
 

 

 

CONTRATO Nº 119/2024 
 
Ref. Pregão nº 088/2024 
 
 
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, Pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF.  sob  o  nº  76.288.760/0001-08,  com  sede  à Av.   Pres. Bernardes, 809, na 
cidade de Rolândia-Pr., neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor AILTON 
APARECIDO MAISTRO, portador da Cédula de Identidade nº 8XX.XXX-X SSP/PR e do 
CPF/MF nº 152.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na Rua Mal. Deodoro Fonseca, nº 
500, na cidade de ROLÂNDIA – PR, CEP 86.600-218, doravante denominado 
CONTRATANTE, e por outro lado CIRURGICA SANTA CRUZ COM. DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, cadastrado no CNPJ/MF sob nº 94.516.671/0002-34, estabelecida 
na Rua Luiz Fagundes, nº 1485, na cidade de SÃO JOSÉ -SC, CEP 88.106-000, telefone 
(51) 2107.9000, email Lilian@ideal24h.com.br / licitações@cirurgicasantacruz.com.br, 
neste ato legalmente representada pela Sr. ADEMAR PAULO SCHUSTER,  brasileiro, 
portador da cédula de identidade  RG nº 4.XXX.XXX-XX SSP e do CPF/MF nº 
219.XXX.XXX-XX doravante designada CONTRATADA,  ajustam e outorgam o presente 
CONTRATO,  fundamentado no artigo 6º da Lei Federal 14.133/2021 mediante a observância 
das seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente instrumento tem como objeto a aquisição de medicamentos, conforme definições no 
anexo I, deste edital, e conforme documentação levada a efeito pelo Pregão nº 088/2024 
devidamente homologado pelo CONTRATANTE em 02/10/2024. 
São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 
b) O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 
caso existentes; 
c) A Proposta do Contratado;  
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados 
Lote Item Qtd. Descrição do produto Valor unit. Valor Total Marca 
 
 
2 

 
 
2 

 
 
2500 

Dimenidrinato, associado com 
piridoxina + glicose + frutose, 3mg + 
5mg + 100mg + 100mg/mL, solução 
injetável – Ampola com 10 mL 

 
 
R$ 8,74 

 
 
R$21.850,00 

 
 
BRAINFARMA 

3 3 30.000 Fenitoína 100mg R$ 0,22 R$ 6.600,00 SANOFIAVENTIS 
TOTAL                                                                                                                      R$ 28.450,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATARIA  
1. Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a entrega 
não seja feita dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida neste edital. 
2. Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens apropriadas para armazenamento, 
fazendo constar a descrição do produto e incluindo: marca, peso e tamanho da embalagem, data 
de fabricação e validade de acordo com as características do produto. 
3. Substituir os produtos em desacordo à proposta ou às especificações do objeto desta licitação, 
ou que porventura sejam entregues com defeitos ou imperfeições. 
4. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo 
empregatício com o Município de Rolândia. 
5. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da 
entrega dos produtos. 
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6. O transporte dos produtos deverá ser feito dentro do preconizado para cada um e devidamente 
protegido quanto a danos. 
7. Em caso de dano e extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser devidamente 
reposto, sem qualquer ônus adicional para o município. 
8. A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, a fim de 
inibir as práticas de fraude e corrupção. 
9. A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma 
responsável por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço, caso o Município 
perceba o preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-lo. 
10. Os produtos deverão obedecer às normas e padrão ABNT, INMETRO, ANVISA, Legislação 
Vigente e demais órgãos reguladores referente ao ramo de atividades. 
11. O produto deverá atender integralmente as especificações do edital. 
12. Antes de apresentar sua proposta, o licitante deverá analisar o termo de referência de modo a 
não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em função de eventuais pretensões 
de acréscimos de preços, alteração da data de entrega ou de qualidade dos materiais. 
13. Se os itens apresentarem desconformidades com as exigências normativas, não serão 
recebidos definitivamente, devendo ser imediatamente substituídos pela contratada, sem ônus 
para a administração.  
14. Consultar com antecedência o seu fornecedor quanto ao prazo de entrega dos itens 
especificados, não cabendo, portanto, a justificativa de atraso do fornecimento devido ao não 
cumprimento da entrega por parte do fornecedor.  
15. Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do presente termo 
de referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital, conforme portaria 
424 de 30 de dezembro 2016.  
16. A existência e atuação da fiscalização da administração, em nada restringem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne ao fornecimento dos 
equipamentos e as suas consequências e implicações.  
17. A Adjudicatária deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o inadimplemento 
dessa cláusula, a rescisão do registro e a execução penalidades e/ou da garantia para 
ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já 
previstas em lei (arts. 155 a 163, da Lei nº 14.133/21). Ocorrendo a irregularidade a Administração 
Pública fará a abertura de processo administrativo, por meio do fiscal de contrato/ realizando a 
notificação com prazo determinado – e razoável ao processo - ao fornecedor para que regularize 
suas certidões e o cumprimento contratual, sob pena de execução das penalidades previstas em 
Lei e porventura a rescisão. 
18. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 
devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 
termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 
integridade do produto. 
19. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem 
devem estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de 
Defesa do consumidor. 
20. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, 
data de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao 
conteúdo interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 
21. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 
bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 
denominação genérica do produto e concentração. 
22.  As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 
quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 
23. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 
produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  
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24. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 
25. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 
"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 
26. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 
obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 
Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 
por colméias. 
27. O produto deve ser entregue com uma validade de 75% da sua vida útil.  Prazos de validade 
menores poderão ser aceitos mediante análise do perfil de consumo do item e conseqüentemente 
com apresentação de carta de compromisso de troca da empresa. Caso contrário, se necessário, 
a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus adicional para o município 
28. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 
composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 
para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 
apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 
Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 
análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 
reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira 
responsabilidade do fornecedor. 
29. Em caso de devolução dos materiais por estarem em  desacordo com as especificações, 
todas as despesas serão atribuídas à contratada. 
30. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 
devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 
31. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) 
embalagem(s) e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido 
derramado deverão ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem 
qualquer ônus adicional para o Município. 
32. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 
farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 
fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 
a produto, de modo a facilitar a conferência. 
33. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 
definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 
exigências contidas no edital de licitação. 
34. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o 
produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes 
deste Edital, sem nenhum ônus para o Município. 
35. A critério do município, em qualquer tempo poderá ser solicitado a cópia do laudo de 
determinado(s) lote(s) de medicamento(s) entregue(s), mesmo após o término da vigência do 
contrato. O envio deverá ocorrer no prazo máximo de 48 horas, a contar do recebimento da 
solicitação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPÍO 
São obrigações do Contratante: 
1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
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5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
6 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA ENTREGA DOS SERVIÇOS 
1. O fornecimento dos produtos/serviços deverá ser efetuado contando o prazo a partir da 
autorização da AF. (Autorização de Fornecimento), no local indicado na requisição, desde que 
apresentada à requisição devidamente preenchida. 
2. Os produtos deverão/serviços ser entregues nos locais indicados na Autorização de 
Fornecimento.  
o fornecedor deverá observar o horário de funcionamento dos locais solicitados, sendo em sua 
maioria das 12:00 as 18:00 horas.  
3.  Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida Romário 
Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas, o fornecedor deverá observar o 
horário de funcionamento dos locais solicitados, sendo em sua maioria das 12:00 as 18:00 horas.  
4. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 01 a 03 
dias úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos. 
5. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 
fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 
estabelecido um prazo de 01 a03 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 
6, Os produtos entregues ou serviços prestados em desacordo com o especificado neste 
instrumento convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou 
totalmente, conforme o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 
(quarenta e oito horas), sob pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em 
caso de divergência entre o especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste 
edital e seus anexos.  
7. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos produtos/serviços 
entregues pelo prazo estabelecido na garantia do produto, obrigando-se a substituir aquele que 
apresentar irregularidade no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia. 
8. Na eventualidade de um produto/serviço não ser entregue em conformidade com os termos do 
edital, a vencedora do mesmo fica responsável por sanar o problema, não acarretando em 
nenhum ônus adicional ao Município. 
9. Caso a proponente entregue um produto/serviço que não se ajusta nos padrões utilizados no 
município (padrões de energia, modelos específicos, padrões estaduais regulamentados etc.) o 
mesmo deverá ser substituído para que atenda tais padrões, para não acarretar em prejuízos ao 
patrimônio e erário público. 
10. Todos os itens licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua respectiva 
discriminação. 
11. Os materiais serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Documento de Referência.  
12. A verificação da conformidade das especificações dos materiais ocorrerá no ato da entrega. 
Admitida à conformidade quantitativa e qualitativa, os materiais serão recebidos definitivamente, 
mediante “atesto” na Nota Fiscal, com a consequente aceitação dos produtos.  
13. Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam a utilização adequada dos 
materiais serão rejeitados, em todo ou em parte, conforme dispõe o Art. 17, § 1º da Lei nº 
14.133/21, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Rolândia, devendo o fornecedor 
reapresentá-los no prazo de até 02 (dois) dias corridos, a partir da data de solicitação da 
substituição.  
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14. Caso atrase na entrega ou se recuse a realizar a substituição, o fornecedor estará sujeito a 
sanções administrativas, sendo que o material substituído passará pelo mesmo processo de 
verificação observado na primeira entrega.  
15. Caberá ao fornecedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com 
embalagem, taxas de frete e seguro da entrega dos materiais a serem substituídos.  
16. Os Materiais deverão ser entregues acondicionados em embalagem própria para cada 
material.  
A Prefeitura Municipal de Rolândia reserva-se o direito de impugnar os materiais entregues, se 
esses não estiverem de acordo com as especificações técnicas deste Documento de Referência 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
Fica ajustado o valor de R$ 28.450,00 (vinte e oito mil quatrocentos e cinqüenta reais) 
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura. 
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice (IPCA ou INPC) de correção monetária. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
1-  A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
2 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
3 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) O prazo de validade;  
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
6 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
7 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 
8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
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9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   
11  - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
12 - Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação das seguintes formulas:  
I = (TX/100) / 365  
EM = I x N x VP  
Onde:  
I = Índice de atualização financeira;  
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
13 - O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de documentos 
(1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura da ata/contrato, 
bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos 
pertinentes, a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento deverão ser 
obrigatoriamente mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo sistema de 
informações e no respectivo processo referente ao pedido, o não envio dos documentos e/ou 
acompanhamento do andamento do processo por parte da vencedora poderá implicar em atraso 
nos pagamentos, até que seja apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis 
estipuladas em edital e embasadas na legislação vigente, como multa, desclassificação e até 
inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato informado neste 
documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial comunicado para ciência e 
posteriormente aplicadas as sanções. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 
a) O licitante e o Contratado que incorra em infrações, conforme Artigos 155 a 163 da Lei 
14.133/2021,  sujeitam-se às seguintes sanções administrativas: 
I) Advertência; 
II) Multa; 
III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo mínimo de 03(três) anos; 
IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo 
mínimo de 03 (três) anos e não superiora 06(seis) anos; 
V) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e 
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, 
Obras e Serviços–GMS, pelo prazo de até 06 (seis) anos. 
V.a)  As sanções previstas nas alíneas “I”,“II”,“III”e“IV”do item anterior poderão ser aplicadas ao 
licitante, ao adjudicatário e ao Contratado, cumulativamente com a multa. 
V.b)  Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de 
licitação e de contratação. 
V.c) A multa, de 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato/ata de registro licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
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responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21,será 
aplicada a quem: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
b)  A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de até 06(seis)anos,será aplicada a quem: 
I) recursar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o Contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital; 
II) deixar de entregar documentação exigida para o certame; 
III) apresentar documentação falsa; 
IV) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
V) não mantiver a proposta; 
VI) falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
VII) comportar-se de modo inidôneo, fora das hipóteses previstas no item 12.9; 
VIII) cometer fraude fiscal. 
c) O impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e 
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, 
Obras e Serviços–GMS, pelo prazo de até 06 (seis) anos,será aplicado a quem: 
I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 
terceira pessoa a ele relacionada; 
II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática 
dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 
III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular 
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
IV - no tocante a licitações e contratos: 
IV.a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo de procedimento licitatório público; 
IV.b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
IV.c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo; 
IV.d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
IV.e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 
celebrar contrato administrativo; 
IV.f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no 
ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
IV.g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública; 
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V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, 
ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de 
fiscalização do sistema financeiro nacional. 
d) Cabe ao órgão e/ou entidade contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou no 
instrumento contratual, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências no 
Cadastro Unificado de Fornecedores. 
e)  Na hipótese do ocorrido nesta clausula, autoridade máxima do órgão e/ou entidade contratante 
é a autoridade competente para impor as penalidades previstas anteriormente. 
f) Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a 
Administração ou da declaração de inidoneidade: 
I) Às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de 
licitar coma Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, 
independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem 
como sócios; 
II) Às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no item 
anterior na alínea“I”. 
g) Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias: 
I) Proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação; 
II) Os danos resultantes da infração; 
III) Situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de 
receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 
IV) Reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação da 
sanção anterior; e 
V) Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 
h) Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de 
aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal  nº 
14.133/2021. 
i) Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e 
civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 
estrangeira, na participação da presente licitação e nos Contratos ou vínculos derivados, também 
se dará na forma prevista na Lei Federal nº 12.846/2013. 
j) Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de Fornecedores do 
Estado do Paraná (CFPR) e junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 
Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades/multas, previstas 
na cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo cabível, para 
apuração dos fatos e respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação ao 
contratado dos atos a serem realizados. 
Parágrafo Primeiro 
Compete ao , quando for o caso, a aplicação ou a dispensa de penalidades/multas. 
Parágrafo Segundo 
É facultado à CONTRATADA recorrer, conforme estabelece a legislação vigente, quando não 
concordar com as penalidades aplicadas. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO  
Para a fiscalização, gestão e supervisão do contrato fica estipulado o que se segue:  
1 - O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, sendo eles capacitados 
para exercerem essas funções.  
2 - Caberá a gestão do contrato à Gestora de Contratos o Sra. Creonice Maria Tozini a quem 
compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e 
ainda:  
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a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;  
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;  
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 
pela fiscalização; d) propor medidas que melhore a execução do contrato. 
3 - A fiscalização da execução dos serviços será exercida por funcionário designado pela 
Prefeitura Municipal de Rolândia. 
4 - Fica nomeado como fiscal de contrato o Sra BRUNA CAROLINE SOARES que será 
responsável pela fiscalização dos serviços que este termo contratual compreende, sendo 
responsáveis pelo acompanhamento dos serviços, cobranças, notificações, elaboração de 
relatórios e solicitação de sanções que possam a ocorrer no decorrer da vigência do contrato. 
5 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  
6 - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui 
a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as 
partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições 
técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, as quais não implicarão 
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.  
7- A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade será 
revisar os resultados e andamento dos serviços remanescentes e discutir os problemas 
potenciais.  
8- Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 
efetiva após o seu recebimento.  
 
CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
O CONTRATADO obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE ENTREGA DO PRODUTO E DA VIGÊNCIA 
O prazo de entrega do produto será de10 (dez) dias e a vigência de 12 (doze )  meses, contados 
da data de assinatura (ou publicação), na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser 
prorrogado por até 60(sessenta) meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
1- O contrato pode ser rescindido antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
2 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
3 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
4 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
5 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
6 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
7 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
8 - Indenizações e multas 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO 
As despesas com a execução do objeto deste Contrato serão com recurso próprio do Município 
através da dotação orçamentária abaixo discriminada: 
09. Secretaria Municipal de Saúde 
09.01 Fundo Municipal de Saúde 
103020009.2.088.3390.32.00.00 Matérial, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 
Fica eleito o foro da Comarca de Rolândia, Estado do Paraná, para dirimir questões resultantes ou 
relativas à aplicação deste Edital ou execução do ajuste, não resolvidas na esfera administrativa. 
E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam e rubricam o presente instrumento 
para um só efeito, na presença de duas testemunhas. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, aos 03 de 
outubro de 2024. 
 

___________________________________ 
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA 

CONTRATANTE 

___________________________________ 
CIRURGICA SANTA CRUZ COM. DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
  

________________________________ ________________________________ 

 

MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretária Municipal de Compras, 

Licitações e Patrimônio 
 
 

  ____________________________ 
BRUNA CAROLINE SOARES 

Fiscal do Contrato 
 
 

ERIKA FERNANDA S. B. LUDWIG  
Secretária Municipal de Saúde  
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CONTRATO Nº 039/2024 
 
Ref. DISPENSA PRESENCIAL: 015/2024 
 
Que entre si fazem, de um lado o MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, com sede à Avenida Pres. Bernardes, nº 
809, na cidade de ROLÂNDIA-PR, neste ato, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AILTON 
APARECIDO MAISTRO, portador da Cédula de Identidade/RG nº 8.XXX.XXX SSP/PR e do 
CPF/MF nº 152.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na Rua Mal. Deodoro Fonseca, nº 500, na 
cidade de ROLÂNDIA – PR, CEP 86.600-218, assim denominado CONTRATANTE; e, por outro 
lado a empresa CIRUGICA ÔNIX LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº 20.419.719/0001-33, 
estabelecida na Rua Tovacu, nº 1220, Vila Triangulo, na cidade de ARAPONGAS - PR, CEP 
86702-590, telefones (43) 3152.5250, email: cirugicaonix@hotmail.com, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato legalmente representada pelo Sra. LARISSA CARDOSO MACHADO, 
residente e domiciliado na cidade de ARAPONGAS - PR, brasileira, portadora da Cédula de 
Identidade/RG nº 12.XXX.XXX-X SSP-PR e do CPF/MF nº 081.XXX.XXX-XX, ajustam e 
outorgam o presente CONTRATO, fundamentado no Artigo 75 da Lei Federal 14.133/2021, bem 
como suas alterações posteriores, mediante a observância das seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente instrumento tem como objeto a aquisição do medicamento Metilfenidato 10mg 
conforme documentação levada a efeito pela DISPENSA PRESENCIAL Nº  015/2024, 
devidamente ratificada pelo CONTRATANTE em 29/04/2024.  
São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 
b) O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 
Eletrônica, caso existentes; 
c) A Proposta do Contratado; e 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados 
 
Item Unid. Qtd Descrição do produto Preço Unitário Preço Total 

 
1 

 
CPR 

 
150.000 

 
Metilfenidato 10 mg 

 
R$ 0,69 

 

 
R$ 124.650,00 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL E FORMA DE ENTREGA 
Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida Romário 
Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas. 
Após o pedido efetuado pelo contratante será feito o pedido de AUTORIZAÇÃO VALIDADA 
PELA ANVISA, solicitado pelo requerente ou pelo fornecedor. O prazo de entrega não está 
somente ligado ao envio do medicamento, mas também a todo procedimento operacional 
realizado pela ANVISA e RFB, e que são necessários para garantir a legalidade dos produtos 
enviados. 
Os frascos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Contrato.  
A verificação da conformidade das especificações do medicamento ocorrerá no prazo de até 25 
(vinte e cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório. Admitida à conformidade 
quantitativa e qualitativa, o medicamento será recebido definitivamente, mediante “atesto” na 
Nota Fiscal, com a consequente aceitação do objeto contratado.  
Caso atrase na entrega ou se recuse a realizar a substituição, o fornecedor estará sujeito a 
sanções administrativas, sendo que o material substituído passará pelo mesmo processo de 
verificação observado na primeira entrega.  
Caberá ao fornecedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com 
embalagem, taxas de frete e seguro da entrega do medicamento a ser substituído.  
Os frascos de medicamento deverão ser entregues acondicionados em embalagem própria para 
cada material.  
À Contratante reserva-se o direito de impugnar o medicamento entregue, caso o mesmo, não 
estiver de acordo com as especificações técnicas deste Contrato. 
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Somente será permitido medicamento lacrado de acordo com o especificado, não se admitindo, 
sob qualquer hipótese, medicamento sem o lacre, fora do padrão ou de qualidade duvidosa. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 
O pagamento deve ocorrer no valor de R$124.650,00 (cento e vinte quatro mil seiscentos e 
cinquenta reais), mediante nota fiscal e certidões válidas da empresa.  
A Contratada deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade com 
a Previdência Social (CND-INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a que a 
contratada tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a situação de regularidade 
havida na fase de habilitação. 
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura. 
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato. 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice (IPCA ou INPC) de correção monetária. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) O prazo de validade;  
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 
8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
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10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   
11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
12. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação das seguintes formulas:  
I = (TX/100) / 365  
EM = I x N x VP  
Onde:  
I = Índice de atualização financeira;  
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
13. O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de 
documentos (1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura da 
ata/contrato, bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais 
documentos pertinentes, a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento 
deverão ser obrigatoriamente mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo sistema 
de informações e no respectivo processo referente ao pedido, o não envio dos documentos e/ou 
acompanhamento do andamento do processo por parte da vencedora poderá implicar em atraso 
nos pagamentos, até que seja apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis 
estipuladas em edital e embasadas na legislação vigente, como multa, desclassificação e até 
inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato informado neste 
documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial comunicado para ciência e 
posteriormente aplicadas as sanções  
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS PENALIDADES 
À CONTRATADA serão aplicadas penalidades pelo CONTRATANTE a serem apuradas na 
forma a saber: 
a) multa de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia consecutivo que exceder à 
data prevista para conclusão da obra; 
b)multa de 0,1% (um décimo por cento) do saldo contratual por dia consecutivo de atraso na 
colocação de placas, conforme modelos fornecidos pelo CONTRATANTE, contado a partir do 
10° dia da data da assinatura do contrato; 
c) multa de 1% (um por cento) do valor contratual quando, por ação, omissão ou negligência, a 
CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 
d) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA ceder o Contrato, 
no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização do CONTRATANTE, devendo 
reassumir a execução da obra no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da 
multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 
e) multa de 20% (vinte por cento) do valor contratual quando ocorrer rescisão do Contrato 
conforme o estabelecido na Cláusula Décima Nona, Parágrafo Primeiro; 
f) suspensão do direito de participar em licitações/contratos advindos de recursos do 
CONTRATANTE, ou de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de até 02 
(dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer a rescisão contratual ou declaração de 
inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE em conformidade com a 
gravidade da infração cometida pela CONTRATADA; 
Parágrafo Primeiro 
A multa será cobrada pelo CONTRATANTE de acordo com o estabelecido pela legislação 
pertinente. Caso a CONTRATADA não venha a recolher a multa devida dentro do prazo 
determinado, a mesma será descontada do valor das parcelas de pagamento vincendas ou será 
descontada do valor da garantia de execução e adicional se houver. 
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Parágrafo Segundo 
As penalidades previstas no caput, poderão cumular-se e o montante das multas não poderá 
exceder a 30% (trinta por cento) do valor contratual e, também, não excluem a possibilidade de 
rescisão administrativa do Contrato. 
Parágrafo Terceiro 
Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços 
previstos o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de 
terceiros. Ocorrendo a hipótese mencionada a CONTRATADA responderá pelos custos através 
de glosas de créditos, garantias e/ou pagamento direto, inclusive será declarada inidônea, 
ficando suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 02 anos, conforme a gravidade da infração 
e dos danos decorrentes. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da CONTRATADA: 
Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da CONTRATANTE. 
Entregar o medicamento conforme as especificações constantes neste Contrato, cumprindo o 
prazo estabelecido. 
Entregar o medicamento acompanhado da respectiva Nota Fiscal/Fatura, na qual constarão as 
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.  
Responsabilizar-se pela qualidade, quantidade e eficácia do medicamento fornecido, que deverá 
ser inviolado e de primeira qualidade.  
Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas, referentes 
às condições firmadas neste Contrato.  
Responsabilizar-se pelos danos decorrentes do objeto contratado, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação de 
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas. 
Ressarcir os eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas. 
Arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, transporte, taxas 
de frete ou seguro, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais despesas envolvidas 
na entrega, não sendo admitida qualquer cobrança posterior em nome da CONTRATANTE.  
Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 
deste Documento de Referência, sem prévia autorização da CONTRATADA. 
Prestar esclarecimentos à CONTRATADA sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolva, independentemente de solicitação.  
Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras. 
Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATADA, cujas reclamações se obrigam a 
atender.  
Qualquer dano causado ao patrimônio da CONTRATADA na entrega do medicamento será 
ressarcido pela CONTRATADA, salvo justificativa comprovada, que deverão responsabilizar-se 
pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive 
despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 
prepostos, obrigando-se, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento 
do Documento de Referência e da Nota de Empenho. 
O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 
devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 
termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 
integridade do produto. 
O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 
estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 
consumidor. 
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Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte no que se refere a lote, data 
de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 
interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 
As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 
bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 
denominação genérica do produto e concentração. 
As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 
quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 
As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 
produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  
Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 
As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 
"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 
Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 
obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 
Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 
por colméias. 
O produto deve ser entregue com uma validade de 75% da sua vida útil.  Prazos de validade 
menores poderão ser aceitos mediante análise do perfil de consumo do item e 
conseqüentemente com apresentação de carta de compromisso de troca da empresa. Caso 
contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus 
adicional para o município 
Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 
composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 
para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 
apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 
Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 
análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde 
se reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira 
responsabilidade do fornecedor. 
Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 
todas as despesas serão atribuídas à contratada. 
Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 
devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 
Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 
e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 
ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 
para o Município. 
Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 
farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas 
farmacêuticas fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado 
a lado, produto a produto, de modo a facilitar a conferência. 
O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 
definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 
exigências contidas no edital de licitação. 
Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o 
produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes 
deste Edital, sem nenhum ônus para o Município. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do medicamento; 
Informar à CONTRATADA sobre as normas e procedimentos de acesso referente à entrega do 
medicamento e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos;  
Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com o 
objeto pactuado; 
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Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, quaisquer irregularidades verificadas no fornecimento 
do medicamento, solicitando a substituição de mercadoria rejeitada ou que não esteja de acordo 
com as especificações deste Contrato; 
A CONTRATANTE, através de seu fiscal designado deverá acompanhar os prazos e local de 
entrega, exigindo que a CONTRATADA tome as providências necessárias para regularização do 
fornecimento, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93 e demais 
cominações legais. 
Comunicar, por escrito, à CONTRATADA o não-recebimento dos produtos, apontando as razões, 
quando for o caso, da sua não adequação aos termos contratuais; 
Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE ENTREGA e DA VIGÊNCIA 
O prazo de entrega do produto é de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da assinatura do 
contrato da licitação e a vigência do presente contrato será até 31/12/2024. 
 
CLÁUSULA  OITAVA - DA DOTAÇÃO 
Serão utilizadas as seguintes fontes de recurso e seus respectivos desdobramentos: 
09 – Secretaria Municipal de Saúde 
09.01– Fundo Municipal de Saúde 
103030009.2.088.3390.32.00.00 Material, Bem ou Serviço para Distribuição gratuita 
 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  
Para a fiscalização, gestão e supervisão do contrato fica estipulado o que se segue:  
1. O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, sendo eles capacitados 
para exercerem essas funções.  
2. Caberá a gestão do contrato à Gestora de Contratos o Sra. Creonice Maria Tozini a quem 
compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e 
ainda:  
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;  
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;  
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 
pela fiscalização; d) propor medidas que melhore a execução do contrato. 
3. A fiscalização da execução dos serviços será exercida por funcionário designado pela 
Prefeitura Municipal de Rolândia. 
4. Fica nomeado como fiscal de contrato o Sra. BRUNA CAROLINE SOARES que será 
responsável pela fiscalização contratual compreende, sendo responsáveis pelo 
acompanhamento dos serviços, cobranças, notificações, elaboração de relatórios e solicitação 
de sanções que possam a ocorrer no decorrer da vigência do contrato. 
5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  
6. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui 
a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre 
as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de 
imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, as quais não 
implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a 
fiscalização.  
7.  A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento.  
8. A finalidade será revisar os resultados e andamento dos serviços remanescentes e discutir os 
problemas potenciais.  
9. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 
efetiva após o seu recebimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
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1. O contrato pode ser rescindido antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
6. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
7. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
8. Indenizações e multas 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO 
As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia/PR para dirimir quaisquer dúvidas ou 
inadimplência que possa surgir no decorrer do presente contrato, renunciando qualquer outro por 
mais privilegiado que seja.  E por estarem justos e contratados, datam e assinam o presente 
contrato, na presença de duas testemunhas, para que o mesmo surta os seus devidos e legais 
efeitos. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 30 de abril de 2024 

 
________________________________ ________________________________ 

MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA CIRUGICA ÔNIX LTDA 
CONTRATANTE 

 
 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
 

________________________________ ________________________________ 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 

Secretária Municipal de Compras, 
Licitações e Patrimônio 

 
 

ERIKA FERNANDA DOS S. B. LUDWIG 
Secretária Municipal de Saúde 

 
 

________________________________  
BRUNA CAROLINE SOARES 

Fiscal do Contrato 
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 053/2023 

 

Ref. Pregão nº 026/2023 

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à AV. Presidente Bernardes, 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, 
neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO, residente e domiciliado na Rua Marechal 
Deodoro da Fonseca, nº 500, Jardim Alto da Boa Vista, na cidade de Rolândia – PR, CEP 86600-218, 
portador da Cédula de Identidade nº 865.371-2 e do CPF/MF sob nº 152.150.919-00, resolve 
registrar o preço da empresa CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rodovia Itapira- Lindóia, SNº KM 14, Bairro Ponte 
Preta, CEP nº13.974-900, fone nº(19)3863-9488, e-mail: vanessa.venturini@cristalia.com.br, na 
cidade de Itapira  - SP , cadastrada no CNPJ/MF nº44.734.671/0001-51 , representada pelo Sr. 
ALESSANDRO ROTOLI CAMARGO mediante a observância das seguintes cláusulas e 
condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 
Medicamentos, conforme tabela abaixo, bem como documentação levada a efeito pelo Pregão  nº 
026/2023, devidamente homologado pelo Município em 17/03/2023. 

Lote Item Und. Qtd Cod. 
Item Discriminação R$ 

Unit. R$ Total Marca 

17 17 CPR 500,00 58469 Fenobarbital sódico, 100mg/mL, soluçãi injetável 
- Ampola com 2mL  2,12 1.060,00 PROPRIA  

24 24 AMP 3.500,00 
52698 Heparina Sódica Subcutânea 20.000 UI/mL, 

injetável - Ampola com 0,25mL  6,53 22.855,00 PROPRIA  

25 25 AMP 200,00 46428 Hidralazina, 20mg/mL, solução injetável - 
Ampola com 1 mL   5,72 1.144,00 PROPRIA  

28 28 F/A 400,00 64782 Lidocaína cloridrato, associada com epinefrina, 
2% + 1:200.000 – injetável – Frasco com 20 mL 10,35 4.140,00 PROPRIA  

38 38 FR 2.500,00 
50184 Tobramicina, 0,3%, solução oftálmica - Frasco com 

5 mL  4,97 12.425,00 PROPRIA  

39 39 AMP 10.000,00 52727 Tramadol Cloridrato, 50mg/mL, solução injetável 
- Ampola com 2ml  2,13 21.300,00 PROPRIA  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

1. O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias, contados a partir da 

emissão da Autorização de Fornecimento, correndo por conta da adjudicatária as despesas com 

frete. A entrega será no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Av. Romário 

Martins, 1.017, centro, no município de Rolândia, no período das 7:00 às 16:00 horas. 
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2. Todos os itens licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua respectiva 
discriminação. 

3. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades conforme ata de registro de preços. A 
existência dos preços registrados não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações que 
dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

4. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

5. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

6. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

7. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

8. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

9. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc). 

10. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

11. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

12. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

13. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

14. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 
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15. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

16. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

17. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente, para produtos em que o prazo total for superior a um ano e de 90% 

(noventa por cento) nos medicamentos em que o prazo de validade total for inferior a 1 (um) ano. 

Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus 

adicional para o município. 

18. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

19. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

20. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

21. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

22. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

23. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 
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24. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

25. A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 
fornecimento, não havendo recebimento das mercadorias bem como pagamento em caso de 
entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 

26. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias 
úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos. 

27. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

28. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade de cada produto 

fornecido pelo prazo estabelecido na garantia pelo fabricante, obrigando-se a reparar aquele que 

apresentar defeito no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia. 

29. A vencedora deverá, no ato do fornecimento do produto, realizar o preenchimento dos campos 

cEAN e cEANTrib da NF-e, com as informações a seguir indicadas, quando o produto 

comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de Item Comercial), bem 

como preencher os campos dos Grupos I80 (rastreabilidade do produto) e K (detalhamento 

específico de medicamento e de matérias-primas farmacêuticas) nas Notas Fiscais Eletrônicas dos 

medicamentos adquiridos. Deverá ainda incluir as informações sobre o número dos lotes de 

produtos farmacêuticos na Nota Fiscal exigida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

1. Cumprir rigorosamente com as Exigências Técnicas; 

2. Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a entrega 
não seja feita dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida neste edital. 
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3. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 
verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens.  Todos os produtos 
entregues serão recebidos e conferidos por servidores designados pela Administração Municipal 
para compor Comissão de Recebimento da Prefeitura do Município de Rolândia. Os produtos que 
apresentarem defeitos serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para a 
Prefeitura do Município de Rolândia. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanções 
previstas neste edital e na legislação vigente. 

4. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

5. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o produto 

no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, 

sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 
com o Município de Rolândia. 

7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da 
entrega dos produtos. 

8. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa deverá substituir o medicamento por outro com a mesma composição e 
concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde para o produto 
proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto apresentar 
alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denuncias das Unidades de Saúde 
provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar analise do produto em 
Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de 
realizar analise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor. 

9. A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, afim de 
inibir as práticas de fraude e corrupção. 

10. A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma responsável 
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por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço. Caso o Município perceba o 
preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-lo. 

11. Os produtos deverão obedecer as normas e padrão em conformidade com a Legislação Vigente 
referente ao ramo de atividades. 

12. Os vencedores da licitação assumem inteira responsabilidade pela qualidade dos produtos 
entregues. 

13. Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do presente termo 
de referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital, conforme Art. 56 da 
Portaria Interministerial nº 507, de 24 de Novembro de 2011. 

14 - A Adjudicatária deverá manter, durante toda a execução do registro de preços, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o inadimplemento 
dessa cláusula, a rescisão do registro e a execução penalidades e/ou da garantia para 
ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já 
previstas em lei (arts. 55, inciso XIII, 78, inciso I, 80, inciso III, e 87, da Lei nº 8.666/93). Ocorrendo a 
irregularidade a Administração Pública fará a abertura de processo administrativo, por meio do 
fiscal de contrato/ata de registro de preços, realizando a notificação com prazo determinado – e 
razoável ao processo - ao fornecedor para que regularize suas certidões e o cumprimento 
contratual, sob pena de execução das penalidades previstas em Lei e porventura a rescisão. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
1 - Promover o pagamento de acordo com a ata de registro de preços pré-estabelecida; 
2 - Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado; 
3 - Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a 
localização dos Serviços e demais informações necessárias para a correta execução do 
fornecimento. 
 

CLÁUSULA QUINTA - EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. 

1. Na proposta, a proponente deverá cotar pela DENOMINAÇÃO COMUM BRASILEIRA (DCB) 

dos princípios ativos conforme descritivo no anexo do edital,  indicar o nome do laboratório 

fabricante e o número do registro do medicamento no Ministério da Saúde. A não indicação 

acarretará na desclassificação do(s) item(ns) cotados(s). 

2. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

3. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 
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4. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

5. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

6. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

7. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  

8. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

9. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

10. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

11. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

12. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

13. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

14. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

15. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente. Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do 

produto, sem qualquer ônus adicional para o município 
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16. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

17. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

18. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

19. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

20. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

21. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

22. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. 

23. Prazo de Entrega: 10 dias úteis contados a partir da solicitação de entrega, correndo por conta 

do fornecedor as despesas com frete. 
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24. Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida 

Romário Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas. 

25. A critério do município, em qualquer tempo poderá ser solicitado a cópia do laudo de 

determinado(s) lote(s) de medicamento(s) entregue(s), mesmo após o término da vigência da ata 

de registro de preços. O envio deverá ocorrer no prazo máximo de 48 horas, a contar do 

recebimento da solicitação 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

O Município de Rolândia se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o valor total 
estimado de R$ 62.924,00 (sessenta e dois mil e novecentos e vinte e quatro reais) a ser pago, 
conforme nota de empenho e entrega dos itens, em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da 
fatura após a entrega dos produtos, por intermédio da tesouraria, mediante depósito eletrônico em 
conta corrente, conforme emissão de autorização de fornecimento, ficando vedada a emissão de 
Boleto Bancário.  

A adjudicatária deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade 

com a Previdência Social (CND-INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

e com a Certidão Negativa de Débitos Municipal para as Empresas que estejam situadas neste 

Município, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a 

que a Detentora do Registro de Preços tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a 

situação de regularidade havida na fase de habilitação; 

Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a Detentora do Registro de Preços não 

fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento 

dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas na cláusula 

sexta desta ata de registro de preços. 

A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 

fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o 

adimplemento total da obrigação. 

Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes formulas:  

I = (TX/100) / 365  
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EM = I x N x VP 

Onde:  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso. 

O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de documentos 
(1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura da ata/contrato, 
bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos pertinentes, 
a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento deverão ser obrigatoriamente 
mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo sistema de informações e no respectivo 
processo referente ao pedido, o não envio dos documentos e/ou acompanhamento do andamento 
do processo por parte da vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja 
apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na 
legislação vigente, como multa, desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será 
encaminhado no mesmo contato informado neste documento, não havendo resposta será 
publicado em diário oficial um comunicado para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência da presente ata de registro 
de preços, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômica – financeira inicial 
deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os 
preços praticados no mercado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, 
o Município de Rolândia solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-la à definição do parágrafo primeiro. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de 
Rolândia convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda 
os fornecedores classificados, respeitadas as condições de prestação de serviços, os preços e os 
prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, hipótese em que poderá ocorrer 
alteração na ordem de classificação das empresas com preço registrado. 

PARÁGRAFO QUARTO – Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia. 

PARÁGRAFO QUINTO – É de obrigação da Adjudicatária a solicitação de reajuste de preços no 
dia da alteração do valor, não sendo aceito majoração ou supressão retroativa, sendo portanto 
pago o valor acordado antes do reajuste nesses casos, a não apresentação da solicitação no dia da 
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majoração acarretará no pagamento do valor antigo das notas até que se ocorra a solicitação de 
forma correta, no caso da supressão de valores, se não realizada no dia em que o valor for 
diminuído poderá acarretar em multa e demais sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO SEXTO – É vedado à Contratada interromper a entrega dos bens/serviços já 
empenhados e de novos pedidos, que porventura venham a surgir, enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

São obrigações do Detentor do Registro de Preços: 

I. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que 
sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente ata de registro de preços, 
serão de exclusiva responsabilidade do Detentor do Registro de Preços, assim definido 
na Norma Tributária.  

II. O Detentor do Registro de Preços declara haver levado em conta, na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 
de preços por recolhimento determinados pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

1 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a ata de registro de preços ou 
retirar/aceitar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução da 
sua obrigação. 

2 - O atraso injustificado na entrega do objeto solicitado implica no pagamento de multa de 1% 
(um por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, 
isentando em consequência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer Título, relativos 
ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a 
inexecução total do objeto. 

3 - A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se 
houver a apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente 
aceita pelo Município. No caso do não aceite da justificativa, o Município poderá convocar os 
classificados remanescentes para o fornecimento. 

4 - A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com a presente Ata de 
registro/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 5% (cinco por cento) calculada 
sobre o valor total da ata e/ou da nota de empenho. 

5 - A inexecução total, recusa de execução ou execução total em desacordo com o presente 
Contrato/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total da ata de registro/contrato. 
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6 - A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que 
garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da 
sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações. 

7 - Havendo atraso de pagamento superior a 30 (trinta) dias, pagará o Município à Adjudicataria 
multa correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso contados a partir do 
trigésimo primeiro dia, limitada a 9% (nove por cento) equivalente a 90 (noventa) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso. 

8 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Registro de 
preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do registro de preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 
Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

9 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurada a defesa 
prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes franqueada vista ao processo. 

10 - Se a adjudicatária receber notificações injustificadas, ou sem solução do problema, durante o 
período de 12 meses de vigência do registro de preços, poderá ser rescindido a ata de registro de 
preços de forma unilateral por parte do Município e aplicadas às seguintes sanções: 

a) Impedimento de licitar com o Município de Rolândia pelo período de 1 (ano) ano. 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da ata de registro de preços. 

11 - É de obrigação da adjudicatária manter seus dados atualizados junto ao Município, como e-
mail, endereço, telefone e eventuais alterações no contrato social, caso não o faça: 

a) Em caso de tentativa de comunicação frustrada por contatos desatualizados, decorrido o 
prazo de 03 (três) dias, a empresa será considerada comunicada, sendo passível de sofrer as 
sanções descritas neste termo. 

b) Diante o exposto acima, as eventuais notificações e multas que não obtiverem êxito em sua 
entrega, devido aos contatos desatualizados, serão encaminhadas para o devido processo 
administrativo de sanção. Não podendo entrar em contato, e extinto o prazo de ampla defesa 
da empresa a mesma será cadastrada em dívida ativa, cabível de execução fiscal.  

c) As notificações de multas entregues, mas não atendidas ou sanadas, terão o nome de seu 
proprietário / representante legal encaminhado para protesto ou inclusão junto ao SPC ou 
SERASA. 

12 - Demais casos não especificados neste termo seguirão o disposto na legislação vigente. 

13 – Não serão aceitas alegações de que os itens licitados possuam descritivos que não contemplas 
especificações padronizadas, ou estipuladas na legislação vigente, uma vez que o solicitado é a 
base mínima de especificação, podendo ser cotados itens de igual ou superior qualidade que 
atenda a legislação/padronização vigente. 
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14 - O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital (1Doc) o qual se utiliza de 
dados como e-mail e telefone para o envio de documentos para a assinatura, portanto o cadastro 
da empresa com telefone e e-mail próprio é obrigatório, bem como a atualização do mesmo em 
caso de alteração, a apresentação de fone e e-mail de terceiros, implicará no não recebimento dos 
documentos para assinatura, bem como das notas de empenho o que implicará nas sanções 
cabíveis estipuladas neste termo e embasadas na legislação vigente, como multa, desclassificação e 
até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato informado neste 
documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um comunicado para ciência e 
posteriormente aplicadas as sanções. 

15 - A autoria, a autenticidade e a integridade de documentos digitais e da assinatura poderão ser 
obtidas por meio de certificação digital emitida conforme padrões definidos pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, preservadas as hipóteses legais de anonimato, não sendo aceitas assinaturas que 
não atendam esses padrões. 

CLÁUSULA DEZ – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA 

O prazo de entrega dos itens será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da 

autorização de fornecimento e o prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 

12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento pelas partes. 

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

O preço registrado poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações: 

I – Pelo Município de Rolândia:  

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo; 
b) Quando o fornecedor não assinar a ata de registro no prazo estabelecido; 
c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVI do 
art. 78 da Lei 8.666/93; 

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste registro; 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município de 

Rolândia. 
II – Pelo fornecedor: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências deste termo; 

b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo 
administrativo do presente edital. 

1Doc:  Proc. Administrativo 9.410/2024  |  Anexo: Cotacao_ATA_Rolandia_compressed.pdf (32/327)        91/1569



 

   

PARÁGRAFO SEGUNDO – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades 
previstas no presente edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do Fornecedor, relativas a prestação dos serviços. 

PARÁGRAFO QUARTO – Caso o município não se utilize da prerrogativa de cancelar o preço 
registrado, a seu exclusivo critério, poderá sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor 
cumpra integralmente a condição exigida neste termo. 

CLÁUSULA DOZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Serão utilizadas as seguintes classificações orçamentárias: 

Órgão: 09 – Saúde;  

Classificação Orçamentária:  

Para materiais de Consumo: 33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

Para Materiais, bens e serviços para distribuição gratuita: 33.90.32.00.00.00 - MATERIAIS, BENS E 
SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 

As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes, cumprem o Artigo 
Sétimo, parágrafo segundo do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 o qual normatiza 
que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

Ficando determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser 
efetuado o pagamento referente a este processo. 

CLÁUSULA TREZE – DO FORO 

 

As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR para dirimir quaisquer dúvidas ou 
inadimplência que possa surgir no decorrer da presente ata de registro de preços, renunciando 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, datam e assinam a presente ata de registro de preços, em duas 
(2) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta  os seus 
devidos e legais efeitos. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 17 de março de 2023. 
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_______________________________________ _______________________________________ 
AILTON APARECIDO MAISTRO 

PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA 
CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS 

FARMACÊUTICOS LTDA 
 
TESTEMUNHAS: 

 
___________________________________ _______________________________________ 

MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI KARLA GIOVANA BAVARESCO ULINSKI 
RG nº 1.785.129 SSP/PR RG nº 5.769.042-9 SSP/PR 
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COMUNICA BR ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO

Buscar no IBGE

In�ação

IPCA do último mês

0,44%

Set/2024

IPCA acumulado de 12 meses

4,42%

Set/2024

INPC do último mês

0,48%

Set/2024

O que é in�ação

In�ação é o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de in�ação.

O IBGE produz dois dos mais importantes índices de preços: o IPCA, considerado o o�cial

pelo governo federal, e o INPC.

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propósito de ambos é o mesmo: medir a variação de preços de uma cesta de produtos e

serviços consumida pela população. O resultado mostra se os preços aumentaram ou

diminuíram de um mês para o outro.

A cesta é de�nida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre

outras questões, veri�ca o que a população consome e quanto do rendimento familiar é

gasto em cada produto: arroz, feijão, passagem de ônibus, material escolar, médico,

cinema, entre outros.

Os índices, portanto, levam em conta não apenas a variação de preço de cada item, mas

também o peso que ele tem no orçamento das famílias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o índice o�cial de in�ação brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse cálculo, é possível
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simular a correção de uma quantia numa determinada data utilizando o índice de

preço e saber o valor correspondente numa outra data. Ver descrição completa.

Mês inicial

03/2024

Mês �nal

09/2024

Valor na data inicial (R$)

2,12

O valor na data �nal é de

R$ 2,16

O percentual total no intervalo é de 2,03%

Esta calculadora usa o período entre o dia 1 do mês inicial e o último dia do mês �nal.

O valor corrigido é obtido a partir do produto entre o valor inicial e o resultado da divisão do número-índice do mês

�nal pelo número-índice do mês anterior ao mês inicial. O resultado desta divisão é o fator que corresponde à

variação acumulada do IPCA no período desejado.

Exemplo: Correção do valor de R$ 1.000 entre setembro de 2012 e março de 2020

Usuário deve informar:

Mês inicial: 09/2012

Mês �nal: 03/2020

Valor na data inicial: 1.000,00

Número-índice de março de 2020: 5.348,49

Número-índice de agosto de 2012: 3.512,04

Fator de correção: 5.348,49 / 3.512,04 = 1,5229

Valor corrigido: 1.000 x 1,5229 = R$ 1.522,90.

Observação 1: A série histórica de números-índices do IPCA pode ser encontrada na tabela 1737 do Sistema IBGE de

Recuperação Automática (SIDRA), disponível no endereço abaixo:

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1737

Observação 2: Caso a data inicial informada seja anterior ao início do Plano Real, o valor a ser corrigido deve ter como

referência a unidade monetária vigente à época. Por exemplo, caso o mês inicial informado seja maio de 1988 (05/1988),

Metodologia de cálculo
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a calculadora considerará que o valor inicial informado é em Cruzados (Cz$).

Qual é a diferença entre eles?

A sigla INPC corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor. A sigla IPCA

corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

A diferença entre eles está no uso do termo “amplo”.

O IPCA engloba uma parcela maior da população. Ele aponta a variação do custo de vida

médio de famílias com renda mensal de 1 e 40 salários mínimos.

O INPC veri�ca a variação do custo de vida médio apenas de famílias com renda mensal de

1 a 5 salários mínimos. Esses grupos são mais sensíveis às variações de preços, pois

tendem a gastar todo o seu rendimento em itens básicos, como alimentação,

medicamentos, transporte etc.

Local IPCA [Set/2024] INPC [Set/2024]

Brasil 0,44% 0,48%

Aracaju (SE) 0,07% 0,08%

Belém (PA) 0,18% 0,22%

Belo Horizonte (MG) 0,51% 0,51%

Brasília (DF) 0,26% 0,41%

Campo Grande (MS) 0,58% 0,59%

Curitiba (PR) 0,77% 0,93%

Fortaleza (CE) 0,30% 0,36%

Goiânia (GO) 1,08% 1,05%

Grande Vitória (ES) 0,49% 0,56%

Porto Alegre (RS) 0,39% 0,42%

Recife (PE) 0,17% 0,18%

Rio Branco (AC) 0,75% 0,70%

Rio de Janeiro (RJ) 0,53% 0,59%

Salvador (BA) 0,28% 0,27%

São Luís (MA) 0,60% 0,64%

São Paulo (SP) 0,36% 0,44%
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Por que se fala tanto em IPCA?

O governo federal usa o IPCA como o índice o�cial de in�ação do Brasil. Portanto, ele serve

de referência para as metas de in�ação e para as alterações na taxa de juros.

Como ele é calculado?

O IBGE faz um levantamento mensal, em 13 áreas urbanas do País, de, aproximadamente,

430 mil preços em 30 mil locais. Todos esses preços são comparados com os preços do

mês anterior, resultando num único valor que re�ete a variação geral de preços ao

consumidor no período.

Índice pessoal de in�ação

Sua cesta de compras, ou seja, os produtos e serviços que você consome regularmente,

pode ser bem diferente da cesta média da população brasileira. Com isso, o seu índice

pessoal de in�ação pode ser maior ou menor do que o IPCA.

Por exemplo, uma família que não consome carne vermelha e não tem �lhos em idade

escolar terá, com certeza, um índice de in�ação pessoal diferente do o�cial, cujo cálculo

coloca peso considerável na variação do preço da carne e da mensalidade escolar.

Poder de compra

Se a variação do seu salário, de um ano para o outro, for menor do que o IPCA, você perde

seu poder de compra, pois os preços sobem mais do que a sua renda. Se a in�ação e o seu

salário têm a mesma variação, seu poder de compra se mantém. Se você, porém, receber

um aumento acima do IPCA, seu poder de compra aumentará.

Curiosidades do IPCA

O IBGE produz e divulga o IPCA, sistematicamente, desde 1980. Entre 1980 e 1994, ano de

implantação do Plano Real, o índice acumulado foi de 13 342 346 717 671,70%!

A maior variação mensal do IPCA foi em março de 1990 (82,39%), enquanto a menor

variação, em julho de 2022 (-0,68%).
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Outros índices de in�ação do IBGE

Além do IPCA e do INPC, o IBGE produz outros quatro índices de in�ação:

IPCA-15: difere do IPCA apenas no período de coleta, que abrange, em geral, do dia 16

do mês anterior ao dia 15 do mês de referência. Funciona como uma prévia do IPCA;

IPCA-E: é o acumulado trimestral do IPCA-15;

IPP: é voltado para a indústria e mede a variação de preços de venda recebidos pelos

produtores de bens e serviços. Sua sigla corresponde ao Índice de Preços ao Produtor; e

SINAPI: é produzido em conjunto com a Caixa Econômica Federal - Caixa e mede a

variação de preços para o setor habitacional e de construção. Sua sigla corresponde ao

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil.

Índices de in�ação de outras instituições

Outras instituições também produzem índices de in�ação. Esses são alguns dos mais

importantes:

IGP-M: o Índice Geral de Preços do Mercado, calculado pela Fundação Getulio Vargas -

FGV, é formado por três índices diversos que medem os preços por atacado (IPA-M), ao

consumidor (IPC-M), e de construção (INCC). O IGP-M é comumente usado para contratos

de aluguel, seguros de saúde e reajustes de tarifas públicas; e

IPC-Fipe: o Índice de Preços ao Consumidor, calculado pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, mede a variação de preços no Município de São Paulo. Ele

aponta a variação do custo de vida médio de famílias com renda de 1 a 10 salários

mínimos.
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Estas informações foram úteis?

Sim Não

Saiba mais sobre o IPCA

Variação mensal durante o Plano Real (%), Jul 1994 - Set 2024

Variação acumulada no ano durante o Plano Real (%), desde dezembro de 1995

Variação mensal por grupos (%)

IPCA - Peso Mensal - Grupos de produtos e serviços
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COMUNICA BR ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO

Buscar no IBGE

In�ação

IPCA do último mês

0,44%

Set/2024

IPCA acumulado de 12 meses

4,42%

Set/2024

INPC do último mês

0,48%

Set/2024

O que é in�ação

In�ação é o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de in�ação.

O IBGE produz dois dos mais importantes índices de preços: o IPCA, considerado o o�cial

pelo governo federal, e o INPC.

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propósito de ambos é o mesmo: medir a variação de preços de uma cesta de produtos e

serviços consumida pela população. O resultado mostra se os preços aumentaram ou

diminuíram de um mês para o outro.

A cesta é de�nida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre

outras questões, veri�ca o que a população consome e quanto do rendimento familiar é

gasto em cada produto: arroz, feijão, passagem de ônibus, material escolar, médico,

cinema, entre outros.

Os índices, portanto, levam em conta não apenas a variação de preço de cada item, mas

também o peso que ele tem no orçamento das famílias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o índice o�cial de in�ação brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse cálculo, é possível
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simular a correção de uma quantia numa determinada data utilizando o índice de

preço e saber o valor correspondente numa outra data. Ver descrição completa.

Mês inicial

03/2024

Mês �nal

09/2024

Valor na data inicial (R$)

5,72

O valor na data �nal é de

R$ 5,84

O percentual total no intervalo é de 2,03%

Esta calculadora usa o período entre o dia 1 do mês inicial e o último dia do mês �nal.

O valor corrigido é obtido a partir do produto entre o valor inicial e o resultado da divisão do número-índice do mês

�nal pelo número-índice do mês anterior ao mês inicial. O resultado desta divisão é o fator que corresponde à

variação acumulada do IPCA no período desejado.

Exemplo: Correção do valor de R$ 1.000 entre setembro de 2012 e março de 2020

Usuário deve informar:

Mês inicial: 09/2012

Mês �nal: 03/2020

Valor na data inicial: 1.000,00

Número-índice de março de 2020: 5.348,49

Número-índice de agosto de 2012: 3.512,04

Fator de correção: 5.348,49 / 3.512,04 = 1,5229

Valor corrigido: 1.000 x 1,5229 = R$ 1.522,90.

Observação 1: A série histórica de números-índices do IPCA pode ser encontrada na tabela 1737 do Sistema IBGE de

Recuperação Automática (SIDRA), disponível no endereço abaixo:

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1737

Observação 2: Caso a data inicial informada seja anterior ao início do Plano Real, o valor a ser corrigido deve ter como

referência a unidade monetária vigente à época. Por exemplo, caso o mês inicial informado seja maio de 1988 (05/1988),

Metodologia de cálculo
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a calculadora considerará que o valor inicial informado é em Cruzados (Cz$).

Qual é a diferença entre eles?

A sigla INPC corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor. A sigla IPCA

corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

A diferença entre eles está no uso do termo “amplo”.

O IPCA engloba uma parcela maior da população. Ele aponta a variação do custo de vida

médio de famílias com renda mensal de 1 e 40 salários mínimos.

O INPC veri�ca a variação do custo de vida médio apenas de famílias com renda mensal de

1 a 5 salários mínimos. Esses grupos são mais sensíveis às variações de preços, pois

tendem a gastar todo o seu rendimento em itens básicos, como alimentação,

medicamentos, transporte etc.

Local IPCA [Set/2024] INPC [Set/2024]

Brasil 0,44% 0,48%

Aracaju (SE) 0,07% 0,08%

Belém (PA) 0,18% 0,22%

Belo Horizonte (MG) 0,51% 0,51%

Brasília (DF) 0,26% 0,41%

Campo Grande (MS) 0,58% 0,59%

Curitiba (PR) 0,77% 0,93%

Fortaleza (CE) 0,30% 0,36%

Goiânia (GO) 1,08% 1,05%

Grande Vitória (ES) 0,49% 0,56%

Porto Alegre (RS) 0,39% 0,42%

Recife (PE) 0,17% 0,18%

Rio Branco (AC) 0,75% 0,70%

Rio de Janeiro (RJ) 0,53% 0,59%

Salvador (BA) 0,28% 0,27%

São Luís (MA) 0,60% 0,64%

São Paulo (SP) 0,36% 0,44%
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Por que se fala tanto em IPCA?

O governo federal usa o IPCA como o índice o�cial de in�ação do Brasil. Portanto, ele serve

de referência para as metas de in�ação e para as alterações na taxa de juros.

Como ele é calculado?

O IBGE faz um levantamento mensal, em 13 áreas urbanas do País, de, aproximadamente,

430 mil preços em 30 mil locais. Todos esses preços são comparados com os preços do

mês anterior, resultando num único valor que re�ete a variação geral de preços ao

consumidor no período.

Índice pessoal de in�ação

Sua cesta de compras, ou seja, os produtos e serviços que você consome regularmente,

pode ser bem diferente da cesta média da população brasileira. Com isso, o seu índice

pessoal de in�ação pode ser maior ou menor do que o IPCA.

Por exemplo, uma família que não consome carne vermelha e não tem �lhos em idade

escolar terá, com certeza, um índice de in�ação pessoal diferente do o�cial, cujo cálculo

coloca peso considerável na variação do preço da carne e da mensalidade escolar.

Poder de compra

Se a variação do seu salário, de um ano para o outro, for menor do que o IPCA, você perde

seu poder de compra, pois os preços sobem mais do que a sua renda. Se a in�ação e o seu

salário têm a mesma variação, seu poder de compra se mantém. Se você, porém, receber

um aumento acima do IPCA, seu poder de compra aumentará.

Curiosidades do IPCA

O IBGE produz e divulga o IPCA, sistematicamente, desde 1980. Entre 1980 e 1994, ano de

implantação do Plano Real, o índice acumulado foi de 13 342 346 717 671,70%!

A maior variação mensal do IPCA foi em março de 1990 (82,39%), enquanto a menor

variação, em julho de 2022 (-0,68%).
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Outros índices de in�ação do IBGE

Além do IPCA e do INPC, o IBGE produz outros quatro índices de in�ação:

IPCA-15: difere do IPCA apenas no período de coleta, que abrange, em geral, do dia 16

do mês anterior ao dia 15 do mês de referência. Funciona como uma prévia do IPCA;

IPCA-E: é o acumulado trimestral do IPCA-15;

IPP: é voltado para a indústria e mede a variação de preços de venda recebidos pelos

produtores de bens e serviços. Sua sigla corresponde ao Índice de Preços ao Produtor; e

SINAPI: é produzido em conjunto com a Caixa Econômica Federal - Caixa e mede a

variação de preços para o setor habitacional e de construção. Sua sigla corresponde ao

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil.

Índices de in�ação de outras instituições

Outras instituições também produzem índices de in�ação. Esses são alguns dos mais

importantes:

IGP-M: o Índice Geral de Preços do Mercado, calculado pela Fundação Getulio Vargas -

FGV, é formado por três índices diversos que medem os preços por atacado (IPA-M), ao

consumidor (IPC-M), e de construção (INCC). O IGP-M é comumente usado para contratos

de aluguel, seguros de saúde e reajustes de tarifas públicas; e

IPC-Fipe: o Índice de Preços ao Consumidor, calculado pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, mede a variação de preços no Município de São Paulo. Ele

aponta a variação do custo de vida médio de famílias com renda de 1 a 10 salários

mínimos.
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Estas informações foram úteis?

Sim Não

Saiba mais sobre o IPCA

Variação mensal durante o Plano Real (%), Jul 1994 - Set 2024

Variação acumulada no ano durante o Plano Real (%), desde dezembro de 1995

Variação mensal por grupos (%)

IPCA - Peso Mensal - Grupos de produtos e serviços
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº193/2023 

 

Ref. Pregão nº 095/2023 

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à AV. Presidente Bernardes, 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, 
neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO, residente e domiciliado na Rua Marechal 
Deodoro da Fonseca, nº 500, Jardim Alto da Boa Vista, na cidade de Rolândia – PR, CEP 86600-218, 
resolve registrar o preço da empresa SOMA PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua Anita Ribas, nº 410, Bacacheri CEP nº 
82.520-610, fone nº (41)3028-2375, e-mail: licita1.pr@somahospitalar.com.br na cidade de Curitiba - 
PR, cadastrada no CNPJ/MF nº00.656.468/0001-39, representada pelo Srº. LUIZ RENATO 
GAFORANI, mediante a observância das seguintes cláusulas e condições:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 
Medicamentos, conforme tabela abaixo, bem como documentação levada a efeito pelo Pregão nº 
095/2023, devidamente homologado pelo Município em 10/08/2023. 

Lote Item Und. Qtd 
Cod. 
Item 

Discriminação 
R$ 

Unit. 
R$ Total 

Marca 

7 7 FR 
9.000,00 

46402 
Bromoprida, 4mg/ml, gotas - Frasco com 
20mL  

2,35 21.177,00 
PRATI  

8 8 FR 
7.000,00 

46412 
Carbocisteína, 20mg/mL, xarope infantil 
- frasco com 100mL 

4,66 32.622,80 
PRATI  

9 9 CPR 75.000,00 66382 Citalopram, 20mg 0,13 9.712,50 PRATI  

16 16 AMP 
10.000,00 

50177 
Escopolamina butilbrometo, 20mg/mL, 
solução injetável - ampola com 1mL  

0,99 9.900,00 
FARMACE  

23 23 AMP 
600,00 

46437 
Midazolam, 5mg/mL, injetável - Ampola 
com 3mL   1,88 1.128,00 

TEUTO  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

1. O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias, contados a partir da 

emissão da Autorização de Fornecimento, correndo por conta da adjudicatária as despesas com 

frete. A entrega será no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Av. Romário 

Martins, 1.017, centro, no município de Rolândia, no período das 7:00 às 16:00 horas. 

2. Todos os itens licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua respectiva 
discriminação. 

3. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades conforme ata de registro de preços. A 
existência dos preços registrados não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações que 
dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 
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pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

4. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

5. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

6. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

7. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

8. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

9. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc). 

10. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

11. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

12. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

13. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

14. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

15. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

16. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

1Doc:  Proc. Administrativo 9.410/2024  |  Anexo: Cotacao_ATA_Rolandia_compressed.pdf (48/327)        107/1569



 

   

17. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente, para produtos em que o prazo total for superior a um ano e de 90% 

(noventa por cento) nos medicamentos em que o prazo de validade total for inferior a 1 (um) ano. 

Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus 

adicional para o município. 

18. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

19. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

20. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

21. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

22. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

23. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

24. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 
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aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

25. A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 
fornecimento, não havendo recebimento das mercadorias bem como pagamento em caso de 
entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 

26. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias 
úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos. 

27. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

28. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade de cada produto 

fornecido pelo prazo estabelecido na garantia pelo fabricante, obrigando-se a reparar aquele que 

apresentar defeito no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia. 

29. A vencedora deverá, no ato do fornecimento do produto, realizar o preenchimento dos campos 

cEAN e cEANTrib da NF-e, com as informações a seguir indicadas, quando o produto 

comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de Item Comercial), bem 

como preencher os campos dos Grupos I80 (rastreabilidade do produto) e K (detalhamento 

específico de medicamento e de matérias-primas farmacêuticas) nas Notas Fiscais Eletrônicas dos 

medicamentos adquiridos. Deverá ainda incluir as informações sobre o número dos lotes de 

produtos farmacêuticos na Nota Fiscal exigida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

1. Cumprir rigorosamente com as Exigências Técnicas; 

2. Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a entrega 
não seja feita dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida neste edital. 

3. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 
verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens.  Todos os produtos 
entregues serão recebidos e conferidos por servidores designados pela Administração Municipal 
para compor Comissão de Recebimento da Prefeitura do Município de Rolândia. Os produtos que 
apresentarem defeitos serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para a 
Prefeitura do Município de Rolândia. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
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especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanções 
previstas neste edital e na legislação vigente. 

4. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

5. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o produto 

no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, 

sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 
com o Município de Rolândia. 

7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da 
entrega dos produtos. 

8. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa deverá substituir o medicamento por outro com a mesma composição e 
concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde para o produto 
proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto apresentar 
alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denuncias das Unidades de Saúde 
provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar analise do produto em 
Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de 
realizar analise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor. 

9. A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, afim de 
inibir as práticas de fraude e corrupção. 

10. A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma responsável 
por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço. Caso o Município perceba o 
preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-lo. 

11. Os produtos deverão obedecer as normas e padrão em conformidade com a Legislação Vigente 
referente ao ramo de atividades. 
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12. Os vencedores da licitação assumem inteira responsabilidade pela qualidade dos produtos 
entregues. 

13. Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do presente termo 
de referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital, conforme Art. 56 da 
Portaria Interministerial nº 507, de 24 de Novembro de 2011. 

14 - A Adjudicatária deverá manter, durante toda a execução do registro de preços, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o inadimplemento 
dessa cláusula, a rescisão do registro e a execução penalidades e/ou da garantia para 
ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já 
previstas em lei (arts. 55, inciso XIII, 78, inciso I, 80, inciso III, e 87, da Lei nº 8.666/93). Ocorrendo a 
irregularidade a Administração Pública fará a abertura de processo administrativo, por meio do 
fiscal de contrato/ata de registro de preços, realizando a notificação com prazo determinado – e 
razoável ao processo - ao fornecedor para que regularize suas certidões e o cumprimento 
contratual, sob pena de execução das penalidades previstas em Lei e porventura a rescisão. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
1 - Promover o pagamento de acordo com a ata de registro de preços pré-estabelecida; 
2 - Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado; 
3 - Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a 
localização dos Serviços e demais informações necessárias para a correta execução do 
fornecimento. 
 

CLÁUSULA QUINTA - EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. 

1. Na proposta, a proponente deverá cotar pela DENOMINAÇÃO COMUM BRASILEIRA (DCB) 

dos princípios ativos conforme descritivo no anexo do edital,  indicar o nome do laboratório 

fabricante e o número do registro do medicamento no Ministério da Saúde. A não indicação 

acarretará na desclassificação do(s) item(ns) cotados(s). 

2. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

3. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

4. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 
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5. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

6. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

7. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  

8. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

9. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

10. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

11. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

12. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

13. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

14. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

15. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente. Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do 

produto, sem qualquer ônus adicional para o município 

16. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 
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apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

17. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

18. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

19. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

20. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

21. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

22. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. 

23. Prazo de Entrega: 10 dias úteis contados a partir da solicitação de entrega, correndo por conta 

do fornecedor as despesas com frete. 

24. Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida 

Romário Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas. 

25. A critério do município, em qualquer tempo poderá ser solicitado a cópia do laudo de 

determinado(s) lote(s) de medicamento(s) entregue(s), mesmo após o término da vigência da ata 
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de registro de preços. O envio deverá ocorrer no prazo máximo de 48 horas, a contar do 

recebimento da solicitação 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

O Município de Rolândia se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o valor total 
estimado de R$ 74.540,30 (setenta e quatro mil, quinhentos e quarenta reais e trinta centavos) a ser 
pago, conforme nota de empenho e entrega dos itens, em até 30 (trinta) dias posterior ao 
recebimento da fatura após a entrega dos produtos, por intermédio da tesouraria, mediante 
depósito eletrônico em conta corrente, conforme emissão de autorização de fornecimento, ficando 
vedada a emissão de Boleto Bancário.  

A adjudicatária deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade 

com a Previdência Social (CND-INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

e com a Certidão Negativa de Débitos Municipal para as Empresas que estejam situadas neste 

Município, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a 

que a Detentora do Registro de Preços tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a 

situação de regularidade havida na fase de habilitação; 

Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a Detentora do Registro de Preços não 

fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento 

dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas na cláusula 

sexta desta ata de registro de preços. 

A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 

fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o 

adimplemento total da obrigação. 

Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes formulas:  

I = (TX/100) / 365  

EM = I x N x VP 

Onde:  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
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EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso. 

O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de documentos 
(1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura da ata/contrato, 
bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos pertinentes, 
a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento deverão ser obrigatoriamente 
mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo sistema de informações e no respectivo 
processo referente ao pedido, o não envio dos documentos e/ou acompanhamento do andamento 
do processo por parte da vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja 
apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na 
legislação vigente, como multa, desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será 
encaminhado no mesmo contato informado neste documento, não havendo resposta será 
publicado em diário oficial um comunicado para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência da presente ata de registro 
de preços, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômica – financeira inicial 
deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os 
preços praticados no mercado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, 
o Município de Rolândia solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-la à definição do parágrafo primeiro. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de 
Rolândia convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda 
os fornecedores classificados, respeitadas as condições de prestação de serviços, os preços e os 
prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, hipótese em que poderá ocorrer 
alteração na ordem de classificação das empresas com preço registrado. 

PARÁGRAFO QUARTO – Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia. 

PARÁGRAFO QUINTO – É de obrigação da Adjudicatária a solicitação de reajuste de preços no 
dia da alteração do valor, não sendo aceito majoração ou supressão retroativa, sendo portanto 
pago o valor acordado antes do reajuste nesses casos, a não apresentação da solicitação no dia da 
majoração acarretará no pagamento do valor antigo das notas até que se ocorra a solicitação de 
forma correta, no caso da supressão de valores, se não realizada no dia em que o valor for 
diminuído poderá acarretar em multa e demais sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO SEXTO – É vedado à Contratada interromper a entrega dos bens/serviços já 
empenhados e de novos pedidos, que porventura venham a surgir, enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

São obrigações do Detentor do Registro de Preços: 

I. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que 
sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente ata de registro de preços, 
serão de exclusiva responsabilidade do Detentor do Registro de Preços, assim definido 
na Norma Tributária.  

II. O Detentor do Registro de Preços declara haver levado em conta, na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 
de preços por recolhimento determinados pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

1 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a ata de registro de preços ou 
retirar/aceitar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução da 
sua obrigação. 

2 - O atraso injustificado na entrega do objeto solicitado implica no pagamento de multa de 1% 
(um por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, 
isentando em consequência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer Título, relativos 
ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a 
inexecução total do objeto. 

3 - A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se 
houver a apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente 
aceita pelo Município. No caso do não aceite da justificativa, o Município poderá convocar os 
classificados remanescentes para o fornecimento. 

4 - A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com a presente Ata de 
registro/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 5% (cinco por cento) calculada 
sobre o valor total da ata e/ou da nota de empenho. 

5 - A inexecução total, recusa de execução ou execução total em desacordo com o presente 
Contrato/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total da ata de registro/contrato. 

6 - A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que 
garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da 
sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações. 

7 - Havendo atraso de pagamento superior a 30 (trinta) dias, pagará o Município à Adjudicataria 
multa correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso contados a partir do 
trigésimo primeiro dia, limitada a 9% (nove por cento) equivalente a 90 (noventa) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso. 
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8 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Registro de 
preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do registro de preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 
Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

9 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurada a defesa 
prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes franqueada vista ao processo. 

10 - Se a adjudicatária receber notificações injustificadas, ou sem solução do problema, durante o 
período de 12 meses de vigência do registro de preços, poderá ser rescindido a ata de registro de 
preços de forma unilateral por parte do Município e aplicadas às seguintes sanções: 

a) Impedimento de licitar com o Município de Rolândia pelo período de 1 (ano) ano. 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da ata de registro de preços. 

11 - É de obrigação da adjudicatária manter seus dados atualizados junto ao Município, como e-
mail, endereço, telefone e eventuais alterações no contrato social, caso não o faça: 

a) Em caso de tentativa de comunicação frustrada por contatos desatualizados, decorrido o 
prazo de 03 (três) dias, a empresa será considerada comunicada, sendo passível de sofrer as 
sanções descritas neste termo. 

b) Diante o exposto acima, as eventuais notificações e multas que não obtiverem êxito em sua 
entrega, devido aos contatos desatualizados, serão encaminhadas para o devido processo 
administrativo de sanção. Não podendo entrar em contato, e extinto o prazo de ampla defesa 
da empresa a mesma será cadastrada em dívida ativa, cabível de execução fiscal.  

c) As notificações de multas entregues, mas não atendidas ou sanadas, terão o nome de seu 
proprietário / representante legal encaminhado para protesto ou inclusão junto ao SPC ou 
SERASA. 

12 - Demais casos não especificados neste termo seguirão o disposto na legislação vigente. 

13 – Não serão aceitas alegações de que os itens licitados possuam descritivos que não contemplas 
especificações padronizadas, ou estipuladas na legislação vigente, uma vez que o solicitado é a 
base mínima de especificação, podendo ser cotados itens de igual ou superior qualidade que 
atenda a legislação/padronização vigente. 

14 - O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital (1Doc) o qual se utiliza de 
dados como e-mail e telefone para o envio de documentos para a assinatura, portanto o cadastro 
da empresa com telefone e e-mail próprio é obrigatório, bem como a atualização do mesmo em 
caso de alteração, a apresentação de fone e e-mail de terceiros, implicará no não recebimento dos 
documentos para assinatura, bem como das notas de empenho o que implicará nas sanções 
cabíveis estipuladas neste termo e embasadas na legislação vigente, como multa, desclassificação e 
até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato informado neste 
documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um comunicado para ciência e 
posteriormente aplicadas as sanções. 

1Doc:  Proc. Administrativo 9.410/2024  |  Anexo: Cotacao_ATA_Rolandia_compressed.pdf (58/327)        117/1569



 

   

15 - A autoria, a autenticidade e a integridade de documentos digitais e da assinatura poderão ser 
obtidas por meio de certificação digital emitida conforme padrões definidos pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, preservadas as hipóteses legais de anonimato, não sendo aceitas assinaturas que 
não atendam esses padrões. 

 

CLÁUSULA DEZ – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA 

O prazo de entrega dos itens será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da 

autorização de fornecimento e o prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 

12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento pelas partes. 

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

O preço registrado poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações: 

I – Pelo Município de Rolândia:  

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo; 
b) Quando o fornecedor não assinar a ata de registro no prazo estabelecido; 
c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVI do 
art. 78 da Lei 8.666/93; 

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste registro; 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município de 

Rolândia. 
II – Pelo fornecedor: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências deste termo; 

b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo 
administrativo do presente edital. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades 
previstas no presente edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do Fornecedor, relativas a prestação dos serviços. 

PARÁGRAFO QUARTO – Caso o município não se utilize da prerrogativa de cancelar o preço 
registrado, a seu exclusivo critério, poderá sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor 
cumpra integralmente a condição exigida neste termo. 
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CLÁUSULA DOZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Serão utilizadas as seguintes classificações orçamentárias: 

Órgão: 09 – Saúde;  

Classificação Orçamentária:  

Para materiais de Consumo: 33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

Para Materiais, bens e serviços para distribuição gratuita: 33.90.32.00.00.00 - MATERIAIS, BENS E 
SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 

As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes, cumprem o Artigo 
Sétimo, parágrafo segundo do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 o qual normatiza 
que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

Ficando determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser 
efetuado o pagamento referente a este processo. 

CLÁUSULA TREZE – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR para dirimir quaisquer dúvidas ou 
inadimplência que possa surgir no decorrer da presente ata de registro de preços, renunciando 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, datam e assinam a presente ata de registro de preços, em duas 
(2) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta  os seus 
devidos e legais efeitos. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 10 de agosto de 2023. 

 
 

_______________________________________ _______________________________________ 
AILTON APARECIDO MAISTRO 

PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA 
SOMA PR COMERCIO DE PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA 
 
 

TESTEMUNHAS: 
_______________________________________ _______________________________________ 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI ÉRICA FERNANDA DOS SANTOS BEZERRA 

LUDWIG 
RG nº 1.785.129 SSP/PR RG nº 89182697 SSP/PR 
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COMUNICA BR ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO

Buscar no IBGE

In�ação

IPCA do último mês

0,44%

Set/2024

IPCA acumulado de 12 meses

4,42%

Set/2024

INPC do último mês

0,48%

Set/2024

O que é in�ação

In�ação é o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de in�ação.

O IBGE produz dois dos mais importantes índices de preços: o IPCA, considerado o o�cial

pelo governo federal, e o INPC.

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propósito de ambos é o mesmo: medir a variação de preços de uma cesta de produtos e

serviços consumida pela população. O resultado mostra se os preços aumentaram ou

diminuíram de um mês para o outro.

A cesta é de�nida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre

outras questões, veri�ca o que a população consome e quanto do rendimento familiar é

gasto em cada produto: arroz, feijão, passagem de ônibus, material escolar, médico,

cinema, entre outros.

Os índices, portanto, levam em conta não apenas a variação de preço de cada item, mas

também o peso que ele tem no orçamento das famílias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o índice o�cial de in�ação brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse cálculo, é possível
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simular a correção de uma quantia numa determinada data utilizando o índice de

preço e saber o valor correspondente numa outra data. Ver descrição completa.

Mês inicial

08/2024

Mês �nal

09/2024

Valor na data inicial (R$)

4,66

O valor na data �nal é de

R$ 4,68

O percentual total no intervalo é de 0,42%

Esta calculadora usa o período entre o dia 1 do mês inicial e o último dia do mês �nal.

Qual é a diferença entre eles?

A sigla INPC corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor. A sigla IPCA

corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

A diferença entre eles está no uso do termo “amplo”.

O IPCA engloba uma parcela maior da população. Ele aponta a variação do custo de vida

médio de famílias com renda mensal de 1 e 40 salários mínimos.

O INPC veri�ca a variação do custo de vida médio apenas de famílias com renda mensal de

1 a 5 salários mínimos. Esses grupos são mais sensíveis às variações de preços, pois

tendem a gastar todo o seu rendimento em itens básicos, como alimentação,

medicamentos, transporte etc.

Metodologia de cálculo
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Local IPCA [Set/2024] INPC [Set/2024]

Brasil 0,44% 0,48%

Aracaju (SE) 0,07% 0,08%

Belém (PA) 0,18% 0,22%

Belo Horizonte (MG) 0,51% 0,51%

Brasília (DF) 0,26% 0,41%

Campo Grande (MS) 0,58% 0,59%

Curitiba (PR) 0,77% 0,93%

Fortaleza (CE) 0,30% 0,36%

Goiânia (GO) 1,08% 1,05%

Grande Vitória (ES) 0,49% 0,56%

Porto Alegre (RS) 0,39% 0,42%

Recife (PE) 0,17% 0,18%

Rio Branco (AC) 0,75% 0,70%

Rio de Janeiro (RJ) 0,53% 0,59%

Salvador (BA) 0,28% 0,27%

São Luís (MA) 0,60% 0,64%

São Paulo (SP) 0,36% 0,44%

Por que se fala tanto em IPCA?

O governo federal usa o IPCA como o índice o�cial de in�ação do Brasil. Portanto, ele serve

de referência para as metas de in�ação e para as alterações na taxa de juros.

Como ele é calculado?

O IBGE faz um levantamento mensal, em 13 áreas urbanas do País, de, aproximadamente,

430 mil preços em 30 mil locais. Todos esses preços são comparados com os preços do

mês anterior, resultando num único valor que re�ete a variação geral de preços ao

consumidor no período.

Índice pessoal de in�ação
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Sua cesta de compras, ou seja, os produtos e serviços que você consome regularmente,

pode ser bem diferente da cesta média da população brasileira. Com isso, o seu índice

pessoal de in�ação pode ser maior ou menor do que o IPCA.

Por exemplo, uma família que não consome carne vermelha e não tem �lhos em idade

escolar terá, com certeza, um índice de in�ação pessoal diferente do o�cial, cujo cálculo

coloca peso considerável na variação do preço da carne e da mensalidade escolar.

Poder de compra

Se a variação do seu salário, de um ano para o outro, for menor do que o IPCA, você perde

seu poder de compra, pois os preços sobem mais do que a sua renda. Se a in�ação e o seu

salário têm a mesma variação, seu poder de compra se mantém. Se você, porém, receber

um aumento acima do IPCA, seu poder de compra aumentará.

Curiosidades do IPCA

O IBGE produz e divulga o IPCA, sistematicamente, desde 1980. Entre 1980 e 1994, ano de

implantação do Plano Real, o índice acumulado foi de 13 342 346 717 671,70%!

A maior variação mensal do IPCA foi em março de 1990 (82,39%), enquanto a menor

variação, em julho de 2022 (-0,68%).

Outros índices de in�ação do IBGE

Além do IPCA e do INPC, o IBGE produz outros quatro índices de in�ação:
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IPCA-15: difere do IPCA apenas no período de coleta, que abrange, em geral, do dia 16

do mês anterior ao dia 15 do mês de referência. Funciona como uma prévia do IPCA;

IPCA-E: é o acumulado trimestral do IPCA-15;

IPP: é voltado para a indústria e mede a variação de preços de venda recebidos pelos

produtores de bens e serviços. Sua sigla corresponde ao Índice de Preços ao Produtor; e

SINAPI: é produzido em conjunto com a Caixa Econômica Federal - Caixa e mede a

variação de preços para o setor habitacional e de construção. Sua sigla corresponde ao

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil.

Índices de in�ação de outras instituições

Outras instituições também produzem índices de in�ação. Esses são alguns dos mais

importantes:

IGP-M: o Índice Geral de Preços do Mercado, calculado pela Fundação Getulio Vargas -

FGV, é formado por três índices diversos que medem os preços por atacado (IPA-M), ao

consumidor (IPC-M), e de construção (INCC). O IGP-M é comumente usado para contratos

de aluguel, seguros de saúde e reajustes de tarifas públicas; e

IPC-Fipe: o Índice de Preços ao Consumidor, calculado pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, mede a variação de preços no Município de São Paulo. Ele

aponta a variação do custo de vida médio de famílias com renda de 1 a 10 salários

mínimos.

Estas informações foram úteis?

Sim Não

Saiba mais sobre o IPCA

Variação mensal durante o Plano Real (%), Jul 1994 - Set 2024

Variação acumulada no ano durante o Plano Real (%), desde dezembro de 1995

Variação mensal por grupos (%)

IPCA - Peso Mensal - Grupos de produtos e serviços
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COMUNICA BR ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO

Buscar no IBGE

In�ação

IPCA do último mês

0,44%

Set/2024

IPCA acumulado de 12 meses

4,42%

Set/2024

INPC do último mês

0,48%

Set/2024

O que é in�ação

In�ação é o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de in�ação.

O IBGE produz dois dos mais importantes índices de preços: o IPCA, considerado o o�cial

pelo governo federal, e o INPC.

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propósito de ambos é o mesmo: medir a variação de preços de uma cesta de produtos e

serviços consumida pela população. O resultado mostra se os preços aumentaram ou

diminuíram de um mês para o outro.

A cesta é de�nida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre

outras questões, veri�ca o que a população consome e quanto do rendimento familiar é

gasto em cada produto: arroz, feijão, passagem de ônibus, material escolar, médico,

cinema, entre outros.

Os índices, portanto, levam em conta não apenas a variação de preço de cada item, mas

também o peso que ele tem no orçamento das famílias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o índice o�cial de in�ação brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse cálculo, é possível
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simular a correção de uma quantia numa determinada data utilizando o índice de

preço e saber o valor correspondente numa outra data. Ver descrição completa.

Mês inicial

08/2024

Mês �nal

09/2024

Valor na data inicial (R$)

0,13

O valor na data �nal é de

R$ 0,13

O percentual total no intervalo é de 0,42%

Esta calculadora usa o período entre o dia 1 do mês inicial e o último dia do mês �nal.

O valor corrigido é obtido a partir do produto entre o valor inicial e o resultado da divisão do número-índice do mês

�nal pelo número-índice do mês anterior ao mês inicial. O resultado desta divisão é o fator que corresponde à

variação acumulada do IPCA no período desejado.

Exemplo: Correção do valor de R$ 1.000 entre setembro de 2012 e março de 2020

Usuário deve informar:

Mês inicial: 09/2012

Mês �nal: 03/2020

Valor na data inicial: 1.000,00

Número-índice de março de 2020: 5.348,49

Número-índice de agosto de 2012: 3.512,04

Fator de correção: 5.348,49 / 3.512,04 = 1,5229

Valor corrigido: 1.000 x 1,5229 = R$ 1.522,90.

Observação 1: A série histórica de números-índices do IPCA pode ser encontrada na tabela 1737 do Sistema IBGE de

Recuperação Automática (SIDRA), disponível no endereço abaixo:

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1737

Observação 2: Caso a data inicial informada seja anterior ao início do Plano Real, o valor a ser corrigido deve ter como

referência a unidade monetária vigente à época. Por exemplo, caso o mês inicial informado seja maio de 1988 (05/1988),

Metodologia de cálculo
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a calculadora considerará que o valor inicial informado é em Cruzados (Cz$).

Qual é a diferença entre eles?

A sigla INPC corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor. A sigla IPCA

corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

A diferença entre eles está no uso do termo “amplo”.

O IPCA engloba uma parcela maior da população. Ele aponta a variação do custo de vida

médio de famílias com renda mensal de 1 e 40 salários mínimos.

O INPC veri�ca a variação do custo de vida médio apenas de famílias com renda mensal de

1 a 5 salários mínimos. Esses grupos são mais sensíveis às variações de preços, pois

tendem a gastar todo o seu rendimento em itens básicos, como alimentação,

medicamentos, transporte etc.

Local IPCA [Set/2024] INPC [Set/2024]

Brasil 0,44% 0,48%

Aracaju (SE) 0,07% 0,08%

Belém (PA) 0,18% 0,22%

Belo Horizonte (MG) 0,51% 0,51%

Brasília (DF) 0,26% 0,41%

Campo Grande (MS) 0,58% 0,59%

Curitiba (PR) 0,77% 0,93%

Fortaleza (CE) 0,30% 0,36%

Goiânia (GO) 1,08% 1,05%

Grande Vitória (ES) 0,49% 0,56%

Porto Alegre (RS) 0,39% 0,42%

Recife (PE) 0,17% 0,18%

Rio Branco (AC) 0,75% 0,70%

Rio de Janeiro (RJ) 0,53% 0,59%

Salvador (BA) 0,28% 0,27%

São Luís (MA) 0,60% 0,64%

São Paulo (SP) 0,36% 0,44%
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Por que se fala tanto em IPCA?

O governo federal usa o IPCA como o índice o�cial de in�ação do Brasil. Portanto, ele serve

de referência para as metas de in�ação e para as alterações na taxa de juros.

Como ele é calculado?

O IBGE faz um levantamento mensal, em 13 áreas urbanas do País, de, aproximadamente,

430 mil preços em 30 mil locais. Todos esses preços são comparados com os preços do

mês anterior, resultando num único valor que re�ete a variação geral de preços ao

consumidor no período.

Índice pessoal de in�ação

Sua cesta de compras, ou seja, os produtos e serviços que você consome regularmente,

pode ser bem diferente da cesta média da população brasileira. Com isso, o seu índice

pessoal de in�ação pode ser maior ou menor do que o IPCA.

Por exemplo, uma família que não consome carne vermelha e não tem �lhos em idade

escolar terá, com certeza, um índice de in�ação pessoal diferente do o�cial, cujo cálculo

coloca peso considerável na variação do preço da carne e da mensalidade escolar.

Poder de compra

Se a variação do seu salário, de um ano para o outro, for menor do que o IPCA, você perde

seu poder de compra, pois os preços sobem mais do que a sua renda. Se a in�ação e o seu

salário têm a mesma variação, seu poder de compra se mantém. Se você, porém, receber

um aumento acima do IPCA, seu poder de compra aumentará.

Curiosidades do IPCA

O IBGE produz e divulga o IPCA, sistematicamente, desde 1980. Entre 1980 e 1994, ano de

implantação do Plano Real, o índice acumulado foi de 13 342 346 717 671,70%!

A maior variação mensal do IPCA foi em março de 1990 (82,39%), enquanto a menor

variação, em julho de 2022 (-0,68%).

1Doc:  Proc. Administrativo 9.410/2024  |  Anexo: Cotacao_ATA_Rolandia_compressed.pdf (70/327)        129/1569



Outros índices de in�ação do IBGE

Além do IPCA e do INPC, o IBGE produz outros quatro índices de in�ação:

IPCA-15: difere do IPCA apenas no período de coleta, que abrange, em geral, do dia 16

do mês anterior ao dia 15 do mês de referência. Funciona como uma prévia do IPCA;

IPCA-E: é o acumulado trimestral do IPCA-15;

IPP: é voltado para a indústria e mede a variação de preços de venda recebidos pelos

produtores de bens e serviços. Sua sigla corresponde ao Índice de Preços ao Produtor; e

SINAPI: é produzido em conjunto com a Caixa Econômica Federal - Caixa e mede a

variação de preços para o setor habitacional e de construção. Sua sigla corresponde ao

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil.

Índices de in�ação de outras instituições

Outras instituições também produzem índices de in�ação. Esses são alguns dos mais

importantes:

IGP-M: o Índice Geral de Preços do Mercado, calculado pela Fundação Getulio Vargas -

FGV, é formado por três índices diversos que medem os preços por atacado (IPA-M), ao

consumidor (IPC-M), e de construção (INCC). O IGP-M é comumente usado para contratos

de aluguel, seguros de saúde e reajustes de tarifas públicas; e

IPC-Fipe: o Índice de Preços ao Consumidor, calculado pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, mede a variação de preços no Município de São Paulo. Ele

aponta a variação do custo de vida médio de famílias com renda de 1 a 10 salários

mínimos.
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Estas informações foram úteis?

Sim Não

Saiba mais sobre o IPCA

Variação mensal durante o Plano Real (%), Jul 1994 - Set 2024

Variação acumulada no ano durante o Plano Real (%), desde dezembro de 1995

Variação mensal por grupos (%)

IPCA - Peso Mensal - Grupos de produtos e serviços
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COMUNICA BR ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO

Buscar no IBGE

In�ação

IPCA do último mês

0,44%

Set/2024

IPCA acumulado de 12 meses

4,42%

Set/2024

INPC do último mês

0,48%

Set/2024

O que é in�ação

In�ação é o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de in�ação.

O IBGE produz dois dos mais importantes índices de preços: o IPCA, considerado o o�cial

pelo governo federal, e o INPC.

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propósito de ambos é o mesmo: medir a variação de preços de uma cesta de produtos e

serviços consumida pela população. O resultado mostra se os preços aumentaram ou

diminuíram de um mês para o outro.

A cesta é de�nida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre

outras questões, veri�ca o que a população consome e quanto do rendimento familiar é

gasto em cada produto: arroz, feijão, passagem de ônibus, material escolar, médico,

cinema, entre outros.

Os índices, portanto, levam em conta não apenas a variação de preço de cada item, mas

também o peso que ele tem no orçamento das famílias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o índice o�cial de in�ação brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse cálculo, é possível
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simular a correção de uma quantia numa determinada data utilizando o índice de

preço e saber o valor correspondente numa outra data. Ver descrição completa.

Mês inicial

08/2024

Mês �nal

09/2024

Valor na data inicial (R$)

0,99

O valor na data �nal é de

R$ 0,99

O percentual total no intervalo é de 0,42%

Esta calculadora usa o período entre o dia 1 do mês inicial e o último dia do mês �nal.

O valor corrigido é obtido a partir do produto entre o valor inicial e o resultado da divisão do número-índice do mês

�nal pelo número-índice do mês anterior ao mês inicial. O resultado desta divisão é o fator que corresponde à

variação acumulada do IPCA no período desejado.

Exemplo: Correção do valor de R$ 1.000 entre setembro de 2012 e março de 2020

Usuário deve informar:

Mês inicial: 09/2012

Mês �nal: 03/2020

Valor na data inicial: 1.000,00

Número-índice de março de 2020: 5.348,49

Número-índice de agosto de 2012: 3.512,04

Fator de correção: 5.348,49 / 3.512,04 = 1,5229

Valor corrigido: 1.000 x 1,5229 = R$ 1.522,90.

Observação 1: A série histórica de números-índices do IPCA pode ser encontrada na tabela 1737 do Sistema IBGE de

Recuperação Automática (SIDRA), disponível no endereço abaixo:

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1737

Observação 2: Caso a data inicial informada seja anterior ao início do Plano Real, o valor a ser corrigido deve ter como

referência a unidade monetária vigente à época. Por exemplo, caso o mês inicial informado seja maio de 1988 (05/1988),

Metodologia de cálculo
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a calculadora considerará que o valor inicial informado é em Cruzados (Cz$).

Qual é a diferença entre eles?

A sigla INPC corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor. A sigla IPCA

corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

A diferença entre eles está no uso do termo “amplo”.

O IPCA engloba uma parcela maior da população. Ele aponta a variação do custo de vida

médio de famílias com renda mensal de 1 e 40 salários mínimos.

O INPC veri�ca a variação do custo de vida médio apenas de famílias com renda mensal de

1 a 5 salários mínimos. Esses grupos são mais sensíveis às variações de preços, pois

tendem a gastar todo o seu rendimento em itens básicos, como alimentação,

medicamentos, transporte etc.

Local IPCA [Set/2024] INPC [Set/2024]

Brasil 0,44% 0,48%

Aracaju (SE) 0,07% 0,08%

Belém (PA) 0,18% 0,22%

Belo Horizonte (MG) 0,51% 0,51%

Brasília (DF) 0,26% 0,41%

Campo Grande (MS) 0,58% 0,59%

Curitiba (PR) 0,77% 0,93%

Fortaleza (CE) 0,30% 0,36%

Goiânia (GO) 1,08% 1,05%

Grande Vitória (ES) 0,49% 0,56%

Porto Alegre (RS) 0,39% 0,42%

Recife (PE) 0,17% 0,18%

Rio Branco (AC) 0,75% 0,70%

Rio de Janeiro (RJ) 0,53% 0,59%

Salvador (BA) 0,28% 0,27%

São Luís (MA) 0,60% 0,64%

São Paulo (SP) 0,36% 0,44%
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Por que se fala tanto em IPCA?

O governo federal usa o IPCA como o índice o�cial de in�ação do Brasil. Portanto, ele serve

de referência para as metas de in�ação e para as alterações na taxa de juros.

Como ele é calculado?

O IBGE faz um levantamento mensal, em 13 áreas urbanas do País, de, aproximadamente,

430 mil preços em 30 mil locais. Todos esses preços são comparados com os preços do

mês anterior, resultando num único valor que re�ete a variação geral de preços ao

consumidor no período.

Índice pessoal de in�ação

Sua cesta de compras, ou seja, os produtos e serviços que você consome regularmente,

pode ser bem diferente da cesta média da população brasileira. Com isso, o seu índice

pessoal de in�ação pode ser maior ou menor do que o IPCA.

Por exemplo, uma família que não consome carne vermelha e não tem �lhos em idade

escolar terá, com certeza, um índice de in�ação pessoal diferente do o�cial, cujo cálculo

coloca peso considerável na variação do preço da carne e da mensalidade escolar.

Poder de compra

Se a variação do seu salário, de um ano para o outro, for menor do que o IPCA, você perde

seu poder de compra, pois os preços sobem mais do que a sua renda. Se a in�ação e o seu

salário têm a mesma variação, seu poder de compra se mantém. Se você, porém, receber

um aumento acima do IPCA, seu poder de compra aumentará.

Curiosidades do IPCA

O IBGE produz e divulga o IPCA, sistematicamente, desde 1980. Entre 1980 e 1994, ano de

implantação do Plano Real, o índice acumulado foi de 13 342 346 717 671,70%!

A maior variação mensal do IPCA foi em março de 1990 (82,39%), enquanto a menor

variação, em julho de 2022 (-0,68%).
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Outros índices de in�ação do IBGE

Além do IPCA e do INPC, o IBGE produz outros quatro índices de in�ação:

IPCA-15: difere do IPCA apenas no período de coleta, que abrange, em geral, do dia 16

do mês anterior ao dia 15 do mês de referência. Funciona como uma prévia do IPCA;

IPCA-E: é o acumulado trimestral do IPCA-15;

IPP: é voltado para a indústria e mede a variação de preços de venda recebidos pelos

produtores de bens e serviços. Sua sigla corresponde ao Índice de Preços ao Produtor; e

SINAPI: é produzido em conjunto com a Caixa Econômica Federal - Caixa e mede a

variação de preços para o setor habitacional e de construção. Sua sigla corresponde ao

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil.

Índices de in�ação de outras instituições

Outras instituições também produzem índices de in�ação. Esses são alguns dos mais

importantes:

IGP-M: o Índice Geral de Preços do Mercado, calculado pela Fundação Getulio Vargas -

FGV, é formado por três índices diversos que medem os preços por atacado (IPA-M), ao

consumidor (IPC-M), e de construção (INCC). O IGP-M é comumente usado para contratos

de aluguel, seguros de saúde e reajustes de tarifas públicas; e

IPC-Fipe: o Índice de Preços ao Consumidor, calculado pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, mede a variação de preços no Município de São Paulo. Ele

aponta a variação do custo de vida médio de famílias com renda de 1 a 10 salários

mínimos.
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Estas informações foram úteis?

Sim Não

Saiba mais sobre o IPCA

Variação mensal durante o Plano Real (%), Jul 1994 - Set 2024

Variação acumulada no ano durante o Plano Real (%), desde dezembro de 1995

Variação mensal por grupos (%)

IPCA - Peso Mensal - Grupos de produtos e serviços
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COMUNICA BR ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO

Buscar no IBGE

In�ação

IPCA do último mês

0,44%

Set/2024

IPCA acumulado de 12 meses

4,42%

Set/2024

INPC do último mês

0,48%

Set/2024

O que é in�ação

In�ação é o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de in�ação.

O IBGE produz dois dos mais importantes índices de preços: o IPCA, considerado o o�cial

pelo governo federal, e o INPC.

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propósito de ambos é o mesmo: medir a variação de preços de uma cesta de produtos e

serviços consumida pela população. O resultado mostra se os preços aumentaram ou

diminuíram de um mês para o outro.

A cesta é de�nida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre

outras questões, veri�ca o que a população consome e quanto do rendimento familiar é

gasto em cada produto: arroz, feijão, passagem de ônibus, material escolar, médico,

cinema, entre outros.

Os índices, portanto, levam em conta não apenas a variação de preço de cada item, mas

também o peso que ele tem no orçamento das famílias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o índice o�cial de in�ação brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse cálculo, é possível
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simular a correção de uma quantia numa determinada data utilizando o índice de

preço e saber o valor correspondente numa outra data. Ver descrição completa.

Mês inicial

08/2024

Mês �nal

09/2024

Valor na data inicial (R$)

1,88

O valor na data �nal é de

R$ 1,89

O percentual total no intervalo é de 0,42%

Esta calculadora usa o período entre o dia 1 do mês inicial e o último dia do mês �nal.

O valor corrigido é obtido a partir do produto entre o valor inicial e o resultado da divisão do número-índice do mês

�nal pelo número-índice do mês anterior ao mês inicial. O resultado desta divisão é o fator que corresponde à

variação acumulada do IPCA no período desejado.

Exemplo: Correção do valor de R$ 1.000 entre setembro de 2012 e março de 2020

Usuário deve informar:

Mês inicial: 09/2012

Mês �nal: 03/2020

Valor na data inicial: 1.000,00

Número-índice de março de 2020: 5.348,49

Número-índice de agosto de 2012: 3.512,04

Fator de correção: 5.348,49 / 3.512,04 = 1,5229

Valor corrigido: 1.000 x 1,5229 = R$ 1.522,90.

Observação 1: A série histórica de números-índices do IPCA pode ser encontrada na tabela 1737 do Sistema IBGE de

Recuperação Automática (SIDRA), disponível no endereço abaixo:

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1737

Observação 2: Caso a data inicial informada seja anterior ao início do Plano Real, o valor a ser corrigido deve ter como

referência a unidade monetária vigente à época. Por exemplo, caso o mês inicial informado seja maio de 1988 (05/1988),

Metodologia de cálculo
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a calculadora considerará que o valor inicial informado é em Cruzados (Cz$).

Qual é a diferença entre eles?

A sigla INPC corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor. A sigla IPCA

corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

A diferença entre eles está no uso do termo “amplo”.

O IPCA engloba uma parcela maior da população. Ele aponta a variação do custo de vida

médio de famílias com renda mensal de 1 e 40 salários mínimos.

O INPC veri�ca a variação do custo de vida médio apenas de famílias com renda mensal de

1 a 5 salários mínimos. Esses grupos são mais sensíveis às variações de preços, pois

tendem a gastar todo o seu rendimento em itens básicos, como alimentação,

medicamentos, transporte etc.

Local IPCA [Set/2024] INPC [Set/2024]

Brasil 0,44% 0,48%

Aracaju (SE) 0,07% 0,08%

Belém (PA) 0,18% 0,22%

Belo Horizonte (MG) 0,51% 0,51%

Brasília (DF) 0,26% 0,41%

Campo Grande (MS) 0,58% 0,59%

Curitiba (PR) 0,77% 0,93%

Fortaleza (CE) 0,30% 0,36%

Goiânia (GO) 1,08% 1,05%

Grande Vitória (ES) 0,49% 0,56%

Porto Alegre (RS) 0,39% 0,42%

Recife (PE) 0,17% 0,18%

Rio Branco (AC) 0,75% 0,70%

Rio de Janeiro (RJ) 0,53% 0,59%

Salvador (BA) 0,28% 0,27%

São Luís (MA) 0,60% 0,64%

São Paulo (SP) 0,36% 0,44%
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Por que se fala tanto em IPCA?

O governo federal usa o IPCA como o índice o�cial de in�ação do Brasil. Portanto, ele serve

de referência para as metas de in�ação e para as alterações na taxa de juros.

Como ele é calculado?

O IBGE faz um levantamento mensal, em 13 áreas urbanas do País, de, aproximadamente,

430 mil preços em 30 mil locais. Todos esses preços são comparados com os preços do

mês anterior, resultando num único valor que re�ete a variação geral de preços ao

consumidor no período.

Índice pessoal de in�ação

Sua cesta de compras, ou seja, os produtos e serviços que você consome regularmente,

pode ser bem diferente da cesta média da população brasileira. Com isso, o seu índice

pessoal de in�ação pode ser maior ou menor do que o IPCA.

Por exemplo, uma família que não consome carne vermelha e não tem �lhos em idade

escolar terá, com certeza, um índice de in�ação pessoal diferente do o�cial, cujo cálculo

coloca peso considerável na variação do preço da carne e da mensalidade escolar.

Poder de compra

Se a variação do seu salário, de um ano para o outro, for menor do que o IPCA, você perde

seu poder de compra, pois os preços sobem mais do que a sua renda. Se a in�ação e o seu

salário têm a mesma variação, seu poder de compra se mantém. Se você, porém, receber

um aumento acima do IPCA, seu poder de compra aumentará.

Curiosidades do IPCA

O IBGE produz e divulga o IPCA, sistematicamente, desde 1980. Entre 1980 e 1994, ano de

implantação do Plano Real, o índice acumulado foi de 13 342 346 717 671,70%!

A maior variação mensal do IPCA foi em março de 1990 (82,39%), enquanto a menor

variação, em julho de 2022 (-0,68%).
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Outros índices de in�ação do IBGE

Além do IPCA e do INPC, o IBGE produz outros quatro índices de in�ação:

IPCA-15: difere do IPCA apenas no período de coleta, que abrange, em geral, do dia 16

do mês anterior ao dia 15 do mês de referência. Funciona como uma prévia do IPCA;

IPCA-E: é o acumulado trimestral do IPCA-15;

IPP: é voltado para a indústria e mede a variação de preços de venda recebidos pelos

produtores de bens e serviços. Sua sigla corresponde ao Índice de Preços ao Produtor; e

SINAPI: é produzido em conjunto com a Caixa Econômica Federal - Caixa e mede a

variação de preços para o setor habitacional e de construção. Sua sigla corresponde ao

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil.

Índices de in�ação de outras instituições

Outras instituições também produzem índices de in�ação. Esses são alguns dos mais

importantes:

IGP-M: o Índice Geral de Preços do Mercado, calculado pela Fundação Getulio Vargas -

FGV, é formado por três índices diversos que medem os preços por atacado (IPA-M), ao

consumidor (IPC-M), e de construção (INCC). O IGP-M é comumente usado para contratos

de aluguel, seguros de saúde e reajustes de tarifas públicas; e

IPC-Fipe: o Índice de Preços ao Consumidor, calculado pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, mede a variação de preços no Município de São Paulo. Ele

aponta a variação do custo de vida médio de famílias com renda de 1 a 10 salários

mínimos.
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Estas informações foram úteis?

Sim Não

Saiba mais sobre o IPCA

Variação mensal durante o Plano Real (%), Jul 1994 - Set 2024

Variação acumulada no ano durante o Plano Real (%), desde dezembro de 1995

Variação mensal por grupos (%)

IPCA - Peso Mensal - Grupos de produtos e serviços
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº194/2023 

 

Ref. Pregão nº 095/2023 

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à AV. Presidente Bernardes, 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, 
neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO, residente e domiciliado na Rua Marechal 
Deodoro da Fonseca, nº 500, Jardim Alto da Boa Vista, na cidade de Rolândia – PR, CEP 86600-218, 
resolve registrar o preço da empresa PONTAMED FARMACEUTICA LTDA pessoa jurídica de 
direito privado, com sede à Rua Padre Arnaldo Janssen, nº 1452, Bairro Cara-Cara CEP nº 84.032-
300, fone nº (42)2101-5151, e-mail: pontamed@pontamed.com.br, na cidade de Ponta Grossa - PR, 
cadastrada no CNPJ/MF nº02.816.696/0001-54, representada pelo Srº. FERNANDO PARUCKER 
DA SILVA, mediante a observância das seguintes cláusulas e condições:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 
Medicamentos, conforme tabela abaixo, bem como documentação levada a efeito pelo Pregão nº 
095/2023, devidamente homologado pelo Município em 10/08/2023. 

Lote Item Und. Qtd 
Cod. 
Item 

Discriminação 
R$ 

Unit. 
R$ 

Total 
Marca 

1 1 AMP 
200,00 

65353 
Adenosina, 3 mg/mL, solução injetável 
- Ampola com 2 mL 

9,90 1.980,00 
HIPOLABOR  

6 6 AMP 
200,00 

52673 
Bicarbonato de Sódio, 8,4, solução 
Injetável - Ampola com 10mL  

0,66 132,00 
SAMTEC  

17 17 AMP 
1.000,00 

46426 
Glicose 25%, solução injetável - Ampola 
com 10mL   

0,50 503,00 
SAMTEC  

18 18 AMP 
2.000,00 

46427 
Glicose 50%, solução injetável - Ampola 
com 10mL   

0,53 1.052,00 
SAMTEC  

25 25 AMP 
300,00 

52713 
Nitroprusseto de sódio, 25mg/mL, 
solução injetável – Ampola com 2mL  

17,98 5.394,00 
HYPOFARMA  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

1. O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias, contados a partir da 

emissão da Autorização de Fornecimento, correndo por conta da adjudicatária as despesas com 

frete. A entrega será no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Av. Romário 

Martins, 1.017, centro, no município de Rolândia, no período das 7:00 às 16:00 horas. 

2. Todos os itens licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua respectiva 
discriminação. 

3. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades conforme ata de registro de preços. A 
existência dos preços registrados não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações que 
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dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

4. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

5. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

6. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

7. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

8. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

9. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc). 

10. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

11. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

12. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

13. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

14. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

15. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 
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16. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

17. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente, para produtos em que o prazo total for superior a um ano e de 90% 

(noventa por cento) nos medicamentos em que o prazo de validade total for inferior a 1 (um) ano. 

Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus 

adicional para o município. 

18. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

19. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

20. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

21. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

22. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

23. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

24. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 
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Edital, sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

25. A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 
fornecimento, não havendo recebimento das mercadorias bem como pagamento em caso de 
entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 

26. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias 
úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos. 

27. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

28. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade de cada produto 

fornecido pelo prazo estabelecido na garantia pelo fabricante, obrigando-se a reparar aquele que 

apresentar defeito no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia. 

29. A vencedora deverá, no ato do fornecimento do produto, realizar o preenchimento dos campos 

cEAN e cEANTrib da NF-e, com as informações a seguir indicadas, quando o produto 

comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de Item Comercial), bem 

como preencher os campos dos Grupos I80 (rastreabilidade do produto) e K (detalhamento 

específico de medicamento e de matérias-primas farmacêuticas) nas Notas Fiscais Eletrônicas dos 

medicamentos adquiridos. Deverá ainda incluir as informações sobre o número dos lotes de 

produtos farmacêuticos na Nota Fiscal exigida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

1. Cumprir rigorosamente com as Exigências Técnicas; 

2. Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a entrega 
não seja feita dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida neste edital. 

3. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 
verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens.  Todos os produtos 
entregues serão recebidos e conferidos por servidores designados pela Administração Municipal 
para compor Comissão de Recebimento da Prefeitura do Município de Rolândia. Os produtos que 
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apresentarem defeitos serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para a 
Prefeitura do Município de Rolândia. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanções 
previstas neste edital e na legislação vigente. 

4. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

5. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o produto 

no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, 

sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 
com o Município de Rolândia. 

7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da 
entrega dos produtos. 

8. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa deverá substituir o medicamento por outro com a mesma composição e 
concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde para o produto 
proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto apresentar 
alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denuncias das Unidades de Saúde 
provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar analise do produto em 
Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de 
realizar analise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor. 

9. A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, afim de 
inibir as práticas de fraude e corrupção. 

10. A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma responsável 
por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço. Caso o Município perceba o 
preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-lo. 

11. Os produtos deverão obedecer as normas e padrão em conformidade com a Legislação Vigente 
referente ao ramo de atividades. 
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12. Os vencedores da licitação assumem inteira responsabilidade pela qualidade dos produtos 
entregues. 

13. Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do presente termo 
de referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital, conforme Art. 56 da 
Portaria Interministerial nº 507, de 24 de Novembro de 2011. 

14 - A Adjudicatária deverá manter, durante toda a execução do registro de preços, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o inadimplemento 
dessa cláusula, a rescisão do registro e a execução penalidades e/ou da garantia para 
ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já 
previstas em lei (arts. 55, inciso XIII, 78, inciso I, 80, inciso III, e 87, da Lei nº 8.666/93). Ocorrendo a 
irregularidade a Administração Pública fará a abertura de processo administrativo, por meio do 
fiscal de contrato/ata de registro de preços, realizando a notificação com prazo determinado – e 
razoável ao processo - ao fornecedor para que regularize suas certidões e o cumprimento 
contratual, sob pena de execução das penalidades previstas em Lei e porventura a rescisão. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
1 - Promover o pagamento de acordo com a ata de registro de preços pré-estabelecida; 
2 - Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado; 
3 - Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a 
localização dos Serviços e demais informações necessárias para a correta execução do 
fornecimento. 
 

CLÁUSULA QUINTA - EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. 

1. Na proposta, a proponente deverá cotar pela DENOMINAÇÃO COMUM BRASILEIRA (DCB) 

dos princípios ativos conforme descritivo no anexo do edital,  indicar o nome do laboratório 

fabricante e o número do registro do medicamento no Ministério da Saúde. A não indicação 

acarretará na desclassificação do(s) item(ns) cotados(s). 

2. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

3. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

4. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 
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5. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

6. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

7. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  

8. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

9. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

10. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

11. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

12. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

13. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

14. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

15. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente. Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do 

produto, sem qualquer ônus adicional para o município 

16. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 
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apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

17. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

18. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

19. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

20. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

21. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

22. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. 

23. Prazo de Entrega: 10 dias úteis contados a partir da solicitação de entrega, correndo por conta 

do fornecedor as despesas com frete. 

24. Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida 

Romário Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas. 

25. A critério do município, em qualquer tempo poderá ser solicitado a cópia do laudo de 

determinado(s) lote(s) de medicamento(s) entregue(s), mesmo após o término da vigência da ata 
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de registro de preços. O envio deverá ocorrer no prazo máximo de 48 horas, a contar do 

recebimento da solicitação 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

O Município de Rolândia se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o valor total 
estimado de R$ 9.061,00 (nove mil e sessenta e um reais) a ser pago, conforme nota de empenho e 
entrega dos itens, em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da fatura após a entrega dos 
produtos, por intermédio da tesouraria, mediante depósito eletrônico em conta corrente, conforme 
emissão de autorização de fornecimento, ficando vedada a emissão de Boleto Bancário.  

A adjudicatária deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade 

com a Previdência Social (CND-INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

e com a Certidão Negativa de Débitos Municipal para as Empresas que estejam situadas neste 

Município, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a 

que a Detentora do Registro de Preços tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a 

situação de regularidade havida na fase de habilitação; 

Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a Detentora do Registro de Preços não 

fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento 

dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas na cláusula 

sexta desta ata de registro de preços. 

A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 

fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o 

adimplemento total da obrigação. 

Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes formulas:  

I = (TX/100) / 365  

EM = I x N x VP 

Onde:  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso. 

O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de documentos 
(1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura da ata/contrato, 
bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos pertinentes, 
a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento deverão ser obrigatoriamente 
mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo sistema de informações e no respectivo 
processo referente ao pedido, o não envio dos documentos e/ou acompanhamento do andamento 
do processo por parte da vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja 
apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na 
legislação vigente, como multa, desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será 
encaminhado no mesmo contato informado neste documento, não havendo resposta será 
publicado em diário oficial um comunicado para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência da presente ata de registro 
de preços, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômica – financeira inicial 
deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os 
preços praticados no mercado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, 
o Município de Rolândia solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-la à definição do parágrafo primeiro. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de 
Rolândia convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda 
os fornecedores classificados, respeitadas as condições de prestação de serviços, os preços e os 
prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, hipótese em que poderá ocorrer 
alteração na ordem de classificação das empresas com preço registrado. 

PARÁGRAFO QUARTO – Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia. 

PARÁGRAFO QUINTO – É de obrigação da Adjudicatária a solicitação de reajuste de preços no 
dia da alteração do valor, não sendo aceito majoração ou supressão retroativa, sendo portanto 
pago o valor acordado antes do reajuste nesses casos, a não apresentação da solicitação no dia da 
majoração acarretará no pagamento do valor antigo das notas até que se ocorra a solicitação de 
forma correta, no caso da supressão de valores, se não realizada no dia em que o valor for 
diminuído poderá acarretar em multa e demais sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO SEXTO – É vedado à Contratada interromper a entrega dos bens/serviços já 
empenhados e de novos pedidos, que porventura venham a surgir, enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

São obrigações do Detentor do Registro de Preços: 

I. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que 
sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente ata de registro de preços, 
serão de exclusiva responsabilidade do Detentor do Registro de Preços, assim definido 
na Norma Tributária.  

II. O Detentor do Registro de Preços declara haver levado em conta, na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 
de preços por recolhimento determinados pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

1 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a ata de registro de preços ou 
retirar/aceitar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução da 
sua obrigação. 

2 - O atraso injustificado na entrega do objeto solicitado implica no pagamento de multa de 1% 
(um por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, 
isentando em consequência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer Título, relativos 
ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a 
inexecução total do objeto. 

3 - A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se 
houver a apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente 
aceita pelo Município. No caso do não aceite da justificativa, o Município poderá convocar os 
classificados remanescentes para o fornecimento. 

4 - A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com a presente Ata de 
registro/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 5% (cinco por cento) calculada 
sobre o valor total da ata e/ou da nota de empenho. 

5 - A inexecução total, recusa de execução ou execução total em desacordo com o presente 
Contrato/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total da ata de registro/contrato. 

6 - A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que 
garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da 
sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações. 

7 - Havendo atraso de pagamento superior a 30 (trinta) dias, pagará o Município à Adjudicataria 
multa correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso contados a partir do 
trigésimo primeiro dia, limitada a 9% (nove por cento) equivalente a 90 (noventa) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso. 

8 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Registro de 
preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
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retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do registro de preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 
Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

9 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurada a defesa 
prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes franqueada vista ao processo. 

10 - Se a adjudicatária receber notificações injustificadas, ou sem solução do problema, durante o 
período de 12 meses de vigência do registro de preços, poderá ser rescindido a ata de registro de 
preços de forma unilateral por parte do Município e aplicadas às seguintes sanções: 

a) Impedimento de licitar com o Município de Rolândia pelo período de 1 (ano) ano. 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da ata de registro de preços. 

11 - É de obrigação da adjudicatária manter seus dados atualizados junto ao Município, como e-
mail, endereço, telefone e eventuais alterações no contrato social, caso não o faça: 

a) Em caso de tentativa de comunicação frustrada por contatos desatualizados, decorrido o 
prazo de 03 (três) dias, a empresa será considerada comunicada, sendo passível de sofrer as 
sanções descritas neste termo. 

b) Diante o exposto acima, as eventuais notificações e multas que não obtiverem êxito em sua 
entrega, devido aos contatos desatualizados, serão encaminhadas para o devido processo 
administrativo de sanção. Não podendo entrar em contato, e extinto o prazo de ampla defesa 
da empresa a mesma será cadastrada em dívida ativa, cabível de execução fiscal.  

c) As notificações de multas entregues, mas não atendidas ou sanadas, terão o nome de seu 
proprietário / representante legal encaminhado para protesto ou inclusão junto ao SPC ou 
SERASA. 

12 - Demais casos não especificados neste termo seguirão o disposto na legislação vigente. 

13 – Não serão aceitas alegações de que os itens licitados possuam descritivos que não contemplas 
especificações padronizadas, ou estipuladas na legislação vigente, uma vez que o solicitado é a 
base mínima de especificação, podendo ser cotados itens de igual ou superior qualidade que 
atenda a legislação/padronização vigente. 

14 - O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital (1Doc) o qual se utiliza de 
dados como e-mail e telefone para o envio de documentos para a assinatura, portanto o cadastro 
da empresa com telefone e e-mail próprio é obrigatório, bem como a atualização do mesmo em 
caso de alteração, a apresentação de fone e e-mail de terceiros, implicará no não recebimento dos 
documentos para assinatura, bem como das notas de empenho o que implicará nas sanções 
cabíveis estipuladas neste termo e embasadas na legislação vigente, como multa, desclassificação e 
até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato informado neste 
documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um comunicado para ciência e 
posteriormente aplicadas as sanções. 

15 - A autoria, a autenticidade e a integridade de documentos digitais e da assinatura poderão ser 
obtidas por meio de certificação digital emitida conforme padrões definidos pela Infraestrutura de 
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Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, preservadas as hipóteses legais de anonimato, não sendo aceitas assinaturas que 
não atendam esses padrões. 

 

CLÁUSULA DEZ – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA 

O prazo de entrega dos itens será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da 

autorização de fornecimento e o prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 

12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento pelas partes. 

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

O preço registrado poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações: 

I – Pelo Município de Rolândia:  

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo; 
b) Quando o fornecedor não assinar a ata de registro no prazo estabelecido; 
c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVI do 
art. 78 da Lei 8.666/93; 

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste registro; 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município de 

Rolândia. 
II – Pelo fornecedor: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências deste termo; 

b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo 
administrativo do presente edital. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades 
previstas no presente edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do Fornecedor, relativas a prestação dos serviços. 

PARÁGRAFO QUARTO – Caso o município não se utilize da prerrogativa de cancelar o preço 
registrado, a seu exclusivo critério, poderá sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor 
cumpra integralmente a condição exigida neste termo. 
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CLÁUSULA DOZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Serão utilizadas as seguintes classificações orçamentárias: 

Órgão: 09 – Saúde;  

Classificação Orçamentária:  

Para materiais de Consumo: 33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

Para Materiais, bens e serviços para distribuição gratuita: 33.90.32.00.00.00 - MATERIAIS, BENS E 
SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 

As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes, cumprem o Artigo 
Sétimo, parágrafo segundo do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 o qual normatiza 
que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

Ficando determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser 
efetuado o pagamento referente a este processo. 

CLÁUSULA TREZE – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR para dirimir quaisquer dúvidas ou 
inadimplência que possa surgir no decorrer da presente ata de registro de preços, renunciando 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, datam e assinam a presente ata de registro de preços, em duas 
(2) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta  os seus 
devidos e legais efeitos. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 10 de agosto de 2023. 

 
_______________________________________ _______________________________________ 

AILTON APARECIDO MAISTRO 
PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA 

PONTAMED FARMACEUTICA LTDA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
_______________________________________ _______________________________________ 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI ÉRICA FERNANDA DOS SANTOS BEZERRA 

LUDWIG 
RG nº 1.785.129 SSP/PR RG nº 89182697 SSP/PR 
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COMUNICA BR ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO

Buscar no IBGE

In�ação

IPCA do último mês

0,44%

Set/2024

IPCA acumulado de 12 meses

4,42%

Set/2024

INPC do último mês

0,48%

Set/2024

O que é in�ação

In�ação é o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de in�ação.

O IBGE produz dois dos mais importantes índices de preços: o IPCA, considerado o o�cial

pelo governo federal, e o INPC.

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propósito de ambos é o mesmo: medir a variação de preços de uma cesta de produtos e

serviços consumida pela população. O resultado mostra se os preços aumentaram ou

diminuíram de um mês para o outro.

A cesta é de�nida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre

outras questões, veri�ca o que a população consome e quanto do rendimento familiar é

gasto em cada produto: arroz, feijão, passagem de ônibus, material escolar, médico,

cinema, entre outros.

Os índices, portanto, levam em conta não apenas a variação de preço de cada item, mas

também o peso que ele tem no orçamento das famílias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o índice o�cial de in�ação brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse cálculo, é possível
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simular a correção de uma quantia numa determinada data utilizando o índice de

preço e saber o valor correspondente numa outra data. Ver descrição completa.

Mês inicial

08/2024

Mês �nal

09/2024

Valor na data inicial (R$)

9,90

O valor na data �nal é de

R$ 9,94

O percentual total no intervalo é de 0,42%

Esta calculadora usa o período entre o dia 1 do mês inicial e o último dia do mês �nal.

O valor corrigido é obtido a partir do produto entre o valor inicial e o resultado da divisão do número-índice do mês

�nal pelo número-índice do mês anterior ao mês inicial. O resultado desta divisão é o fator que corresponde à

variação acumulada do IPCA no período desejado.

Exemplo: Correção do valor de R$ 1.000 entre setembro de 2012 e março de 2020

Usuário deve informar:

Mês inicial: 09/2012

Mês �nal: 03/2020

Valor na data inicial: 1.000,00

Número-índice de março de 2020: 5.348,49

Número-índice de agosto de 2012: 3.512,04

Fator de correção: 5.348,49 / 3.512,04 = 1,5229

Valor corrigido: 1.000 x 1,5229 = R$ 1.522,90.

Observação 1: A série histórica de números-índices do IPCA pode ser encontrada na tabela 1737 do Sistema IBGE de

Recuperação Automática (SIDRA), disponível no endereço abaixo:

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1737

Observação 2: Caso a data inicial informada seja anterior ao início do Plano Real, o valor a ser corrigido deve ter como

referência a unidade monetária vigente à época. Por exemplo, caso o mês inicial informado seja maio de 1988 (05/1988),

Metodologia de cálculo

1Doc:  Proc. Administrativo 9.410/2024  |  Anexo: Cotacao_ATA_Rolandia_compressed.pdf (100/327)        159/1569



a calculadora considerará que o valor inicial informado é em Cruzados (Cz$).

Qual é a diferença entre eles?

A sigla INPC corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor. A sigla IPCA

corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

A diferença entre eles está no uso do termo “amplo”.

O IPCA engloba uma parcela maior da população. Ele aponta a variação do custo de vida

médio de famílias com renda mensal de 1 e 40 salários mínimos.

O INPC veri�ca a variação do custo de vida médio apenas de famílias com renda mensal de

1 a 5 salários mínimos. Esses grupos são mais sensíveis às variações de preços, pois

tendem a gastar todo o seu rendimento em itens básicos, como alimentação,

medicamentos, transporte etc.

Local IPCA [Set/2024] INPC [Set/2024]

Brasil 0,44% 0,48%

Aracaju (SE) 0,07% 0,08%

Belém (PA) 0,18% 0,22%

Belo Horizonte (MG) 0,51% 0,51%

Brasília (DF) 0,26% 0,41%

Campo Grande (MS) 0,58% 0,59%

Curitiba (PR) 0,77% 0,93%

Fortaleza (CE) 0,30% 0,36%

Goiânia (GO) 1,08% 1,05%

Grande Vitória (ES) 0,49% 0,56%

Porto Alegre (RS) 0,39% 0,42%

Recife (PE) 0,17% 0,18%

Rio Branco (AC) 0,75% 0,70%

Rio de Janeiro (RJ) 0,53% 0,59%

Salvador (BA) 0,28% 0,27%

São Luís (MA) 0,60% 0,64%

São Paulo (SP) 0,36% 0,44%
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Por que se fala tanto em IPCA?

O governo federal usa o IPCA como o índice o�cial de in�ação do Brasil. Portanto, ele serve

de referência para as metas de in�ação e para as alterações na taxa de juros.

Como ele é calculado?

O IBGE faz um levantamento mensal, em 13 áreas urbanas do País, de, aproximadamente,

430 mil preços em 30 mil locais. Todos esses preços são comparados com os preços do

mês anterior, resultando num único valor que re�ete a variação geral de preços ao

consumidor no período.

Índice pessoal de in�ação

Sua cesta de compras, ou seja, os produtos e serviços que você consome regularmente,

pode ser bem diferente da cesta média da população brasileira. Com isso, o seu índice

pessoal de in�ação pode ser maior ou menor do que o IPCA.

Por exemplo, uma família que não consome carne vermelha e não tem �lhos em idade

escolar terá, com certeza, um índice de in�ação pessoal diferente do o�cial, cujo cálculo

coloca peso considerável na variação do preço da carne e da mensalidade escolar.

Poder de compra

Se a variação do seu salário, de um ano para o outro, for menor do que o IPCA, você perde

seu poder de compra, pois os preços sobem mais do que a sua renda. Se a in�ação e o seu

salário têm a mesma variação, seu poder de compra se mantém. Se você, porém, receber

um aumento acima do IPCA, seu poder de compra aumentará.

Curiosidades do IPCA

O IBGE produz e divulga o IPCA, sistematicamente, desde 1980. Entre 1980 e 1994, ano de

implantação do Plano Real, o índice acumulado foi de 13 342 346 717 671,70%!

A maior variação mensal do IPCA foi em março de 1990 (82,39%), enquanto a menor

variação, em julho de 2022 (-0,68%).
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Outros índices de in�ação do IBGE

Além do IPCA e do INPC, o IBGE produz outros quatro índices de in�ação:

IPCA-15: difere do IPCA apenas no período de coleta, que abrange, em geral, do dia 16

do mês anterior ao dia 15 do mês de referência. Funciona como uma prévia do IPCA;

IPCA-E: é o acumulado trimestral do IPCA-15;

IPP: é voltado para a indústria e mede a variação de preços de venda recebidos pelos

produtores de bens e serviços. Sua sigla corresponde ao Índice de Preços ao Produtor; e

SINAPI: é produzido em conjunto com a Caixa Econômica Federal - Caixa e mede a

variação de preços para o setor habitacional e de construção. Sua sigla corresponde ao

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil.

Índices de in�ação de outras instituições

Outras instituições também produzem índices de in�ação. Esses são alguns dos mais

importantes:

IGP-M: o Índice Geral de Preços do Mercado, calculado pela Fundação Getulio Vargas -

FGV, é formado por três índices diversos que medem os preços por atacado (IPA-M), ao

consumidor (IPC-M), e de construção (INCC). O IGP-M é comumente usado para contratos

de aluguel, seguros de saúde e reajustes de tarifas públicas; e

IPC-Fipe: o Índice de Preços ao Consumidor, calculado pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, mede a variação de preços no Município de São Paulo. Ele

aponta a variação do custo de vida médio de famílias com renda de 1 a 10 salários

mínimos.
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Estas informações foram úteis?

Sim Não

Saiba mais sobre o IPCA

Variação mensal durante o Plano Real (%), Jul 1994 - Set 2024

Variação acumulada no ano durante o Plano Real (%), desde dezembro de 1995

Variação mensal por grupos (%)

IPCA - Peso Mensal - Grupos de produtos e serviços
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COMUNICA BR ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO

Buscar no IBGE

In�ação

IPCA do último mês

0,44%

Set/2024

IPCA acumulado de 12 meses

4,42%

Set/2024

INPC do último mês

0,48%

Set/2024

O que é in�ação

In�ação é o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de in�ação.

O IBGE produz dois dos mais importantes índices de preços: o IPCA, considerado o o�cial

pelo governo federal, e o INPC.

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propósito de ambos é o mesmo: medir a variação de preços de uma cesta de produtos e

serviços consumida pela população. O resultado mostra se os preços aumentaram ou

diminuíram de um mês para o outro.

A cesta é de�nida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre

outras questões, veri�ca o que a população consome e quanto do rendimento familiar é

gasto em cada produto: arroz, feijão, passagem de ônibus, material escolar, médico,

cinema, entre outros.

Os índices, portanto, levam em conta não apenas a variação de preço de cada item, mas

também o peso que ele tem no orçamento das famílias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o índice o�cial de in�ação brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse cálculo, é possível
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simular a correção de uma quantia numa determinada data utilizando o índice de

preço e saber o valor correspondente numa outra data. Ver descrição completa.

Mês inicial

08/2024

Mês �nal

09/2024

Valor na data inicial (R$)

0,66

O valor na data �nal é de

R$ 0,66

O percentual total no intervalo é de 0,42%

Esta calculadora usa o período entre o dia 1 do mês inicial e o último dia do mês �nal.

Qual é a diferença entre eles?

A sigla INPC corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor. A sigla IPCA

corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

A diferença entre eles está no uso do termo “amplo”.

O IPCA engloba uma parcela maior da população. Ele aponta a variação do custo de vida

médio de famílias com renda mensal de 1 e 40 salários mínimos.

O INPC veri�ca a variação do custo de vida médio apenas de famílias com renda mensal de

1 a 5 salários mínimos. Esses grupos são mais sensíveis às variações de preços, pois

tendem a gastar todo o seu rendimento em itens básicos, como alimentação,

medicamentos, transporte etc.

Metodologia de cálculo
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Local IPCA [Set/2024] INPC [Set/2024]

Brasil 0,44% 0,48%

Aracaju (SE) 0,07% 0,08%

Belém (PA) 0,18% 0,22%

Belo Horizonte (MG) 0,51% 0,51%

Brasília (DF) 0,26% 0,41%

Campo Grande (MS) 0,58% 0,59%

Curitiba (PR) 0,77% 0,93%

Fortaleza (CE) 0,30% 0,36%

Goiânia (GO) 1,08% 1,05%

Grande Vitória (ES) 0,49% 0,56%

Porto Alegre (RS) 0,39% 0,42%

Recife (PE) 0,17% 0,18%

Rio Branco (AC) 0,75% 0,70%

Rio de Janeiro (RJ) 0,53% 0,59%

Salvador (BA) 0,28% 0,27%

São Luís (MA) 0,60% 0,64%

São Paulo (SP) 0,36% 0,44%

Por que se fala tanto em IPCA?

O governo federal usa o IPCA como o índice o�cial de in�ação do Brasil. Portanto, ele serve

de referência para as metas de in�ação e para as alterações na taxa de juros.

Como ele é calculado?

O IBGE faz um levantamento mensal, em 13 áreas urbanas do País, de, aproximadamente,

430 mil preços em 30 mil locais. Todos esses preços são comparados com os preços do

mês anterior, resultando num único valor que re�ete a variação geral de preços ao

consumidor no período.

Índice pessoal de in�ação
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Sua cesta de compras, ou seja, os produtos e serviços que você consome regularmente,

pode ser bem diferente da cesta média da população brasileira. Com isso, o seu índice

pessoal de in�ação pode ser maior ou menor do que o IPCA.

Por exemplo, uma família que não consome carne vermelha e não tem �lhos em idade

escolar terá, com certeza, um índice de in�ação pessoal diferente do o�cial, cujo cálculo

coloca peso considerável na variação do preço da carne e da mensalidade escolar.

Poder de compra

Se a variação do seu salário, de um ano para o outro, for menor do que o IPCA, você perde

seu poder de compra, pois os preços sobem mais do que a sua renda. Se a in�ação e o seu

salário têm a mesma variação, seu poder de compra se mantém. Se você, porém, receber

um aumento acima do IPCA, seu poder de compra aumentará.

Curiosidades do IPCA

O IBGE produz e divulga o IPCA, sistematicamente, desde 1980. Entre 1980 e 1994, ano de

implantação do Plano Real, o índice acumulado foi de 13 342 346 717 671,70%!

A maior variação mensal do IPCA foi em março de 1990 (82,39%), enquanto a menor

variação, em julho de 2022 (-0,68%).

Outros índices de in�ação do IBGE

Além do IPCA e do INPC, o IBGE produz outros quatro índices de in�ação:
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IPCA-15: difere do IPCA apenas no período de coleta, que abrange, em geral, do dia 16

do mês anterior ao dia 15 do mês de referência. Funciona como uma prévia do IPCA;

IPCA-E: é o acumulado trimestral do IPCA-15;

IPP: é voltado para a indústria e mede a variação de preços de venda recebidos pelos

produtores de bens e serviços. Sua sigla corresponde ao Índice de Preços ao Produtor; e

SINAPI: é produzido em conjunto com a Caixa Econômica Federal - Caixa e mede a

variação de preços para o setor habitacional e de construção. Sua sigla corresponde ao

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil.

Índices de in�ação de outras instituições

Outras instituições também produzem índices de in�ação. Esses são alguns dos mais

importantes:

IGP-M: o Índice Geral de Preços do Mercado, calculado pela Fundação Getulio Vargas -

FGV, é formado por três índices diversos que medem os preços por atacado (IPA-M), ao

consumidor (IPC-M), e de construção (INCC). O IGP-M é comumente usado para contratos

de aluguel, seguros de saúde e reajustes de tarifas públicas; e

IPC-Fipe: o Índice de Preços ao Consumidor, calculado pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, mede a variação de preços no Município de São Paulo. Ele

aponta a variação do custo de vida médio de famílias com renda de 1 a 10 salários

mínimos.

Estas informações foram úteis?

Sim Não

Saiba mais sobre o IPCA

Variação mensal durante o Plano Real (%), Jul 1994 - Set 2024

Variação acumulada no ano durante o Plano Real (%), desde dezembro de 1995

Variação mensal por grupos (%)

IPCA - Peso Mensal - Grupos de produtos e serviços
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COMUNICA BR ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO

Buscar no IBGE

In�ação

IPCA do último mês

0,44%

Set/2024

IPCA acumulado de 12 meses

4,42%

Set/2024

INPC do último mês

0,48%

Set/2024

O que é in�ação

In�ação é o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de in�ação.

O IBGE produz dois dos mais importantes índices de preços: o IPCA, considerado o o�cial

pelo governo federal, e o INPC.

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propósito de ambos é o mesmo: medir a variação de preços de uma cesta de produtos e

serviços consumida pela população. O resultado mostra se os preços aumentaram ou

diminuíram de um mês para o outro.

A cesta é de�nida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre

outras questões, veri�ca o que a população consome e quanto do rendimento familiar é

gasto em cada produto: arroz, feijão, passagem de ônibus, material escolar, médico,

cinema, entre outros.

Os índices, portanto, levam em conta não apenas a variação de preço de cada item, mas

também o peso que ele tem no orçamento das famílias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o índice o�cial de in�ação brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse cálculo, é possível
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simular a correção de uma quantia numa determinada data utilizando o índice de

preço e saber o valor correspondente numa outra data. Ver descrição completa.

Mês inicial

08/2024

Mês �nal

09/2024

Valor na data inicial (R$)

0,50

O valor na data �nal é de

R$ 0,50

O percentual total no intervalo é de 0,42%

Esta calculadora usa o período entre o dia 1 do mês inicial e o último dia do mês �nal.

O valor corrigido é obtido a partir do produto entre o valor inicial e o resultado da divisão do número-índice do mês

�nal pelo número-índice do mês anterior ao mês inicial. O resultado desta divisão é o fator que corresponde à

variação acumulada do IPCA no período desejado.

Exemplo: Correção do valor de R$ 1.000 entre setembro de 2012 e março de 2020

Usuário deve informar:

Mês inicial: 09/2012

Mês �nal: 03/2020

Valor na data inicial: 1.000,00

Número-índice de março de 2020: 5.348,49

Número-índice de agosto de 2012: 3.512,04

Fator de correção: 5.348,49 / 3.512,04 = 1,5229

Valor corrigido: 1.000 x 1,5229 = R$ 1.522,90.

Observação 1: A série histórica de números-índices do IPCA pode ser encontrada na tabela 1737 do Sistema IBGE de

Recuperação Automática (SIDRA), disponível no endereço abaixo:

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1737

Observação 2: Caso a data inicial informada seja anterior ao início do Plano Real, o valor a ser corrigido deve ter como

referência a unidade monetária vigente à época. Por exemplo, caso o mês inicial informado seja maio de 1988 (05/1988),

Metodologia de cálculo
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a calculadora considerará que o valor inicial informado é em Cruzados (Cz$).

Qual é a diferença entre eles?

A sigla INPC corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor. A sigla IPCA

corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

A diferença entre eles está no uso do termo “amplo”.

O IPCA engloba uma parcela maior da população. Ele aponta a variação do custo de vida

médio de famílias com renda mensal de 1 e 40 salários mínimos.

O INPC veri�ca a variação do custo de vida médio apenas de famílias com renda mensal de

1 a 5 salários mínimos. Esses grupos são mais sensíveis às variações de preços, pois

tendem a gastar todo o seu rendimento em itens básicos, como alimentação,

medicamentos, transporte etc.

Local IPCA [Set/2024] INPC [Set/2024]

Brasil 0,44% 0,48%

Aracaju (SE) 0,07% 0,08%

Belém (PA) 0,18% 0,22%

Belo Horizonte (MG) 0,51% 0,51%

Brasília (DF) 0,26% 0,41%

Campo Grande (MS) 0,58% 0,59%

Curitiba (PR) 0,77% 0,93%

Fortaleza (CE) 0,30% 0,36%

Goiânia (GO) 1,08% 1,05%

Grande Vitória (ES) 0,49% 0,56%

Porto Alegre (RS) 0,39% 0,42%

Recife (PE) 0,17% 0,18%

Rio Branco (AC) 0,75% 0,70%

Rio de Janeiro (RJ) 0,53% 0,59%

Salvador (BA) 0,28% 0,27%

São Luís (MA) 0,60% 0,64%

São Paulo (SP) 0,36% 0,44%
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Por que se fala tanto em IPCA?

O governo federal usa o IPCA como o índice o�cial de in�ação do Brasil. Portanto, ele serve

de referência para as metas de in�ação e para as alterações na taxa de juros.

Como ele é calculado?

O IBGE faz um levantamento mensal, em 13 áreas urbanas do País, de, aproximadamente,

430 mil preços em 30 mil locais. Todos esses preços são comparados com os preços do

mês anterior, resultando num único valor que re�ete a variação geral de preços ao

consumidor no período.

Índice pessoal de in�ação

Sua cesta de compras, ou seja, os produtos e serviços que você consome regularmente,

pode ser bem diferente da cesta média da população brasileira. Com isso, o seu índice

pessoal de in�ação pode ser maior ou menor do que o IPCA.

Por exemplo, uma família que não consome carne vermelha e não tem �lhos em idade

escolar terá, com certeza, um índice de in�ação pessoal diferente do o�cial, cujo cálculo

coloca peso considerável na variação do preço da carne e da mensalidade escolar.

Poder de compra

Se a variação do seu salário, de um ano para o outro, for menor do que o IPCA, você perde

seu poder de compra, pois os preços sobem mais do que a sua renda. Se a in�ação e o seu

salário têm a mesma variação, seu poder de compra se mantém. Se você, porém, receber

um aumento acima do IPCA, seu poder de compra aumentará.

Curiosidades do IPCA

O IBGE produz e divulga o IPCA, sistematicamente, desde 1980. Entre 1980 e 1994, ano de

implantação do Plano Real, o índice acumulado foi de 13 342 346 717 671,70%!

A maior variação mensal do IPCA foi em março de 1990 (82,39%), enquanto a menor

variação, em julho de 2022 (-0,68%).
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Outros índices de in�ação do IBGE

Além do IPCA e do INPC, o IBGE produz outros quatro índices de in�ação:

IPCA-15: difere do IPCA apenas no período de coleta, que abrange, em geral, do dia 16

do mês anterior ao dia 15 do mês de referência. Funciona como uma prévia do IPCA;

IPCA-E: é o acumulado trimestral do IPCA-15;

IPP: é voltado para a indústria e mede a variação de preços de venda recebidos pelos

produtores de bens e serviços. Sua sigla corresponde ao Índice de Preços ao Produtor; e

SINAPI: é produzido em conjunto com a Caixa Econômica Federal - Caixa e mede a

variação de preços para o setor habitacional e de construção. Sua sigla corresponde ao

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil.

Índices de in�ação de outras instituições

Outras instituições também produzem índices de in�ação. Esses são alguns dos mais

importantes:

IGP-M: o Índice Geral de Preços do Mercado, calculado pela Fundação Getulio Vargas -

FGV, é formado por três índices diversos que medem os preços por atacado (IPA-M), ao

consumidor (IPC-M), e de construção (INCC). O IGP-M é comumente usado para contratos

de aluguel, seguros de saúde e reajustes de tarifas públicas; e

IPC-Fipe: o Índice de Preços ao Consumidor, calculado pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, mede a variação de preços no Município de São Paulo. Ele

aponta a variação do custo de vida médio de famílias com renda de 1 a 10 salários

mínimos.
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Estas informações foram úteis?

Sim Não

Saiba mais sobre o IPCA

Variação mensal durante o Plano Real (%), Jul 1994 - Set 2024

Variação acumulada no ano durante o Plano Real (%), desde dezembro de 1995

Variação mensal por grupos (%)

IPCA - Peso Mensal - Grupos de produtos e serviços
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COMUNICA BR ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO

Buscar no IBGE

In�ação

IPCA do último mês

0,44%

Set/2024

IPCA acumulado de 12 meses

4,42%

Set/2024

INPC do último mês

0,48%

Set/2024

O que é in�ação

In�ação é o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de in�ação.

O IBGE produz dois dos mais importantes índices de preços: o IPCA, considerado o o�cial

pelo governo federal, e o INPC.

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propósito de ambos é o mesmo: medir a variação de preços de uma cesta de produtos e

serviços consumida pela população. O resultado mostra se os preços aumentaram ou

diminuíram de um mês para o outro.

A cesta é de�nida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre

outras questões, veri�ca o que a população consome e quanto do rendimento familiar é

gasto em cada produto: arroz, feijão, passagem de ônibus, material escolar, médico,

cinema, entre outros.

Os índices, portanto, levam em conta não apenas a variação de preço de cada item, mas

também o peso que ele tem no orçamento das famílias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o índice o�cial de in�ação brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse cálculo, é possível
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simular a correção de uma quantia numa determinada data utilizando o índice de

preço e saber o valor correspondente numa outra data. Ver descrição completa.

Mês inicial

08/2024

Mês �nal

09/2024

Valor na data inicial (R$)

0,53

O valor na data �nal é de

R$ 0,53

O percentual total no intervalo é de 0,42%

Esta calculadora usa o período entre o dia 1 do mês inicial e o último dia do mês �nal.

O valor corrigido é obtido a partir do produto entre o valor inicial e o resultado da divisão do número-índice do mês

�nal pelo número-índice do mês anterior ao mês inicial. O resultado desta divisão é o fator que corresponde à

variação acumulada do IPCA no período desejado.

Exemplo: Correção do valor de R$ 1.000 entre setembro de 2012 e março de 2020

Usuário deve informar:

Mês inicial: 09/2012

Mês �nal: 03/2020

Valor na data inicial: 1.000,00

Número-índice de março de 2020: 5.348,49

Número-índice de agosto de 2012: 3.512,04

Fator de correção: 5.348,49 / 3.512,04 = 1,5229

Valor corrigido: 1.000 x 1,5229 = R$ 1.522,90.

Observação 1: A série histórica de números-índices do IPCA pode ser encontrada na tabela 1737 do Sistema IBGE de

Recuperação Automática (SIDRA), disponível no endereço abaixo:

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1737

Observação 2: Caso a data inicial informada seja anterior ao início do Plano Real, o valor a ser corrigido deve ter como

referência a unidade monetária vigente à época. Por exemplo, caso o mês inicial informado seja maio de 1988 (05/1988),

Metodologia de cálculo
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a calculadora considerará que o valor inicial informado é em Cruzados (Cz$).

Qual é a diferença entre eles?

A sigla INPC corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor. A sigla IPCA

corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

A diferença entre eles está no uso do termo “amplo”.

O IPCA engloba uma parcela maior da população. Ele aponta a variação do custo de vida

médio de famílias com renda mensal de 1 e 40 salários mínimos.

O INPC veri�ca a variação do custo de vida médio apenas de famílias com renda mensal de

1 a 5 salários mínimos. Esses grupos são mais sensíveis às variações de preços, pois

tendem a gastar todo o seu rendimento em itens básicos, como alimentação,

medicamentos, transporte etc.

Local IPCA [Set/2024] INPC [Set/2024]

Brasil 0,44% 0,48%

Aracaju (SE) 0,07% 0,08%

Belém (PA) 0,18% 0,22%

Belo Horizonte (MG) 0,51% 0,51%

Brasília (DF) 0,26% 0,41%

Campo Grande (MS) 0,58% 0,59%

Curitiba (PR) 0,77% 0,93%

Fortaleza (CE) 0,30% 0,36%

Goiânia (GO) 1,08% 1,05%

Grande Vitória (ES) 0,49% 0,56%

Porto Alegre (RS) 0,39% 0,42%

Recife (PE) 0,17% 0,18%

Rio Branco (AC) 0,75% 0,70%

Rio de Janeiro (RJ) 0,53% 0,59%

Salvador (BA) 0,28% 0,27%

São Luís (MA) 0,60% 0,64%

São Paulo (SP) 0,36% 0,44%
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Por que se fala tanto em IPCA?

O governo federal usa o IPCA como o índice o�cial de in�ação do Brasil. Portanto, ele serve

de referência para as metas de in�ação e para as alterações na taxa de juros.

Como ele é calculado?

O IBGE faz um levantamento mensal, em 13 áreas urbanas do País, de, aproximadamente,

430 mil preços em 30 mil locais. Todos esses preços são comparados com os preços do

mês anterior, resultando num único valor que re�ete a variação geral de preços ao

consumidor no período.

Índice pessoal de in�ação

Sua cesta de compras, ou seja, os produtos e serviços que você consome regularmente,

pode ser bem diferente da cesta média da população brasileira. Com isso, o seu índice

pessoal de in�ação pode ser maior ou menor do que o IPCA.

Por exemplo, uma família que não consome carne vermelha e não tem �lhos em idade

escolar terá, com certeza, um índice de in�ação pessoal diferente do o�cial, cujo cálculo

coloca peso considerável na variação do preço da carne e da mensalidade escolar.

Poder de compra

Se a variação do seu salário, de um ano para o outro, for menor do que o IPCA, você perde

seu poder de compra, pois os preços sobem mais do que a sua renda. Se a in�ação e o seu

salário têm a mesma variação, seu poder de compra se mantém. Se você, porém, receber

um aumento acima do IPCA, seu poder de compra aumentará.

Curiosidades do IPCA

O IBGE produz e divulga o IPCA, sistematicamente, desde 1980. Entre 1980 e 1994, ano de

implantação do Plano Real, o índice acumulado foi de 13 342 346 717 671,70%!

A maior variação mensal do IPCA foi em março de 1990 (82,39%), enquanto a menor

variação, em julho de 2022 (-0,68%).
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Outros índices de in�ação do IBGE

Além do IPCA e do INPC, o IBGE produz outros quatro índices de in�ação:

IPCA-15: difere do IPCA apenas no período de coleta, que abrange, em geral, do dia 16

do mês anterior ao dia 15 do mês de referência. Funciona como uma prévia do IPCA;

IPCA-E: é o acumulado trimestral do IPCA-15;

IPP: é voltado para a indústria e mede a variação de preços de venda recebidos pelos

produtores de bens e serviços. Sua sigla corresponde ao Índice de Preços ao Produtor; e

SINAPI: é produzido em conjunto com a Caixa Econômica Federal - Caixa e mede a

variação de preços para o setor habitacional e de construção. Sua sigla corresponde ao

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil.

Índices de in�ação de outras instituições

Outras instituições também produzem índices de in�ação. Esses são alguns dos mais

importantes:

IGP-M: o Índice Geral de Preços do Mercado, calculado pela Fundação Getulio Vargas -

FGV, é formado por três índices diversos que medem os preços por atacado (IPA-M), ao

consumidor (IPC-M), e de construção (INCC). O IGP-M é comumente usado para contratos

de aluguel, seguros de saúde e reajustes de tarifas públicas; e

IPC-Fipe: o Índice de Preços ao Consumidor, calculado pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, mede a variação de preços no Município de São Paulo. Ele

aponta a variação do custo de vida médio de famílias com renda de 1 a 10 salários

mínimos.
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Estas informações foram úteis?

Sim Não

Saiba mais sobre o IPCA

Variação mensal durante o Plano Real (%), Jul 1994 - Set 2024

Variação acumulada no ano durante o Plano Real (%), desde dezembro de 1995

Variação mensal por grupos (%)

IPCA - Peso Mensal - Grupos de produtos e serviços
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COMUNICA BR ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO

Buscar no IBGE

In�ação

IPCA do último mês

0,44%

Set/2024

IPCA acumulado de 12 meses

4,42%

Set/2024

INPC do último mês

0,48%

Set/2024

O que é in�ação

In�ação é o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de in�ação.

O IBGE produz dois dos mais importantes índices de preços: o IPCA, considerado o o�cial

pelo governo federal, e o INPC.

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propósito de ambos é o mesmo: medir a variação de preços de uma cesta de produtos e

serviços consumida pela população. O resultado mostra se os preços aumentaram ou

diminuíram de um mês para o outro.

A cesta é de�nida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre

outras questões, veri�ca o que a população consome e quanto do rendimento familiar é

gasto em cada produto: arroz, feijão, passagem de ônibus, material escolar, médico,

cinema, entre outros.

Os índices, portanto, levam em conta não apenas a variação de preço de cada item, mas

também o peso que ele tem no orçamento das famílias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o índice o�cial de in�ação brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse cálculo, é possível
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simular a correção de uma quantia numa determinada data utilizando o índice de

preço e saber o valor correspondente numa outra data. Ver descrição completa.

Mês inicial

08/2024

Mês �nal

09/2024

Valor na data inicial (R$)

17,98

O valor na data �nal é de

R$ 18,06

O percentual total no intervalo é de 0,42%

Esta calculadora usa o período entre o dia 1 do mês inicial e o último dia do mês �nal.

O valor corrigido é obtido a partir do produto entre o valor inicial e o resultado da divisão do número-índice do mês

�nal pelo número-índice do mês anterior ao mês inicial. O resultado desta divisão é o fator que corresponde à

variação acumulada do IPCA no período desejado.

Exemplo: Correção do valor de R$ 1.000 entre setembro de 2012 e março de 2020

Usuário deve informar:

Mês inicial: 09/2012

Mês �nal: 03/2020

Valor na data inicial: 1.000,00

Número-índice de março de 2020: 5.348,49

Número-índice de agosto de 2012: 3.512,04

Fator de correção: 5.348,49 / 3.512,04 = 1,5229

Valor corrigido: 1.000 x 1,5229 = R$ 1.522,90.

Observação 1: A série histórica de números-índices do IPCA pode ser encontrada na tabela 1737 do Sistema IBGE de

Recuperação Automática (SIDRA), disponível no endereço abaixo:

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1737

Observação 2: Caso a data inicial informada seja anterior ao início do Plano Real, o valor a ser corrigido deve ter como

referência a unidade monetária vigente à época. Por exemplo, caso o mês inicial informado seja maio de 1988 (05/1988),

Metodologia de cálculo
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a calculadora considerará que o valor inicial informado é em Cruzados (Cz$).

Qual é a diferença entre eles?

A sigla INPC corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor. A sigla IPCA

corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

A diferença entre eles está no uso do termo “amplo”.

O IPCA engloba uma parcela maior da população. Ele aponta a variação do custo de vida

médio de famílias com renda mensal de 1 e 40 salários mínimos.

O INPC veri�ca a variação do custo de vida médio apenas de famílias com renda mensal de

1 a 5 salários mínimos. Esses grupos são mais sensíveis às variações de preços, pois

tendem a gastar todo o seu rendimento em itens básicos, como alimentação,

medicamentos, transporte etc.

Local IPCA [Set/2024] INPC [Set/2024]

Brasil 0,44% 0,48%

Aracaju (SE) 0,07% 0,08%

Belém (PA) 0,18% 0,22%

Belo Horizonte (MG) 0,51% 0,51%

Brasília (DF) 0,26% 0,41%

Campo Grande (MS) 0,58% 0,59%

Curitiba (PR) 0,77% 0,93%

Fortaleza (CE) 0,30% 0,36%

Goiânia (GO) 1,08% 1,05%

Grande Vitória (ES) 0,49% 0,56%

Porto Alegre (RS) 0,39% 0,42%

Recife (PE) 0,17% 0,18%

Rio Branco (AC) 0,75% 0,70%

Rio de Janeiro (RJ) 0,53% 0,59%

Salvador (BA) 0,28% 0,27%

São Luís (MA) 0,60% 0,64%

São Paulo (SP) 0,36% 0,44%
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Por que se fala tanto em IPCA?

O governo federal usa o IPCA como o índice o�cial de in�ação do Brasil. Portanto, ele serve

de referência para as metas de in�ação e para as alterações na taxa de juros.

Como ele é calculado?

O IBGE faz um levantamento mensal, em 13 áreas urbanas do País, de, aproximadamente,

430 mil preços em 30 mil locais. Todos esses preços são comparados com os preços do

mês anterior, resultando num único valor que re�ete a variação geral de preços ao

consumidor no período.

Índice pessoal de in�ação

Sua cesta de compras, ou seja, os produtos e serviços que você consome regularmente,

pode ser bem diferente da cesta média da população brasileira. Com isso, o seu índice

pessoal de in�ação pode ser maior ou menor do que o IPCA.

Por exemplo, uma família que não consome carne vermelha e não tem �lhos em idade

escolar terá, com certeza, um índice de in�ação pessoal diferente do o�cial, cujo cálculo

coloca peso considerável na variação do preço da carne e da mensalidade escolar.

Poder de compra

Se a variação do seu salário, de um ano para o outro, for menor do que o IPCA, você perde

seu poder de compra, pois os preços sobem mais do que a sua renda. Se a in�ação e o seu

salário têm a mesma variação, seu poder de compra se mantém. Se você, porém, receber

um aumento acima do IPCA, seu poder de compra aumentará.

Curiosidades do IPCA

O IBGE produz e divulga o IPCA, sistematicamente, desde 1980. Entre 1980 e 1994, ano de

implantação do Plano Real, o índice acumulado foi de 13 342 346 717 671,70%!

A maior variação mensal do IPCA foi em março de 1990 (82,39%), enquanto a menor

variação, em julho de 2022 (-0,68%).
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Outros índices de in�ação do IBGE

Além do IPCA e do INPC, o IBGE produz outros quatro índices de in�ação:

IPCA-15: difere do IPCA apenas no período de coleta, que abrange, em geral, do dia 16

do mês anterior ao dia 15 do mês de referência. Funciona como uma prévia do IPCA;

IPCA-E: é o acumulado trimestral do IPCA-15;

IPP: é voltado para a indústria e mede a variação de preços de venda recebidos pelos

produtores de bens e serviços. Sua sigla corresponde ao Índice de Preços ao Produtor; e

SINAPI: é produzido em conjunto com a Caixa Econômica Federal - Caixa e mede a

variação de preços para o setor habitacional e de construção. Sua sigla corresponde ao

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil.

Índices de in�ação de outras instituições

Outras instituições também produzem índices de in�ação. Esses são alguns dos mais

importantes:

IGP-M: o Índice Geral de Preços do Mercado, calculado pela Fundação Getulio Vargas -

FGV, é formado por três índices diversos que medem os preços por atacado (IPA-M), ao

consumidor (IPC-M), e de construção (INCC). O IGP-M é comumente usado para contratos

de aluguel, seguros de saúde e reajustes de tarifas públicas; e

IPC-Fipe: o Índice de Preços ao Consumidor, calculado pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, mede a variação de preços no Município de São Paulo. Ele

aponta a variação do custo de vida médio de famílias com renda de 1 a 10 salários

mínimos.
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Estas informações foram úteis?

Sim Não

Saiba mais sobre o IPCA

Variação mensal durante o Plano Real (%), Jul 1994 - Set 2024

Variação acumulada no ano durante o Plano Real (%), desde dezembro de 1995

Variação mensal por grupos (%)

IPCA - Peso Mensal - Grupos de produtos e serviços
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 195/2023 

 

Ref. Pregão nº 095/2023 

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à AV. Presidente Bernardes, 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, 
neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO, residente e domiciliado na Rua Marechal 
Deodoro da Fonseca, nº 500, Jardim Alto da Boa Vista, na cidade de Rolândia – PR, CEP 86600-218, 
resolve registrar o preço da empresa CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA pessoa 
jurídica de direito privado, com sede à Rua Pica-Pau, nº 1211, Centro CEP nº 86.701-040, fone nº 
(43)3275-3105, e-mail: classmed@outlook.com.br na cidade de Arapongas - PR, cadastrada no 
CNPJ/MF nº01.328.535/0001-59, representada pela Srª. MICHELE CRISTINA CARDOSO DA 
SILVA MACHADO, mediante a observância das seguintes cláusulas e condições:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 
Medicamentos, conforme tabela abaixo, bem como documentação levada a efeito pelo Pregão nº 
095/2023, devida mente homologado pelo Município em 10/08/2023. 

Lote Item Und. Qtd 
Cod. 
Item 

Discriminação 
R$ 

Unit. 
R$ 

Total 
Marca 

2 2 AMP 
1.000,00 

46403 
Adrenalina ou epinefrina, 1mg/mL, 
solução injetável - Ampola com 1mL   1,18 1.178,90 

HYPOFARMA  

27 27 F/B 
1.000,00 

65355 
Ringer, associado com lactato sódico, 
solução injetável, sistema fechado – 
frasco com 500 mL 

6,65 6.650,00 
J.P.  

  
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

1. O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias, contados a partir da 

emissão da Autorização de Fornecimento, correndo por conta da adjudicatária as despesas com 

frete. A entrega será no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Av. Romário 

Martins, 1.017, centro, no município de Rolândia, no período das 7:00 às 16:00 horas. 

2. Todos os itens licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua respectiva 
discriminação. 

3. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades conforme ata de registro de preços. A 
existência dos preços registrados não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações que 
dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 
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4. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

5. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

6. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

7. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

8. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

9. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc). 

10. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

11. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

12. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

13. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

14. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

15. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

16. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 
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17. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente, para produtos em que o prazo total for superior a um ano e de 90% 

(noventa por cento) nos medicamentos em que o prazo de validade total for inferior a 1 (um) ano. 

Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus 

adicional para o município. 

18. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

19. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

20. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

21. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

22. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

23. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

24. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 
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aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

25. A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 
fornecimento, não havendo recebimento das mercadorias bem como pagamento em caso de 
entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 

26. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias 
úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos. 

27. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

28. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade de cada produto 

fornecido pelo prazo estabelecido na garantia pelo fabricante, obrigando-se a reparar aquele que 

apresentar defeito no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia. 

29. A vencedora deverá, no ato do fornecimento do produto, realizar o preenchimento dos campos 

cEAN e cEANTrib da NF-e, com as informações a seguir indicadas, quando o produto 

comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de Item Comercial), bem 

como preencher os campos dos Grupos I80 (rastreabilidade do produto) e K (detalhamento 

específico de medicamento e de matérias-primas farmacêuticas) nas Notas Fiscais Eletrônicas dos 

medicamentos adquiridos. Deverá ainda incluir as informações sobre o número dos lotes de 

produtos farmacêuticos na Nota Fiscal exigida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

1. Cumprir rigorosamente com as Exigências Técnicas; 

2. Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a entrega 
não seja feita dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida neste edital. 

3. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 
verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens.  Todos os produtos 
entregues serão recebidos e conferidos por servidores designados pela Administração Municipal 
para compor Comissão de Recebimento da Prefeitura do Município de Rolândia. Os produtos que 
apresentarem defeitos serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para a 
Prefeitura do Município de Rolândia. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
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especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanções 
previstas neste edital e na legislação vigente. 

4. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

5. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o produto 

no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, 

sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 
com o Município de Rolândia. 

7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da 
entrega dos produtos. 

8. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa deverá substituir o medicamento por outro com a mesma composição e 
concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde para o produto 
proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto apresentar 
alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denuncias das Unidades de Saúde 
provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar analise do produto em 
Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de 
realizar analise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor. 

9. A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, afim de 
inibir as práticas de fraude e corrupção. 

10. A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma responsável 
por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço. Caso o Município perceba o 
preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-lo. 

11. Os produtos deverão obedecer as normas e padrão em conformidade com a Legislação Vigente 
referente ao ramo de atividades. 
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12. Os vencedores da licitação assumem inteira responsabilidade pela qualidade dos produtos 
entregues. 

13. Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do presente termo 
de referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital, conforme Art. 56 da 
Portaria Interministerial nº 507, de 24 de Novembro de 2011. 

14 - A Adjudicatária deverá manter, durante toda a execução do registro de preços, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o inadimplemento 
dessa cláusula, a rescisão do registro e a execução penalidades e/ou da garantia para 
ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já 
previstas em lei (arts. 55, inciso XIII, 78, inciso I, 80, inciso III, e 87, da Lei nº 8.666/93). Ocorrendo a 
irregularidade a Administração Pública fará a abertura de processo administrativo, por meio do 
fiscal de contrato/ata de registro de preços, realizando a notificação com prazo determinado – e 
razoável ao processo - ao fornecedor para que regularize suas certidões e o cumprimento 
contratual, sob pena de execução das penalidades previstas em Lei e porventura a rescisão. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
1 - Promover o pagamento de acordo com a ata de registro de preços pré-estabelecida; 
2 - Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado; 
3 - Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a 
localização dos Serviços e demais informações necessárias para a correta execução do 
fornecimento. 
 

CLÁUSULA QUINTA - EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. 

1. Na proposta, a proponente deverá cotar pela DENOMINAÇÃO COMUM BRASILEIRA (DCB) 

dos princípios ativos conforme descritivo no anexo do edital,  indicar o nome do laboratório 

fabricante e o número do registro do medicamento no Ministério da Saúde. A não indicação 

acarretará na desclassificação do(s) item(ns) cotados(s). 

2. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

3. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

4. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 
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5. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

6. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

7. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  

8. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

9. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

10. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

11. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

12. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

13. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

14. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

15. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente. Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do 

produto, sem qualquer ônus adicional para o município 

16. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 
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apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

17. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

18. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

19. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

20. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

21. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

22. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. 

23. Prazo de Entrega: 10 dias úteis contados a partir da solicitação de entrega, correndo por conta 

do fornecedor as despesas com frete. 

24. Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida 

Romário Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas. 

25. A critério do município, em qualquer tempo poderá ser solicitado a cópia do laudo de 

determinado(s) lote(s) de medicamento(s) entregue(s), mesmo após o término da vigência da ata 
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de registro de preços. O envio deverá ocorrer no prazo máximo de 48 horas, a contar do 

recebimento da solicitação 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

O Município de Rolândia se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o valor total 
estimado de R$ 7.828,90 (sete mil oitocentos e vinte e oito reais e noventa centavos) a ser pago, 
conforme nota de empenho e entrega dos itens, em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da 
fatura após a entrega dos produtos, por intermédio da tesouraria, mediante depósito eletrônico em 
conta corrente, conforme emissão de autorização de fornecimento, ficando vedada a emissão de 
Boleto Bancário.  

A adjudicatária deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade 

com a Previdência Social (CND-INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

e com a Certidão Negativa de Débitos Municipal para as Empresas que estejam situadas neste 

Município, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a 

que a Detentora do Registro de Preços tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a 

situação de regularidade havida na fase de habilitação; 

Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a Detentora do Registro de Preços não 

fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento 

dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas na cláusula 

sexta desta ata de registro de preços. 

A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 

fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o 

adimplemento total da obrigação. 

Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes formulas:  

I = (TX/100) / 365  

EM = I x N x VP 

Onde:  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
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EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso. 

O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de documentos 
(1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura da ata/contrato, 
bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos pertinentes, 
a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento deverão ser obrigatoriamente 
mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo sistema de informações e no respectivo 
processo referente ao pedido, o não envio dos documentos e/ou acompanhamento do andamento 
do processo por parte da vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja 
apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na 
legislação vigente, como multa, desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será 
encaminhado no mesmo contato informado neste documento, não havendo resposta será 
publicado em diário oficial um comunicado para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência da presente ata de registro 
de preços, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômica – financeira inicial 
deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os 
preços praticados no mercado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, 
o Município de Rolândia solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-la à definição do parágrafo primeiro. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de 
Rolândia convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda 
os fornecedores classificados, respeitadas as condições de prestação de serviços, os preços e os 
prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, hipótese em que poderá ocorrer 
alteração na ordem de classificação das empresas com preço registrado. 

PARÁGRAFO QUARTO – Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia. 

PARÁGRAFO QUINTO – É de obrigação da Adjudicatária a solicitação de reajuste de preços no 
dia da alteração do valor, não sendo aceito majoração ou supressão retroativa, sendo portanto 
pago o valor acordado antes do reajuste nesses casos, a não apresentação da solicitação no dia da 
majoração acarretará no pagamento do valor antigo das notas até que se ocorra a solicitação de 
forma correta, no caso da supressão de valores, se não realizada no dia em que o valor for 
diminuído poderá acarretar em multa e demais sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO SEXTO – É vedado à Contratada interromper a entrega dos bens/serviços já 
empenhados e de novos pedidos, que porventura venham a surgir, enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

São obrigações do Detentor do Registro de Preços: 

I. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que 
sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente ata de registro de preços, 
serão de exclusiva responsabilidade do Detentor do Registro de Preços, assim definido 
na Norma Tributária.  

II. O Detentor do Registro de Preços declara haver levado em conta, na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 
de preços por recolhimento determinados pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

1 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a ata de registro de preços ou 
retirar/aceitar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução da 
sua obrigação. 

2 - O atraso injustificado na entrega do objeto solicitado implica no pagamento de multa de 1% 
(um por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, 
isentando em consequência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer Título, relativos 
ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a 
inexecução total do objeto. 

3 - A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se 
houver a apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente 
aceita pelo Município. No caso do não aceite da justificativa, o Município poderá convocar os 
classificados remanescentes para o fornecimento. 

4 - A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com a presente Ata de 
registro/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 5% (cinco por cento) calculada 
sobre o valor total da ata e/ou da nota de empenho. 

5 - A inexecução total, recusa de execução ou execução total em desacordo com o presente 
Contrato/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total da ata de registro/contrato. 

6 - A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que 
garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da 
sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações. 

7 - Havendo atraso de pagamento superior a 30 (trinta) dias, pagará o Município à Adjudicataria 
multa correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso contados a partir do 
trigésimo primeiro dia, limitada a 9% (nove por cento) equivalente a 90 (noventa) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso. 
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8 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Registro de 
preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do registro de preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 
Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

9 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurada a defesa 
prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes franqueada vista ao processo. 

10 - Se a adjudicatária receber notificações injustificadas, ou sem solução do problema, durante o 
período de 12 meses de vigência do registro de preços, poderá ser rescindido a ata de registro de 
preços de forma unilateral por parte do Município e aplicadas às seguintes sanções: 

a) Impedimento de licitar com o Município de Rolândia pelo período de 1 (ano) ano. 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da ata de registro de preços. 

11 - É de obrigação da adjudicatária manter seus dados atualizados junto ao Município, como e-
mail, endereço, telefone e eventuais alterações no contrato social, caso não o faça: 

a) Em caso de tentativa de comunicação frustrada por contatos desatualizados, decorrido o 
prazo de 03 (três) dias, a empresa será considerada comunicada, sendo passível de sofrer as 
sanções descritas neste termo. 

b) Diante o exposto acima, as eventuais notificações e multas que não obtiverem êxito em sua 
entrega, devido aos contatos desatualizados, serão encaminhadas para o devido processo 
administrativo de sanção. Não podendo entrar em contato, e extinto o prazo de ampla defesa 
da empresa a mesma será cadastrada em dívida ativa, cabível de execução fiscal.  

c) As notificações de multas entregues, mas não atendidas ou sanadas, terão o nome de seu 
proprietário / representante legal encaminhado para protesto ou inclusão junto ao SPC ou 
SERASA. 

12 - Demais casos não especificados neste termo seguirão o disposto na legislação vigente. 

13 – Não serão aceitas alegações de que os itens licitados possuam descritivos que não contemplas 
especificações padronizadas, ou estipuladas na legislação vigente, uma vez que o solicitado é a 
base mínima de especificação, podendo ser cotados itens de igual ou superior qualidade que 
atenda a legislação/padronização vigente. 

14 - O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital (1Doc) o qual se utiliza de 
dados como e-mail e telefone para o envio de documentos para a assinatura, portanto o cadastro 
da empresa com telefone e e-mail próprio é obrigatório, bem como a atualização do mesmo em 
caso de alteração, a apresentação de fone e e-mail de terceiros, implicará no não recebimento dos 
documentos para assinatura, bem como das notas de empenho o que implicará nas sanções 
cabíveis estipuladas neste termo e embasadas na legislação vigente, como multa, desclassificação e 
até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato informado neste 
documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um comunicado para ciência e 
posteriormente aplicadas as sanções. 
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15 - A autoria, a autenticidade e a integridade de documentos digitais e da assinatura poderão ser 
obtidas por meio de certificação digital emitida conforme padrões definidos pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, preservadas as hipóteses legais de anonimato, não sendo aceitas assinaturas que 
não atendam esses padrões. 

 

CLÁUSULA DEZ – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA 

O prazo de entrega dos itens será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da 

autorização de fornecimento e o prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 

12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento pelas partes. 

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

O preço registrado poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações: 

I – Pelo Município de Rolândia:  

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo; 
b) Quando o fornecedor não assinar a ata de registro no prazo estabelecido; 
c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVI do 
art. 78 da Lei 8.666/93; 

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste registro; 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município de 

Rolândia. 
II – Pelo fornecedor: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências deste termo; 

b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo 
administrativo do presente edital. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades 
previstas no presente edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do Fornecedor, relativas a prestação dos serviços. 

PARÁGRAFO QUARTO – Caso o município não se utilize da prerrogativa de cancelar o preço 
registrado, a seu exclusivo critério, poderá sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor 
cumpra integralmente a condição exigida neste termo. 
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CLÁUSULA DOZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Serão utilizadas as seguintes classificações orçamentárias: 

Órgão: 09 – Saúde;  

Classificação Orçamentária:  

Para materiais de Consumo: 33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

Para Materiais, bens e serviços para distribuição gratuita: 33.90.32.00.00.00 - MATERIAIS, BENS E 
SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 

As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes, cumprem o Artigo 
Sétimo, parágrafo segundo do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 o qual normatiza 
que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

Ficando determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser 
efetuado o pagamento referente a este processo. 

CLÁUSULA TREZE – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR para dirimir quaisquer dúvidas ou 
inadimplência que possa surgir no decorrer da presente ata de registro de preços, renunciando 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, datam e assinam a presente ata de registro de preços, em duas 
(2) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta  os seus 
devidos e legais efeitos. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 10 de agosto de 2023. 

 
 

_______________________________________ _______________________________________ 
AILTON APARECIDO MAISTRO 

PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA 
CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES 

LTDA 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 

_______________________________________ _______________________________________ 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI ÉRICA FERNANDA DOS SANTOS BEZERRA 

LUDWIG 
RG nº 1.785.129 SSP/PR RG nº 89182697 SSP/PR 
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COMUNICA BR ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO

Buscar no IBGE

In�ação

IPCA do último mês

0,44%

Set/2024

IPCA acumulado de 12 meses

4,42%

Set/2024

INPC do último mês

0,48%

Set/2024

O que é in�ação

In�ação é o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de in�ação.

O IBGE produz dois dos mais importantes índices de preços: o IPCA, considerado o o�cial

pelo governo federal, e o INPC.

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propósito de ambos é o mesmo: medir a variação de preços de uma cesta de produtos e

serviços consumida pela população. O resultado mostra se os preços aumentaram ou

diminuíram de um mês para o outro.

A cesta é de�nida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre

outras questões, veri�ca o que a população consome e quanto do rendimento familiar é

gasto em cada produto: arroz, feijão, passagem de ônibus, material escolar, médico,

cinema, entre outros.

Os índices, portanto, levam em conta não apenas a variação de preço de cada item, mas

também o peso que ele tem no orçamento das famílias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o índice o�cial de in�ação brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse cálculo, é possível
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simular a correção de uma quantia numa determinada data utilizando o índice de

preço e saber o valor correspondente numa outra data. Ver descrição completa.

Mês inicial

08/2024

Mês �nal

09/2024

Valor na data inicial (R$)

1,18

O valor na data �nal é de

R$ 1,18

O percentual total no intervalo é de 0,42%

Esta calculadora usa o período entre o dia 1 do mês inicial e o último dia do mês �nal.

Qual é a diferença entre eles?

A sigla INPC corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor. A sigla IPCA

corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

A diferença entre eles está no uso do termo “amplo”.

O IPCA engloba uma parcela maior da população. Ele aponta a variação do custo de vida

médio de famílias com renda mensal de 1 e 40 salários mínimos.

O INPC veri�ca a variação do custo de vida médio apenas de famílias com renda mensal de

1 a 5 salários mínimos. Esses grupos são mais sensíveis às variações de preços, pois

tendem a gastar todo o seu rendimento em itens básicos, como alimentação,

medicamentos, transporte etc.

Metodologia de cálculo
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Local IPCA [Set/2024] INPC [Set/2024]

Brasil 0,44% 0,48%

Aracaju (SE) 0,07% 0,08%

Belém (PA) 0,18% 0,22%

Belo Horizonte (MG) 0,51% 0,51%

Brasília (DF) 0,26% 0,41%

Campo Grande (MS) 0,58% 0,59%

Curitiba (PR) 0,77% 0,93%

Fortaleza (CE) 0,30% 0,36%

Goiânia (GO) 1,08% 1,05%

Grande Vitória (ES) 0,49% 0,56%

Porto Alegre (RS) 0,39% 0,42%

Recife (PE) 0,17% 0,18%

Rio Branco (AC) 0,75% 0,70%

Rio de Janeiro (RJ) 0,53% 0,59%

Salvador (BA) 0,28% 0,27%

São Luís (MA) 0,60% 0,64%

São Paulo (SP) 0,36% 0,44%

Por que se fala tanto em IPCA?

O governo federal usa o IPCA como o índice o�cial de in�ação do Brasil. Portanto, ele serve

de referência para as metas de in�ação e para as alterações na taxa de juros.

Como ele é calculado?

O IBGE faz um levantamento mensal, em 13 áreas urbanas do País, de, aproximadamente,

430 mil preços em 30 mil locais. Todos esses preços são comparados com os preços do

mês anterior, resultando num único valor que re�ete a variação geral de preços ao

consumidor no período.

Índice pessoal de in�ação
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Sua cesta de compras, ou seja, os produtos e serviços que você consome regularmente,

pode ser bem diferente da cesta média da população brasileira. Com isso, o seu índice

pessoal de in�ação pode ser maior ou menor do que o IPCA.

Por exemplo, uma família que não consome carne vermelha e não tem �lhos em idade

escolar terá, com certeza, um índice de in�ação pessoal diferente do o�cial, cujo cálculo

coloca peso considerável na variação do preço da carne e da mensalidade escolar.

Poder de compra

Se a variação do seu salário, de um ano para o outro, for menor do que o IPCA, você perde

seu poder de compra, pois os preços sobem mais do que a sua renda. Se a in�ação e o seu

salário têm a mesma variação, seu poder de compra se mantém. Se você, porém, receber

um aumento acima do IPCA, seu poder de compra aumentará.

Curiosidades do IPCA

O IBGE produz e divulga o IPCA, sistematicamente, desde 1980. Entre 1980 e 1994, ano de

implantação do Plano Real, o índice acumulado foi de 13 342 346 717 671,70%!

A maior variação mensal do IPCA foi em março de 1990 (82,39%), enquanto a menor

variação, em julho de 2022 (-0,68%).

Outros índices de in�ação do IBGE

Além do IPCA e do INPC, o IBGE produz outros quatro índices de in�ação:
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IPCA-15: difere do IPCA apenas no período de coleta, que abrange, em geral, do dia 16

do mês anterior ao dia 15 do mês de referência. Funciona como uma prévia do IPCA;

IPCA-E: é o acumulado trimestral do IPCA-15;

IPP: é voltado para a indústria e mede a variação de preços de venda recebidos pelos

produtores de bens e serviços. Sua sigla corresponde ao Índice de Preços ao Produtor; e

SINAPI: é produzido em conjunto com a Caixa Econômica Federal - Caixa e mede a

variação de preços para o setor habitacional e de construção. Sua sigla corresponde ao

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil.

Índices de in�ação de outras instituições

Outras instituições também produzem índices de in�ação. Esses são alguns dos mais

importantes:

IGP-M: o Índice Geral de Preços do Mercado, calculado pela Fundação Getulio Vargas -

FGV, é formado por três índices diversos que medem os preços por atacado (IPA-M), ao

consumidor (IPC-M), e de construção (INCC). O IGP-M é comumente usado para contratos

de aluguel, seguros de saúde e reajustes de tarifas públicas; e

IPC-Fipe: o Índice de Preços ao Consumidor, calculado pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, mede a variação de preços no Município de São Paulo. Ele

aponta a variação do custo de vida médio de famílias com renda de 1 a 10 salários

mínimos.

Estas informações foram úteis?

Sim Não

Saiba mais sobre o IPCA

Variação mensal durante o Plano Real (%), Jul 1994 - Set 2024

Variação acumulada no ano durante o Plano Real (%), desde dezembro de 1995

Variação mensal por grupos (%)

IPCA - Peso Mensal - Grupos de produtos e serviços

1Doc:  Proc. Administrativo 9.410/2024  |  Anexo: Cotacao_ATA_Rolandia_compressed.pdf (147/327)        206/1569



1Doc:  Proc. Administrativo 9.410/2024  |  Anexo: Cotacao_ATA_Rolandia_compressed.pdf (148/327)        207/1569



COMUNICA BR ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO

Buscar no IBGE

In�ação

IPCA do último mês

0,44%

Set/2024

IPCA acumulado de 12 meses

4,42%

Set/2024

INPC do último mês

0,48%

Set/2024

O que é in�ação

In�ação é o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de in�ação.

O IBGE produz dois dos mais importantes índices de preços: o IPCA, considerado o o�cial

pelo governo federal, e o INPC.

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propósito de ambos é o mesmo: medir a variação de preços de uma cesta de produtos e

serviços consumida pela população. O resultado mostra se os preços aumentaram ou

diminuíram de um mês para o outro.

A cesta é de�nida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre

outras questões, veri�ca o que a população consome e quanto do rendimento familiar é

gasto em cada produto: arroz, feijão, passagem de ônibus, material escolar, médico,

cinema, entre outros.

Os índices, portanto, levam em conta não apenas a variação de preço de cada item, mas

também o peso que ele tem no orçamento das famílias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o índice o�cial de in�ação brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse cálculo, é possível
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simular a correção de uma quantia numa determinada data utilizando o índice de

preço e saber o valor correspondente numa outra data. Ver descrição completa.

Mês inicial

08/2024

Mês �nal

09/2024

Valor na data inicial (R$)

6,65

O valor na data �nal é de

R$ 6,68

O percentual total no intervalo é de 0,42%

Esta calculadora usa o período entre o dia 1 do mês inicial e o último dia do mês �nal.

O valor corrigido é obtido a partir do produto entre o valor inicial e o resultado da divisão do número-índice do mês

�nal pelo número-índice do mês anterior ao mês inicial. O resultado desta divisão é o fator que corresponde à

variação acumulada do IPCA no período desejado.

Exemplo: Correção do valor de R$ 1.000 entre setembro de 2012 e março de 2020

Usuário deve informar:

Mês inicial: 09/2012

Mês �nal: 03/2020

Valor na data inicial: 1.000,00

Número-índice de março de 2020: 5.348,49

Número-índice de agosto de 2012: 3.512,04

Fator de correção: 5.348,49 / 3.512,04 = 1,5229

Valor corrigido: 1.000 x 1,5229 = R$ 1.522,90.

Observação 1: A série histórica de números-índices do IPCA pode ser encontrada na tabela 1737 do Sistema IBGE de

Recuperação Automática (SIDRA), disponível no endereço abaixo:

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1737

Observação 2: Caso a data inicial informada seja anterior ao início do Plano Real, o valor a ser corrigido deve ter como

referência a unidade monetária vigente à época. Por exemplo, caso o mês inicial informado seja maio de 1988 (05/1988),

Metodologia de cálculo
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a calculadora considerará que o valor inicial informado é em Cruzados (Cz$).

Qual é a diferença entre eles?

A sigla INPC corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor. A sigla IPCA

corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

A diferença entre eles está no uso do termo “amplo”.

O IPCA engloba uma parcela maior da população. Ele aponta a variação do custo de vida

médio de famílias com renda mensal de 1 e 40 salários mínimos.

O INPC veri�ca a variação do custo de vida médio apenas de famílias com renda mensal de

1 a 5 salários mínimos. Esses grupos são mais sensíveis às variações de preços, pois

tendem a gastar todo o seu rendimento em itens básicos, como alimentação,

medicamentos, transporte etc.

Local IPCA [Set/2024] INPC [Set/2024]

Brasil 0,44% 0,48%

Aracaju (SE) 0,07% 0,08%

Belém (PA) 0,18% 0,22%

Belo Horizonte (MG) 0,51% 0,51%

Brasília (DF) 0,26% 0,41%

Campo Grande (MS) 0,58% 0,59%

Curitiba (PR) 0,77% 0,93%

Fortaleza (CE) 0,30% 0,36%

Goiânia (GO) 1,08% 1,05%

Grande Vitória (ES) 0,49% 0,56%

Porto Alegre (RS) 0,39% 0,42%

Recife (PE) 0,17% 0,18%

Rio Branco (AC) 0,75% 0,70%

Rio de Janeiro (RJ) 0,53% 0,59%

Salvador (BA) 0,28% 0,27%

São Luís (MA) 0,60% 0,64%

São Paulo (SP) 0,36% 0,44%
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Por que se fala tanto em IPCA?

O governo federal usa o IPCA como o índice o�cial de in�ação do Brasil. Portanto, ele serve

de referência para as metas de in�ação e para as alterações na taxa de juros.

Como ele é calculado?

O IBGE faz um levantamento mensal, em 13 áreas urbanas do País, de, aproximadamente,

430 mil preços em 30 mil locais. Todos esses preços são comparados com os preços do

mês anterior, resultando num único valor que re�ete a variação geral de preços ao

consumidor no período.

Índice pessoal de in�ação

Sua cesta de compras, ou seja, os produtos e serviços que você consome regularmente,

pode ser bem diferente da cesta média da população brasileira. Com isso, o seu índice

pessoal de in�ação pode ser maior ou menor do que o IPCA.

Por exemplo, uma família que não consome carne vermelha e não tem �lhos em idade

escolar terá, com certeza, um índice de in�ação pessoal diferente do o�cial, cujo cálculo

coloca peso considerável na variação do preço da carne e da mensalidade escolar.

Poder de compra

Se a variação do seu salário, de um ano para o outro, for menor do que o IPCA, você perde

seu poder de compra, pois os preços sobem mais do que a sua renda. Se a in�ação e o seu

salário têm a mesma variação, seu poder de compra se mantém. Se você, porém, receber

um aumento acima do IPCA, seu poder de compra aumentará.

Curiosidades do IPCA

O IBGE produz e divulga o IPCA, sistematicamente, desde 1980. Entre 1980 e 1994, ano de

implantação do Plano Real, o índice acumulado foi de 13 342 346 717 671,70%!

A maior variação mensal do IPCA foi em março de 1990 (82,39%), enquanto a menor

variação, em julho de 2022 (-0,68%).
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Outros índices de in�ação do IBGE

Além do IPCA e do INPC, o IBGE produz outros quatro índices de in�ação:

IPCA-15: difere do IPCA apenas no período de coleta, que abrange, em geral, do dia 16

do mês anterior ao dia 15 do mês de referência. Funciona como uma prévia do IPCA;

IPCA-E: é o acumulado trimestral do IPCA-15;

IPP: é voltado para a indústria e mede a variação de preços de venda recebidos pelos

produtores de bens e serviços. Sua sigla corresponde ao Índice de Preços ao Produtor; e

SINAPI: é produzido em conjunto com a Caixa Econômica Federal - Caixa e mede a

variação de preços para o setor habitacional e de construção. Sua sigla corresponde ao

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil.

Índices de in�ação de outras instituições

Outras instituições também produzem índices de in�ação. Esses são alguns dos mais

importantes:

IGP-M: o Índice Geral de Preços do Mercado, calculado pela Fundação Getulio Vargas -

FGV, é formado por três índices diversos que medem os preços por atacado (IPA-M), ao

consumidor (IPC-M), e de construção (INCC). O IGP-M é comumente usado para contratos

de aluguel, seguros de saúde e reajustes de tarifas públicas; e

IPC-Fipe: o Índice de Preços ao Consumidor, calculado pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, mede a variação de preços no Município de São Paulo. Ele

aponta a variação do custo de vida médio de famílias com renda de 1 a 10 salários

mínimos.
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Estas informações foram úteis?

Sim Não

Saiba mais sobre o IPCA

Variação mensal durante o Plano Real (%), Jul 1994 - Set 2024

Variação acumulada no ano durante o Plano Real (%), desde dezembro de 1995

Variação mensal por grupos (%)

IPCA - Peso Mensal - Grupos de produtos e serviços
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº196/2023 

 

Ref. Pregão nº 095/2023 

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à AV. Presidente Bernardes, 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, 
neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO, residente e domiciliado na Rua Marechal 
Deodoro da Fonseca, nº 500, Jardim Alto da Boa Vista, na cidade de Rolândia – PR, CEP 86600-218, 
resolve registrar o preço da empresa PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua João Amaral de 
Almeida, nº100, Cidade Industrial,CEPnº81.170-520,fone nº (41)3052-7900, e-mail: 
financeiro@promefarma.com.br na cidade de Curitiba - PR, cadastrada no CNPJ/MF 
nº81.706.251/0001-98, representada pelo Srº. JEFERSON CAMPOS MASTALER, mediante a 
observância das seguintes cláusulas e condições:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 
Medicamentos, conforme tabela abaixo, bem como documentação levada a efeito pelo Pregão nº 
095/2023, devidamente homologado pelo Município em 10/08/2023 

Lote Item Und. Qtd 
Cod. 
Item 

Discriminação 
R$ 

Unit. 
R$ 

Total 
Marca 

14 14 AMP 
100,00 

52683 Deslanósido, 0,2mg/mL, solução 
injetável - Ampola com 2mL  

2,03 203,00 
UNIÃO 

QUÍMICA  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

1. O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias, contados a partir da 

emissão da Autorização de Fornecimento, correndo por conta da adjudicatária as despesas com 

frete. A entrega será no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Av. Romário 

Martins, 1.017, centro, no município de Rolândia, no período das 7:00 às 16:00 horas. 

2. Todos os itens licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua respectiva 
discriminação. 

3. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades conforme ata de registro de preços. A 
existência dos preços registrados não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações que 
dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

4. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 
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termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

5. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

6. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

7. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

8. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

9. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc). 

10. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

11. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

12. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

13. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

14. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

15. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

16. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

17. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente, para produtos em que o prazo total for superior a um ano e de 90% 

(noventa por cento) nos medicamentos em que o prazo de validade total for inferior a 1 (um) ano. 
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Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus 

adicional para o município. 

18. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

19. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

20. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

21. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

22. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

23. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

24. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 
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pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

25. A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 
fornecimento, não havendo recebimento das mercadorias bem como pagamento em caso de 
entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 

26. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias 
úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos. 

27. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

28. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade de cada produto 

fornecido pelo prazo estabelecido na garantia pelo fabricante, obrigando-se a reparar aquele que 

apresentar defeito no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia. 

29. A vencedora deverá, no ato do fornecimento do produto, realizar o preenchimento dos campos 

cEAN e cEANTrib da NF-e, com as informações a seguir indicadas, quando o produto 

comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de Item Comercial), bem 

como preencher os campos dos Grupos I80 (rastreabilidade do produto) e K (detalhamento 

específico de medicamento e de matérias-primas farmacêuticas) nas Notas Fiscais Eletrônicas dos 

medicamentos adquiridos. Deverá ainda incluir as informações sobre o número dos lotes de 

produtos farmacêuticos na Nota Fiscal exigida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

1. Cumprir rigorosamente com as Exigências Técnicas; 

2. Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a entrega 
não seja feita dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida neste edital. 

3. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 
verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens.  Todos os produtos 
entregues serão recebidos e conferidos por servidores designados pela Administração Municipal 
para compor Comissão de Recebimento da Prefeitura do Município de Rolândia. Os produtos que 
apresentarem defeitos serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para a 
Prefeitura do Município de Rolândia. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanções 
previstas neste edital e na legislação vigente. 

4. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 
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5. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o produto 

no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, 

sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 
com o Município de Rolândia. 

7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da 
entrega dos produtos. 

8. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa deverá substituir o medicamento por outro com a mesma composição e 
concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde para o produto 
proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto apresentar 
alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denuncias das Unidades de Saúde 
provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar analise do produto em 
Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de 
realizar analise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor. 

9. A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, afim de 
inibir as práticas de fraude e corrupção. 

10. A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma responsável 
por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço. Caso o Município perceba o 
preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-lo. 

11. Os produtos deverão obedecer as normas e padrão em conformidade com a Legislação Vigente 
referente ao ramo de atividades. 

12. Os vencedores da licitação assumem inteira responsabilidade pela qualidade dos produtos 
entregues. 

13. Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do presente termo 
de referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital, conforme Art. 56 da 
Portaria Interministerial nº 507, de 24 de Novembro de 2011. 
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14 - A Adjudicatária deverá manter, durante toda a execução do registro de preços, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o inadimplemento 
dessa cláusula, a rescisão do registro e a execução penalidades e/ou da garantia para 
ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já 
previstas em lei (arts. 55, inciso XIII, 78, inciso I, 80, inciso III, e 87, da Lei nº 8.666/93). Ocorrendo a 
irregularidade a Administração Pública fará a abertura de processo administrativo, por meio do 
fiscal de contrato/ata de registro de preços, realizando a notificação com prazo determinado – e 
razoável ao processo - ao fornecedor para que regularize suas certidões e o cumprimento 
contratual, sob pena de execução das penalidades previstas em Lei e porventura a rescisão. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
1 - Promover o pagamento de acordo com a ata de registro de preços pré-estabelecida; 
2 - Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado; 
3 - Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a 
localização dos Serviços e demais informações necessárias para a correta execução do 
fornecimento. 
 

CLÁUSULA QUINTA - EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. 

1. Na proposta, a proponente deverá cotar pela DENOMINAÇÃO COMUM BRASILEIRA (DCB) 

dos princípios ativos conforme descritivo no anexo do edital,  indicar o nome do laboratório 

fabricante e o número do registro do medicamento no Ministério da Saúde. A não indicação 

acarretará na desclassificação do(s) item(ns) cotados(s). 

2. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

3. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

4. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

5. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 
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6. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

7. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  

8. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

9. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

10. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

11. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

12. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

13. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

14. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

15. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente. Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do 

produto, sem qualquer ônus adicional para o município 

16. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 
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reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

17. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

18. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

19. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

20. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

21. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

22. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. 

23. Prazo de Entrega: 10 dias úteis contados a partir da solicitação de entrega, correndo por conta 

do fornecedor as despesas com frete. 

24. Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida 

Romário Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas. 

25. A critério do município, em qualquer tempo poderá ser solicitado a cópia do laudo de 

determinado(s) lote(s) de medicamento(s) entregue(s), mesmo após o término da vigência da ata 

de registro de preços. O envio deverá ocorrer no prazo máximo de 48 horas, a contar do 

recebimento da solicitação 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 
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O Município de Rolândia se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o valor total 
estimado de R$ 203,00 (duzentos e três reais) a ser pago, conforme nota de empenho e entrega dos 
itens, em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da fatura após a entrega dos produtos, por 
intermédio da tesouraria, mediante depósito eletrônico em conta corrente, conforme emissão de 
autorização de fornecimento, ficando vedada a emissão de Boleto Bancário.  

A adjudicatária deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade 

com a Previdência Social (CND-INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

e com a Certidão Negativa de Débitos Municipal para as Empresas que estejam situadas neste 

Município, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a 

que a Detentora do Registro de Preços tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a 

situação de regularidade havida na fase de habilitação; 

Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a Detentora do Registro de Preços não 

fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento 

dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas na cláusula 

sexta desta ata de registro de preços. 

A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 

fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o 

adimplemento total da obrigação. 

Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes formulas:  

I = (TX/100) / 365  

EM = I x N x VP 

Onde:  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso. 

1Doc:  Proc. Administrativo 9.410/2024  |  Anexo: Cotacao_ATA_Rolandia_compressed.pdf (163/327)        222/1569



 

   

O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de documentos 
(1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura da ata/contrato, 
bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos pertinentes, 
a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento deverão ser obrigatoriamente 
mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo sistema de informações e no respectivo 
processo referente ao pedido, o não envio dos documentos e/ou acompanhamento do andamento 
do processo por parte da vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja 
apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na 
legislação vigente, como multa, desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será 
encaminhado no mesmo contato informado neste documento, não havendo resposta será 
publicado em diário oficial um comunicado para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência da presente ata de registro 
de preços, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômica – financeira inicial 
deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os 
preços praticados no mercado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, 
o Município de Rolândia solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-la à definição do parágrafo primeiro. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de 
Rolândia convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda 
os fornecedores classificados, respeitadas as condições de prestação de serviços, os preços e os 
prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, hipótese em que poderá ocorrer 
alteração na ordem de classificação das empresas com preço registrado. 

PARÁGRAFO QUARTO – Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia. 

PARÁGRAFO QUINTO – É de obrigação da Adjudicatária a solicitação de reajuste de preços no 
dia da alteração do valor, não sendo aceito majoração ou supressão retroativa, sendo portanto 
pago o valor acordado antes do reajuste nesses casos, a não apresentação da solicitação no dia da 
majoração acarretará no pagamento do valor antigo das notas até que se ocorra a solicitação de 
forma correta, no caso da supressão de valores, se não realizada no dia em que o valor for 
diminuído poderá acarretar em multa e demais sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO SEXTO – É vedado à Contratada interromper a entrega dos bens/serviços já 
empenhados e de novos pedidos, que porventura venham a surgir, enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

São obrigações do Detentor do Registro de Preços: 
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I. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que 
sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente ata de registro de preços, 
serão de exclusiva responsabilidade do Detentor do Registro de Preços, assim definido 
na Norma Tributária.  

II. O Detentor do Registro de Preços declara haver levado em conta, na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 
de preços por recolhimento determinados pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

1 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a ata de registro de preços ou 
retirar/aceitar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução da 
sua obrigação. 

2 - O atraso injustificado na entrega do objeto solicitado implica no pagamento de multa de 1% 
(um por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, 
isentando em consequência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer Título, relativos 
ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a 
inexecução total do objeto. 

3 - A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se 
houver a apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente 
aceita pelo Município. No caso do não aceite da justificativa, o Município poderá convocar os 
classificados remanescentes para o fornecimento. 

4 - A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com a presente Ata de 
registro/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 5% (cinco por cento) calculada 
sobre o valor total da ata e/ou da nota de empenho. 

5 - A inexecução total, recusa de execução ou execução total em desacordo com o presente 
Contrato/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total da ata de registro/contrato. 

6 - A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que 
garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da 
sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações. 

7 - Havendo atraso de pagamento superior a 30 (trinta) dias, pagará o Município à Adjudicataria 
multa correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso contados a partir do 
trigésimo primeiro dia, limitada a 9% (nove por cento) equivalente a 90 (noventa) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso. 

8 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Registro de 
preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do registro de preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
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Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 
Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

9 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurada a defesa 
prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes franqueada vista ao processo. 

10 - Se a adjudicatária receber notificações injustificadas, ou sem solução do problema, durante o 
período de 12 meses de vigência do registro de preços, poderá ser rescindido a ata de registro de 
preços de forma unilateral por parte do Município e aplicadas às seguintes sanções: 

a) Impedimento de licitar com o Município de Rolândia pelo período de 1 (ano) ano. 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da ata de registro de preços. 

11 - É de obrigação da adjudicatária manter seus dados atualizados junto ao Município, como e-
mail, endereço, telefone e eventuais alterações no contrato social, caso não o faça: 

a) Em caso de tentativa de comunicação frustrada por contatos desatualizados, decorrido o 
prazo de 03 (três) dias, a empresa será considerada comunicada, sendo passível de sofrer as 
sanções descritas neste termo. 

b) Diante o exposto acima, as eventuais notificações e multas que não obtiverem êxito em sua 
entrega, devido aos contatos desatualizados, serão encaminhadas para o devido processo 
administrativo de sanção. Não podendo entrar em contato, e extinto o prazo de ampla defesa 
da empresa a mesma será cadastrada em dívida ativa, cabível de execução fiscal.  

c) As notificações de multas entregues, mas não atendidas ou sanadas, terão o nome de seu 
proprietário / representante legal encaminhado para protesto ou inclusão junto ao SPC ou 
SERASA. 

12 - Demais casos não especificados neste termo seguirão o disposto na legislação vigente. 

13 – Não serão aceitas alegações de que os itens licitados possuam descritivos que não contemplas 
especificações padronizadas, ou estipuladas na legislação vigente, uma vez que o solicitado é a 
base mínima de especificação, podendo ser cotados itens de igual ou superior qualidade que 
atenda a legislação/padronização vigente. 

14 - O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital (1Doc) o qual se utiliza de 
dados como e-mail e telefone para o envio de documentos para a assinatura, portanto o cadastro 
da empresa com telefone e e-mail próprio é obrigatório, bem como a atualização do mesmo em 
caso de alteração, a apresentação de fone e e-mail de terceiros, implicará no não recebimento dos 
documentos para assinatura, bem como das notas de empenho o que implicará nas sanções 
cabíveis estipuladas neste termo e embasadas na legislação vigente, como multa, desclassificação e 
até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato informado neste 
documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um comunicado para ciência e 
posteriormente aplicadas as sanções. 

15 - A autoria, a autenticidade e a integridade de documentos digitais e da assinatura poderão ser 
obtidas por meio de certificação digital emitida conforme padrões definidos pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, preservadas as hipóteses legais de anonimato, não sendo aceitas assinaturas que 
não atendam esses padrões. 
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CLÁUSULA DEZ – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA 

O prazo de entrega dos itens será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da 

autorização de fornecimento e o prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 

12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento pelas partes. 

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

O preço registrado poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações: 

I – Pelo Município de Rolândia:  

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo; 
b) Quando o fornecedor não assinar a ata de registro no prazo estabelecido; 
c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVI do 
art. 78 da Lei 8.666/93; 

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste registro; 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município de 

Rolândia. 
II – Pelo fornecedor: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências deste termo; 

b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo 
administrativo do presente edital. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades 
previstas no presente edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do Fornecedor, relativas a prestação dos serviços. 

PARÁGRAFO QUARTO – Caso o município não se utilize da prerrogativa de cancelar o preço 
registrado, a seu exclusivo critério, poderá sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor 
cumpra integralmente a condição exigida neste termo. 

 

CLÁUSULA DOZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Serão utilizadas as seguintes classificações orçamentárias: 
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Órgão: 09 – Saúde;  

Classificação Orçamentária:  

Para materiais de Consumo: 33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

Para Materiais, bens e serviços para distribuição gratuita: 33.90.32.00.00.00 - MATERIAIS, BENS E 
SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 

As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes, cumprem o Artigo 
Sétimo, parágrafo segundo do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 o qual normatiza 
que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

Ficando determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser 
efetuado o pagamento referente a este processo. 

CLÁUSULA TREZE – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR para dirimir quaisquer dúvidas ou 
inadimplência que possa surgir no decorrer da presente ata de registro de preços, renunciando 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, datam e assinam a presente ata de registro de preços, em duas 
(2) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta  os seus 
devidos e legais efeitos. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 10 de agosto de 2023. 

 
 
 

_______________________________________ _______________________________________ 
AILTON APARECIDO MAISTRO 

PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA 
PROMEFARMA MEDICAMENTOS E 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
_______________________________________ _______________________________________ 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI ÉRICA FERNANDA DOS SANTOS BEZERRA 

LUDWIG 
RG nº 1.785.129 SSP/PR RG nº 89182697 SSP/PR 
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COMUNICA BR ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO

Buscar no IBGE

In�ação

IPCA do último mês

0,44%

Set/2024

IPCA acumulado de 12 meses

4,42%

Set/2024

INPC do último mês

0,48%

Set/2024

O que é in�ação

In�ação é o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de in�ação.

O IBGE produz dois dos mais importantes índices de preços: o IPCA, considerado o o�cial

pelo governo federal, e o INPC.

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propósito de ambos é o mesmo: medir a variação de preços de uma cesta de produtos e

serviços consumida pela população. O resultado mostra se os preços aumentaram ou

diminuíram de um mês para o outro.

A cesta é de�nida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre

outras questões, veri�ca o que a população consome e quanto do rendimento familiar é

gasto em cada produto: arroz, feijão, passagem de ônibus, material escolar, médico,

cinema, entre outros.

Os índices, portanto, levam em conta não apenas a variação de preço de cada item, mas

também o peso que ele tem no orçamento das famílias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o índice o�cial de in�ação brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse cálculo, é possível
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simular a correção de uma quantia numa determinada data utilizando o índice de

preço e saber o valor correspondente numa outra data. Ver descrição completa.

Mês inicial

08/2024

Mês �nal

09/2024

Valor na data inicial (R$)

2,03

O valor na data �nal é de

R$ 2,04

O percentual total no intervalo é de 0,42%

Esta calculadora usa o período entre o dia 1 do mês inicial e o último dia do mês �nal.

O valor corrigido é obtido a partir do produto entre o valor inicial e o resultado da divisão do número-índice do mês

�nal pelo número-índice do mês anterior ao mês inicial. O resultado desta divisão é o fator que corresponde à

variação acumulada do IPCA no período desejado.

Exemplo: Correção do valor de R$ 1.000 entre setembro de 2012 e março de 2020

Usuário deve informar:

Mês inicial: 09/2012

Mês �nal: 03/2020

Valor na data inicial: 1.000,00

Número-índice de março de 2020: 5.348,49

Número-índice de agosto de 2012: 3.512,04

Fator de correção: 5.348,49 / 3.512,04 = 1,5229

Valor corrigido: 1.000 x 1,5229 = R$ 1.522,90.

Observação 1: A série histórica de números-índices do IPCA pode ser encontrada na tabela 1737 do Sistema IBGE de

Recuperação Automática (SIDRA), disponível no endereço abaixo:

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1737

Observação 2: Caso a data inicial informada seja anterior ao início do Plano Real, o valor a ser corrigido deve ter como

referência a unidade monetária vigente à época. Por exemplo, caso o mês inicial informado seja maio de 1988 (05/1988),

Metodologia de cálculo
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a calculadora considerará que o valor inicial informado é em Cruzados (Cz$).

Qual é a diferença entre eles?

A sigla INPC corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor. A sigla IPCA

corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

A diferença entre eles está no uso do termo “amplo”.

O IPCA engloba uma parcela maior da população. Ele aponta a variação do custo de vida

médio de famílias com renda mensal de 1 e 40 salários mínimos.

O INPC veri�ca a variação do custo de vida médio apenas de famílias com renda mensal de

1 a 5 salários mínimos. Esses grupos são mais sensíveis às variações de preços, pois

tendem a gastar todo o seu rendimento em itens básicos, como alimentação,

medicamentos, transporte etc.

Local IPCA [Set/2024] INPC [Set/2024]

Brasil 0,44% 0,48%

Aracaju (SE) 0,07% 0,08%

Belém (PA) 0,18% 0,22%

Belo Horizonte (MG) 0,51% 0,51%

Brasília (DF) 0,26% 0,41%

Campo Grande (MS) 0,58% 0,59%

Curitiba (PR) 0,77% 0,93%

Fortaleza (CE) 0,30% 0,36%

Goiânia (GO) 1,08% 1,05%

Grande Vitória (ES) 0,49% 0,56%

Porto Alegre (RS) 0,39% 0,42%

Recife (PE) 0,17% 0,18%

Rio Branco (AC) 0,75% 0,70%

Rio de Janeiro (RJ) 0,53% 0,59%

Salvador (BA) 0,28% 0,27%

São Luís (MA) 0,60% 0,64%

São Paulo (SP) 0,36% 0,44%
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Por que se fala tanto em IPCA?

O governo federal usa o IPCA como o índice o�cial de in�ação do Brasil. Portanto, ele serve

de referência para as metas de in�ação e para as alterações na taxa de juros.

Como ele é calculado?

O IBGE faz um levantamento mensal, em 13 áreas urbanas do País, de, aproximadamente,

430 mil preços em 30 mil locais. Todos esses preços são comparados com os preços do

mês anterior, resultando num único valor que re�ete a variação geral de preços ao

consumidor no período.

Índice pessoal de in�ação

Sua cesta de compras, ou seja, os produtos e serviços que você consome regularmente,

pode ser bem diferente da cesta média da população brasileira. Com isso, o seu índice

pessoal de in�ação pode ser maior ou menor do que o IPCA.

Por exemplo, uma família que não consome carne vermelha e não tem �lhos em idade

escolar terá, com certeza, um índice de in�ação pessoal diferente do o�cial, cujo cálculo

coloca peso considerável na variação do preço da carne e da mensalidade escolar.

Poder de compra

Se a variação do seu salário, de um ano para o outro, for menor do que o IPCA, você perde

seu poder de compra, pois os preços sobem mais do que a sua renda. Se a in�ação e o seu

salário têm a mesma variação, seu poder de compra se mantém. Se você, porém, receber

um aumento acima do IPCA, seu poder de compra aumentará.

Curiosidades do IPCA

O IBGE produz e divulga o IPCA, sistematicamente, desde 1980. Entre 1980 e 1994, ano de

implantação do Plano Real, o índice acumulado foi de 13 342 346 717 671,70%!

A maior variação mensal do IPCA foi em março de 1990 (82,39%), enquanto a menor

variação, em julho de 2022 (-0,68%).
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Outros índices de in�ação do IBGE

Além do IPCA e do INPC, o IBGE produz outros quatro índices de in�ação:

IPCA-15: difere do IPCA apenas no período de coleta, que abrange, em geral, do dia 16

do mês anterior ao dia 15 do mês de referência. Funciona como uma prévia do IPCA;

IPCA-E: é o acumulado trimestral do IPCA-15;

IPP: é voltado para a indústria e mede a variação de preços de venda recebidos pelos

produtores de bens e serviços. Sua sigla corresponde ao Índice de Preços ao Produtor; e

SINAPI: é produzido em conjunto com a Caixa Econômica Federal - Caixa e mede a

variação de preços para o setor habitacional e de construção. Sua sigla corresponde ao

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil.

Índices de in�ação de outras instituições

Outras instituições também produzem índices de in�ação. Esses são alguns dos mais

importantes:

IGP-M: o Índice Geral de Preços do Mercado, calculado pela Fundação Getulio Vargas -

FGV, é formado por três índices diversos que medem os preços por atacado (IPA-M), ao

consumidor (IPC-M), e de construção (INCC). O IGP-M é comumente usado para contratos

de aluguel, seguros de saúde e reajustes de tarifas públicas; e

IPC-Fipe: o Índice de Preços ao Consumidor, calculado pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, mede a variação de preços no Município de São Paulo. Ele

aponta a variação do custo de vida médio de famílias com renda de 1 a 10 salários

mínimos.
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Estas informações foram úteis?

Sim Não

Saiba mais sobre o IPCA

Variação mensal durante o Plano Real (%), Jul 1994 - Set 2024

Variação acumulada no ano durante o Plano Real (%), desde dezembro de 1995

Variação mensal por grupos (%)

IPCA - Peso Mensal - Grupos de produtos e serviços
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 197/2023 

 

Ref. Pregão nº 095/2023 

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à AV. Presidente Bernardes, 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, 
neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO, residente e domiciliado na Rua Marechal 
Deodoro da Fonseca, nº 500, Jardim Alto da Boa Vista, na cidade de Rolândia – PR, CEP 86600-218, 
resolve registrar o preço da empresa MARYMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E 
CORRELATOS EIRELI-ME pessoa jurídica de direito privado, com sede à Avenida Carlos 
Gomes, nº434, Bairro Zona 05, CEP nº87.015-200 ,fone nº (44)3040-3818, e-mail: 
licita2@marymed.com.br na cidade de Maringá - PR, cadastrada no CNPJ/MF nº23.121.920/0001-
63, representada pela Srª. MARYVONE APARECIDA PERON BUOSI, mediante a observância 
das seguintes cláusulas e condições:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 
Medicamentos, conforme tabela abaixo, bem como documentação levada a efeito pelo Pregão nº 
095/2023, devidamente homologado pelo Município em 10/08/2023. 

Lote Item Und. Qtd 
Cod. 
Item 

Discriminação 
R$ 

Unit. 
R$ 

Total 
Marca 

19 19 F/B 
1.000,00 

65354 
Glicose, 5%, solução injetável, sistema fechado, 
embalagem primária isenta de PVC – frasco com 
250 mL 

5,523 5.523,00 
JP  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

1. O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias, contados a partir da 

emissão da Autorização de Fornecimento, correndo por conta da adjudicatária as despesas com 

frete. A entrega será no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Av. Romário 

Martins, 1.017, centro, no município de Rolândia, no período das 7:00 às 16:00 horas. 

2. Todos os itens licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua respectiva 
discriminação. 

3. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades conforme ata de registro de preços. A 
existência dos preços registrados não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações que 
dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

4. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 
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termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

5. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

6. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

7. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

8. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

9. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc). 

10. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

11. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

12. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

13. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

14. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

15. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

16. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

17. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente, para produtos em que o prazo total for superior a um ano e de 90% 

(noventa por cento) nos medicamentos em que o prazo de validade total for inferior a 1 (um) ano. 
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Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus 

adicional para o município. 

18. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

19. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

20. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

21. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

22. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

23. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

24. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 
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pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

25. A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 
fornecimento, não havendo recebimento das mercadorias bem como pagamento em caso de 
entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 

26. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias 
úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos. 

27. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

28. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade de cada produto 

fornecido pelo prazo estabelecido na garantia pelo fabricante, obrigando-se a reparar aquele que 

apresentar defeito no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia. 

29. A vencedora deverá, no ato do fornecimento do produto, realizar o preenchimento dos campos 

cEAN e cEANTrib da NF-e, com as informações a seguir indicadas, quando o produto 

comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de Item Comercial), bem 

como preencher os campos dos Grupos I80 (rastreabilidade do produto) e K (detalhamento 

específico de medicamento e de matérias-primas farmacêuticas) nas Notas Fiscais Eletrônicas dos 

medicamentos adquiridos. Deverá ainda incluir as informações sobre o número dos lotes de 

produtos farmacêuticos na Nota Fiscal exigida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

1. Cumprir rigorosamente com as Exigências Técnicas; 

2. Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a entrega 
não seja feita dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida neste edital. 

3. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 
verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens.  Todos os produtos 
entregues serão recebidos e conferidos por servidores designados pela Administração Municipal 
para compor Comissão de Recebimento da Prefeitura do Município de Rolândia. Os produtos que 
apresentarem defeitos serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para a 
Prefeitura do Município de Rolândia. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanções 
previstas neste edital e na legislação vigente. 

4. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 
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5. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o produto 

no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, 

sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 
com o Município de Rolândia. 

7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da 
entrega dos produtos. 

8. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa deverá substituir o medicamento por outro com a mesma composição e 
concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde para o produto 
proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto apresentar 
alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denuncias das Unidades de Saúde 
provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar analise do produto em 
Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de 
realizar analise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor. 

9. A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, afim de 
inibir as práticas de fraude e corrupção. 

10. A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma responsável 
por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço. Caso o Município perceba o 
preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-lo. 

11. Os produtos deverão obedecer as normas e padrão em conformidade com a Legislação Vigente 
referente ao ramo de atividades. 

12. Os vencedores da licitação assumem inteira responsabilidade pela qualidade dos produtos 
entregues. 

13. Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do presente termo 
de referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital, conforme Art. 56 da 
Portaria Interministerial nº 507, de 24 de Novembro de 2011. 
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14 - A Adjudicatária deverá manter, durante toda a execução do registro de preços, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o inadimplemento 
dessa cláusula, a rescisão do registro e a execução penalidades e/ou da garantia para 
ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já 
previstas em lei (arts. 55, inciso XIII, 78, inciso I, 80, inciso III, e 87, da Lei nº 8.666/93). Ocorrendo a 
irregularidade a Administração Pública fará a abertura de processo administrativo, por meio do 
fiscal de contrato/ata de registro de preços, realizando a notificação com prazo determinado – e 
razoável ao processo - ao fornecedor para que regularize suas certidões e o cumprimento 
contratual, sob pena de execução das penalidades previstas em Lei e porventura a rescisão. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
1 - Promover o pagamento de acordo com a ata de registro de preços pré-estabelecida; 
2 - Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado; 
3 - Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a 
localização dos Serviços e demais informações necessárias para a correta execução do 
fornecimento. 
 

CLÁUSULA QUINTA - EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. 

1. Na proposta, a proponente deverá cotar pela DENOMINAÇÃO COMUM BRASILEIRA (DCB) 

dos princípios ativos conforme descritivo no anexo do edital,  indicar o nome do laboratório 

fabricante e o número do registro do medicamento no Ministério da Saúde. A não indicação 

acarretará na desclassificação do(s) item(ns) cotados(s). 

2. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

3. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

4. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

5. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 
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6. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

7. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  

8. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

9. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

10. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

11. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

12. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

13. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

14. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

15. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente. Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do 

produto, sem qualquer ônus adicional para o município 

16. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 
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reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

17. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

18. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

19. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

20. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

21. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

22. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. 

23. Prazo de Entrega: 10 dias úteis contados a partir da solicitação de entrega, correndo por conta 

do fornecedor as despesas com frete. 

24. Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida 

Romário Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas. 

25. A critério do município, em qualquer tempo poderá ser solicitado a cópia do laudo de 

determinado(s) lote(s) de medicamento(s) entregue(s), mesmo após o término da vigência da ata 

de registro de preços. O envio deverá ocorrer no prazo máximo de 48 horas, a contar do 

recebimento da solicitação 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 
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O Município de Rolândia se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o valor total 
estimado de R$ 5.523,00 (cinco mil e quinhentos e vinte e três reais) a ser pago, conforme nota de 
empenho e entrega dos itens, em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da fatura após a 
entrega dos produtos, por intermédio da tesouraria, mediante depósito eletrônico em conta 
corrente, conforme emissão de autorização de fornecimento, ficando vedada a emissão de Boleto 
Bancário.  

A adjudicatária deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade 

com a Previdência Social (CND-INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

e com a Certidão Negativa de Débitos Municipal para as Empresas que estejam situadas neste 

Município, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a 

que a Detentora do Registro de Preços tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a 

situação de regularidade havida na fase de habilitação; 

Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a Detentora do Registro de Preços não 

fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento 

dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas na cláusula 

sexta desta ata de registro de preços. 

A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 

fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o 

adimplemento total da obrigação. 

Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes formulas:  

I = (TX/100) / 365  

EM = I x N x VP 

Onde:  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso. 

1Doc:  Proc. Administrativo 9.410/2024  |  Anexo: Cotacao_ATA_Rolandia_compressed.pdf (183/327)        242/1569



 

   

O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de documentos 
(1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura da ata/contrato, 
bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos pertinentes, 
a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento deverão ser obrigatoriamente 
mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo sistema de informações e no respectivo 
processo referente ao pedido, o não envio dos documentos e/ou acompanhamento do andamento 
do processo por parte da vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja 
apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na 
legislação vigente, como multa, desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será 
encaminhado no mesmo contato informado neste documento, não havendo resposta será 
publicado em diário oficial um comunicado para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência da presente ata de registro 
de preços, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômica – financeira inicial 
deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os 
preços praticados no mercado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, 
o Município de Rolândia solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-la à definição do parágrafo primeiro. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de 
Rolândia convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda 
os fornecedores classificados, respeitadas as condições de prestação de serviços, os preços e os 
prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, hipótese em que poderá ocorrer 
alteração na ordem de classificação das empresas com preço registrado. 

PARÁGRAFO QUARTO – Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia. 

PARÁGRAFO QUINTO – É de obrigação da Adjudicatária a solicitação de reajuste de preços no 
dia da alteração do valor, não sendo aceito majoração ou supressão retroativa, sendo portanto 
pago o valor acordado antes do reajuste nesses casos, a não apresentação da solicitação no dia da 
majoração acarretará no pagamento do valor antigo das notas até que se ocorra a solicitação de 
forma correta, no caso da supressão de valores, se não realizada no dia em que o valor for 
diminuído poderá acarretar em multa e demais sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO SEXTO – É vedado à Contratada interromper a entrega dos bens/serviços já 
empenhados e de novos pedidos, que porventura venham a surgir, enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

São obrigações do Detentor do Registro de Preços: 
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I. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que 
sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente ata de registro de preços, 
serão de exclusiva responsabilidade do Detentor do Registro de Preços, assim definido 
na Norma Tributária.  

II. O Detentor do Registro de Preços declara haver levado em conta, na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 
de preços por recolhimento determinados pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

1 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a ata de registro de preços ou 
retirar/aceitar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução da 
sua obrigação. 

2 - O atraso injustificado na entrega do objeto solicitado implica no pagamento de multa de 1% 
(um por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, 
isentando em consequência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer Título, relativos 
ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a 
inexecução total do objeto. 

3 - A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se 
houver a apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente 
aceita pelo Município. No caso do não aceite da justificativa, o Município poderá convocar os 
classificados remanescentes para o fornecimento. 

4 - A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com a presente Ata de 
registro/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 5% (cinco por cento) calculada 
sobre o valor total da ata e/ou da nota de empenho. 

5 - A inexecução total, recusa de execução ou execução total em desacordo com o presente 
Contrato/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total da ata de registro/contrato. 

6 - A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que 
garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da 
sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações. 

7 - Havendo atraso de pagamento superior a 30 (trinta) dias, pagará o Município à Adjudicataria 
multa correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso contados a partir do 
trigésimo primeiro dia, limitada a 9% (nove por cento) equivalente a 90 (noventa) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso. 

8 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Registro de 
preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do registro de preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
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Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 
Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

9 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurada a defesa 
prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes franqueada vista ao processo. 

10 - Se a adjudicatária receber notificações injustificadas, ou sem solução do problema, durante o 
período de 12 meses de vigência do registro de preços, poderá ser rescindido a ata de registro de 
preços de forma unilateral por parte do Município e aplicadas às seguintes sanções: 

a) Impedimento de licitar com o Município de Rolândia pelo período de 1 (ano) ano. 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da ata de registro de preços. 

11 - É de obrigação da adjudicatária manter seus dados atualizados junto ao Município, como e-
mail, endereço, telefone e eventuais alterações no contrato social, caso não o faça: 

a) Em caso de tentativa de comunicação frustrada por contatos desatualizados, decorrido o 
prazo de 03 (três) dias, a empresa será considerada comunicada, sendo passível de sofrer as 
sanções descritas neste termo. 

b) Diante o exposto acima, as eventuais notificações e multas que não obtiverem êxito em sua 
entrega, devido aos contatos desatualizados, serão encaminhadas para o devido processo 
administrativo de sanção. Não podendo entrar em contato, e extinto o prazo de ampla defesa 
da empresa a mesma será cadastrada em dívida ativa, cabível de execução fiscal.  

c) As notificações de multas entregues, mas não atendidas ou sanadas, terão o nome de seu 
proprietário / representante legal encaminhado para protesto ou inclusão junto ao SPC ou 
SERASA. 

12 - Demais casos não especificados neste termo seguirão o disposto na legislação vigente. 

13 – Não serão aceitas alegações de que os itens licitados possuam descritivos que não contemplas 
especificações padronizadas, ou estipuladas na legislação vigente, uma vez que o solicitado é a 
base mínima de especificação, podendo ser cotados itens de igual ou superior qualidade que 
atenda a legislação/padronização vigente. 

14 - O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital (1Doc) o qual se utiliza de 
dados como e-mail e telefone para o envio de documentos para a assinatura, portanto o cadastro 
da empresa com telefone e e-mail próprio é obrigatório, bem como a atualização do mesmo em 
caso de alteração, a apresentação de fone e e-mail de terceiros, implicará no não recebimento dos 
documentos para assinatura, bem como das notas de empenho o que implicará nas sanções 
cabíveis estipuladas neste termo e embasadas na legislação vigente, como multa, desclassificação e 
até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato informado neste 
documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um comunicado para ciência e 
posteriormente aplicadas as sanções. 

15 - A autoria, a autenticidade e a integridade de documentos digitais e da assinatura poderão ser 
obtidas por meio de certificação digital emitida conforme padrões definidos pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, preservadas as hipóteses legais de anonimato, não sendo aceitas assinaturas que 
não atendam esses padrões. 
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CLÁUSULA DEZ – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA 

O prazo de entrega dos itens será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da 

autorização de fornecimento e o prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 

12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento pelas partes. 

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

O preço registrado poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações: 

I – Pelo Município de Rolândia:  

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo; 
b) Quando o fornecedor não assinar a ata de registro no prazo estabelecido; 
c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVI do 
art. 78 da Lei 8.666/93; 

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste registro; 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município de 

Rolândia. 
II – Pelo fornecedor: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências deste termo; 

b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo 
administrativo do presente edital. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades 
previstas no presente edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do Fornecedor, relativas a prestação dos serviços. 

PARÁGRAFO QUARTO – Caso o município não se utilize da prerrogativa de cancelar o preço 
registrado, a seu exclusivo critério, poderá sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor 
cumpra integralmente a condição exigida neste termo. 

 

CLÁUSULA DOZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Serão utilizadas as seguintes classificações orçamentárias: 
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Órgão: 09 – Saúde;  

Classificação Orçamentária:  

Para materiais de Consumo: 33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

Para Materiais, bens e serviços para distribuição gratuita: 33.90.32.00.00.00 - MATERIAIS, BENS E 
SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 

As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes, cumprem o Artigo 
Sétimo, parágrafo segundo do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 o qual normatiza 
que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

Ficando determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser 
efetuado o pagamento referente a este processo. 

CLÁUSULA TREZE – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR para dirimir quaisquer dúvidas ou 
inadimplência que possa surgir no decorrer da presente ata de registro de preços, renunciando 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, datam e assinam a presente ata de registro de preços, em duas 
(2) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta  os seus 
devidos e legais efeitos. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 10 de agosto de 2023. 

 
 

_______________________________________ _______________________________________ 
AILTON APARECIDO MAISTRO 

PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA 
MARYMED DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS E CORRELATOS EIRELI-
ME 

 
 

TESTEMUNHAS: 
_______________________________________ _______________________________________ 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI ÉRICA FERNANDA DOS SANTOS BEZERRA 

LUDWIG 
RG nº 1.785.129 SSP/PR RG nº 89182697 SSP/PR 
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COMUNICA BR ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO

Buscar no IBGE

In�ação

IPCA do último mês

0,44%

Set/2024

IPCA acumulado de 12 meses

4,42%

Set/2024

INPC do último mês

0,48%

Set/2024

O que é in�ação

In�ação é o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de in�ação.

O IBGE produz dois dos mais importantes índices de preços: o IPCA, considerado o o�cial

pelo governo federal, e o INPC.

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propósito de ambos é o mesmo: medir a variação de preços de uma cesta de produtos e

serviços consumida pela população. O resultado mostra se os preços aumentaram ou

diminuíram de um mês para o outro.

A cesta é de�nida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre

outras questões, veri�ca o que a população consome e quanto do rendimento familiar é

gasto em cada produto: arroz, feijão, passagem de ônibus, material escolar, médico,

cinema, entre outros.

Os índices, portanto, levam em conta não apenas a variação de preço de cada item, mas

também o peso que ele tem no orçamento das famílias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o índice o�cial de in�ação brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse cálculo, é possível
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simular a correção de uma quantia numa determinada data utilizando o índice de

preço e saber o valor correspondente numa outra data. Ver descrição completa.

Mês inicial

08/2024

Mês �nal

09/2024

Valor na data inicial (R$)

5,52

O valor na data �nal é de

R$ 5,54

O percentual total no intervalo é de 0,42%

Esta calculadora usa o período entre o dia 1 do mês inicial e o último dia do mês �nal.

O valor corrigido é obtido a partir do produto entre o valor inicial e o resultado da divisão do número-índice do mês

�nal pelo número-índice do mês anterior ao mês inicial. O resultado desta divisão é o fator que corresponde à

variação acumulada do IPCA no período desejado.

Exemplo: Correção do valor de R$ 1.000 entre setembro de 2012 e março de 2020

Usuário deve informar:

Mês inicial: 09/2012

Mês �nal: 03/2020

Valor na data inicial: 1.000,00

Número-índice de março de 2020: 5.348,49

Número-índice de agosto de 2012: 3.512,04

Fator de correção: 5.348,49 / 3.512,04 = 1,5229

Valor corrigido: 1.000 x 1,5229 = R$ 1.522,90.

Observação 1: A série histórica de números-índices do IPCA pode ser encontrada na tabela 1737 do Sistema IBGE de

Recuperação Automática (SIDRA), disponível no endereço abaixo:

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1737

Observação 2: Caso a data inicial informada seja anterior ao início do Plano Real, o valor a ser corrigido deve ter como

referência a unidade monetária vigente à época. Por exemplo, caso o mês inicial informado seja maio de 1988 (05/1988),

Metodologia de cálculo
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a calculadora considerará que o valor inicial informado é em Cruzados (Cz$).

Qual é a diferença entre eles?

A sigla INPC corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor. A sigla IPCA

corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

A diferença entre eles está no uso do termo “amplo”.

O IPCA engloba uma parcela maior da população. Ele aponta a variação do custo de vida

médio de famílias com renda mensal de 1 e 40 salários mínimos.

O INPC veri�ca a variação do custo de vida médio apenas de famílias com renda mensal de

1 a 5 salários mínimos. Esses grupos são mais sensíveis às variações de preços, pois

tendem a gastar todo o seu rendimento em itens básicos, como alimentação,

medicamentos, transporte etc.

Local IPCA [Set/2024] INPC [Set/2024]

Brasil 0,44% 0,48%

Aracaju (SE) 0,07% 0,08%

Belém (PA) 0,18% 0,22%

Belo Horizonte (MG) 0,51% 0,51%

Brasília (DF) 0,26% 0,41%

Campo Grande (MS) 0,58% 0,59%

Curitiba (PR) 0,77% 0,93%

Fortaleza (CE) 0,30% 0,36%

Goiânia (GO) 1,08% 1,05%

Grande Vitória (ES) 0,49% 0,56%

Porto Alegre (RS) 0,39% 0,42%

Recife (PE) 0,17% 0,18%

Rio Branco (AC) 0,75% 0,70%

Rio de Janeiro (RJ) 0,53% 0,59%

Salvador (BA) 0,28% 0,27%

São Luís (MA) 0,60% 0,64%

São Paulo (SP) 0,36% 0,44%
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Por que se fala tanto em IPCA?

O governo federal usa o IPCA como o índice o�cial de in�ação do Brasil. Portanto, ele serve

de referência para as metas de in�ação e para as alterações na taxa de juros.

Como ele é calculado?

O IBGE faz um levantamento mensal, em 13 áreas urbanas do País, de, aproximadamente,

430 mil preços em 30 mil locais. Todos esses preços são comparados com os preços do

mês anterior, resultando num único valor que re�ete a variação geral de preços ao

consumidor no período.

Índice pessoal de in�ação

Sua cesta de compras, ou seja, os produtos e serviços que você consome regularmente,

pode ser bem diferente da cesta média da população brasileira. Com isso, o seu índice

pessoal de in�ação pode ser maior ou menor do que o IPCA.

Por exemplo, uma família que não consome carne vermelha e não tem �lhos em idade

escolar terá, com certeza, um índice de in�ação pessoal diferente do o�cial, cujo cálculo

coloca peso considerável na variação do preço da carne e da mensalidade escolar.

Poder de compra

Se a variação do seu salário, de um ano para o outro, for menor do que o IPCA, você perde

seu poder de compra, pois os preços sobem mais do que a sua renda. Se a in�ação e o seu

salário têm a mesma variação, seu poder de compra se mantém. Se você, porém, receber

um aumento acima do IPCA, seu poder de compra aumentará.

Curiosidades do IPCA

O IBGE produz e divulga o IPCA, sistematicamente, desde 1980. Entre 1980 e 1994, ano de

implantação do Plano Real, o índice acumulado foi de 13 342 346 717 671,70%!

A maior variação mensal do IPCA foi em março de 1990 (82,39%), enquanto a menor

variação, em julho de 2022 (-0,68%).
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Outros índices de in�ação do IBGE

Além do IPCA e do INPC, o IBGE produz outros quatro índices de in�ação:

IPCA-15: difere do IPCA apenas no período de coleta, que abrange, em geral, do dia 16

do mês anterior ao dia 15 do mês de referência. Funciona como uma prévia do IPCA;

IPCA-E: é o acumulado trimestral do IPCA-15;

IPP: é voltado para a indústria e mede a variação de preços de venda recebidos pelos

produtores de bens e serviços. Sua sigla corresponde ao Índice de Preços ao Produtor; e

SINAPI: é produzido em conjunto com a Caixa Econômica Federal - Caixa e mede a

variação de preços para o setor habitacional e de construção. Sua sigla corresponde ao

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil.

Índices de in�ação de outras instituições

Outras instituições também produzem índices de in�ação. Esses são alguns dos mais

importantes:

IGP-M: o Índice Geral de Preços do Mercado, calculado pela Fundação Getulio Vargas -

FGV, é formado por três índices diversos que medem os preços por atacado (IPA-M), ao

consumidor (IPC-M), e de construção (INCC). O IGP-M é comumente usado para contratos

de aluguel, seguros de saúde e reajustes de tarifas públicas; e

IPC-Fipe: o Índice de Preços ao Consumidor, calculado pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, mede a variação de preços no Município de São Paulo. Ele

aponta a variação do custo de vida médio de famílias com renda de 1 a 10 salários

mínimos.
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Estas informações foram úteis?

Sim Não

Saiba mais sobre o IPCA

Variação mensal durante o Plano Real (%), Jul 1994 - Set 2024

Variação acumulada no ano durante o Plano Real (%), desde dezembro de 1995

Variação mensal por grupos (%)

IPCA - Peso Mensal - Grupos de produtos e serviços
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 198/2023 

 

Ref. Pregão nº 095/2023 

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à AV. Presidente Bernardes, 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, 
neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO, residente e domiciliado na Rua Marechal 
Deodoro da Fonseca, nº 500, Jardim Alto da Boa Vista, na cidade de Rolândia – PR, CEP 86600-218, 
resolve registrar o preço da empresa A.G. KIENEN & CIA LTDA pessoa jurídica de direito 
privado, com sede à Rua Benjamin Borges dos Santos, nº 87, Bairro Fraron CEP nº85.503-350 , fone 
nº (46)3224-2100, e-mail: licitação@agkvida.com.br, na cidade de Pato Branco - PR, cadastrada no 
CNPJ/MF nº82.225.947/0001-65, representada pelo Srº. ADEMIR GERALDO KIENEN, mediante 
a observância das seguintes cláusulas e condições:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 
Medicamentos, conforme tabela abaixo, bem como documentação levada a efeito pelo Pregão nº 
095/2023, devidamente homologado pelo Município em 10/08/2023. 

Lote Item Und. Qtd Cod. Item Discriminação R$ Unit. R$ Total Marca 

10 10 CPR 72.000,00 45718 Clomipramina, 25mg  0,84 60.480,00 EMS  
26 26 CPR 40.000,00 19290 Oxacarbamazepina, 300mg  0,89 35.600,00 MEDLEY  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

1. O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias, contados a partir da 

emissão da Autorização de Fornecimento, correndo por conta da adjudicatária as despesas com 

frete. A entrega será no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Av. Romário 

Martins, 1.017, centro, no município de Rolândia, no período das 7:00 às 16:00 horas. 

2. Todos os itens licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua respectiva 
discriminação. 

3. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades conforme ata de registro de preços. A 
existência dos preços registrados não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações que 
dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

4. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

1Doc:  Proc. Administrativo 9.410/2024  |  Anexo: Cotacao_ATA_Rolandia_compressed.pdf (195/327)        254/1569



 

   

5. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

6. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

7. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

8. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

9. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc). 

10. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

11. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

12. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

13. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

14. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

15. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

16. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

17. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente, para produtos em que o prazo total for superior a um ano e de 90% 

(noventa por cento) nos medicamentos em que o prazo de validade total for inferior a 1 (um) ano. 

Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus 

adicional para o município. 
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18. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

19. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

20. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

21. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

22. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

23. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

24. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

1Doc:  Proc. Administrativo 9.410/2024  |  Anexo: Cotacao_ATA_Rolandia_compressed.pdf (197/327)        256/1569



 

   

25. A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 
fornecimento, não havendo recebimento das mercadorias bem como pagamento em caso de 
entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 

26. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias 
úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos. 

27. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

28. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade de cada produto 

fornecido pelo prazo estabelecido na garantia pelo fabricante, obrigando-se a reparar aquele que 

apresentar defeito no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia. 

29. A vencedora deverá, no ato do fornecimento do produto, realizar o preenchimento dos campos 

cEAN e cEANTrib da NF-e, com as informações a seguir indicadas, quando o produto 

comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de Item Comercial), bem 

como preencher os campos dos Grupos I80 (rastreabilidade do produto) e K (detalhamento 

específico de medicamento e de matérias-primas farmacêuticas) nas Notas Fiscais Eletrônicas dos 

medicamentos adquiridos. Deverá ainda incluir as informações sobre o número dos lotes de 

produtos farmacêuticos na Nota Fiscal exigida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

1. Cumprir rigorosamente com as Exigências Técnicas; 

2. Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a entrega 
não seja feita dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida neste edital. 

3. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 
verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens.  Todos os produtos 
entregues serão recebidos e conferidos por servidores designados pela Administração Municipal 
para compor Comissão de Recebimento da Prefeitura do Município de Rolândia. Os produtos que 
apresentarem defeitos serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para a 
Prefeitura do Município de Rolândia. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanções 
previstas neste edital e na legislação vigente. 

4. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

5. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o produto 

no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, 
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sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 
com o Município de Rolândia. 

7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da 
entrega dos produtos. 

8. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa deverá substituir o medicamento por outro com a mesma composição e 
concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde para o produto 
proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto apresentar 
alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denuncias das Unidades de Saúde 
provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar analise do produto em 
Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de 
realizar analise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor. 

9. A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, afim de 
inibir as práticas de fraude e corrupção. 

10. A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma responsável 
por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço. Caso o Município perceba o 
preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-lo. 

11. Os produtos deverão obedecer as normas e padrão em conformidade com a Legislação Vigente 
referente ao ramo de atividades. 

12. Os vencedores da licitação assumem inteira responsabilidade pela qualidade dos produtos 
entregues. 

13. Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do presente termo 
de referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital, conforme Art. 56 da 
Portaria Interministerial nº 507, de 24 de Novembro de 2011. 

14 - A Adjudicatária deverá manter, durante toda a execução do registro de preços, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o inadimplemento 
dessa cláusula, a rescisão do registro e a execução penalidades e/ou da garantia para 
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ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já 
previstas em lei (arts. 55, inciso XIII, 78, inciso I, 80, inciso III, e 87, da Lei nº 8.666/93). Ocorrendo a 
irregularidade a Administração Pública fará a abertura de processo administrativo, por meio do 
fiscal de contrato/ata de registro de preços, realizando a notificação com prazo determinado – e 
razoável ao processo - ao fornecedor para que regularize suas certidões e o cumprimento 
contratual, sob pena de execução das penalidades previstas em Lei e porventura a rescisão. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
1 - Promover o pagamento de acordo com a ata de registro de preços pré-estabelecida; 
2 - Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado; 
3 - Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a 
localização dos Serviços e demais informações necessárias para a correta execução do 
fornecimento. 
 

CLÁUSULA QUINTA - EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. 

1. Na proposta, a proponente deverá cotar pela DENOMINAÇÃO COMUM BRASILEIRA (DCB) 

dos princípios ativos conforme descritivo no anexo do edital,  indicar o nome do laboratório 

fabricante e o número do registro do medicamento no Ministério da Saúde. A não indicação 

acarretará na desclassificação do(s) item(ns) cotados(s). 

2. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

3. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

4. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

5. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

6. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 
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7. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  

8. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

9. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

10. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

11. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

12. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

13. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

14. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

15. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente. Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do 

produto, sem qualquer ônus adicional para o município 

16. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 
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17. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

18. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

19. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

20. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

21. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

22. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. 

23. Prazo de Entrega: 10 dias úteis contados a partir da solicitação de entrega, correndo por conta 

do fornecedor as despesas com frete. 

24. Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida 

Romário Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas. 

25. A critério do município, em qualquer tempo poderá ser solicitado a cópia do laudo de 

determinado(s) lote(s) de medicamento(s) entregue(s), mesmo após o término da vigência da ata 

de registro de preços. O envio deverá ocorrer no prazo máximo de 48 horas, a contar do 

recebimento da solicitação 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

O Município de Rolândia se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o valor total 
estimado de R$ 96.080,00 (noventa e seis mil e oitenta reais) a ser pago, conforme nota de empenho 
e entrega dos itens, em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da fatura após a entrega dos 
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produtos, por intermédio da tesouraria, mediante depósito eletrônico em conta corrente, conforme 
emissão de autorização de fornecimento, ficando vedada a emissão de Boleto Bancário.  

A adjudicatária deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade 

com a Previdência Social (CND-INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

e com a Certidão Negativa de Débitos Municipal para as Empresas que estejam situadas neste 

Município, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a 

que a Detentora do Registro de Preços tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a 

situação de regularidade havida na fase de habilitação; 

Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a Detentora do Registro de Preços não 

fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento 

dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas na cláusula 

sexta desta ata de registro de preços. 

A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 

fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o 

adimplemento total da obrigação. 

Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes formulas:  

I = (TX/100) / 365  

EM = I x N x VP 

Onde:  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso. 

O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de documentos 
(1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura da ata/contrato, 
bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos pertinentes, 
a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento deverão ser obrigatoriamente 
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mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo sistema de informações e no respectivo 
processo referente ao pedido, o não envio dos documentos e/ou acompanhamento do andamento 
do processo por parte da vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja 
apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na 
legislação vigente, como multa, desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será 
encaminhado no mesmo contato informado neste documento, não havendo resposta será 
publicado em diário oficial um comunicado para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência da presente ata de registro 
de preços, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômica – financeira inicial 
deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os 
preços praticados no mercado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, 
o Município de Rolândia solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-la à definição do parágrafo primeiro. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de 
Rolândia convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda 
os fornecedores classificados, respeitadas as condições de prestação de serviços, os preços e os 
prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, hipótese em que poderá ocorrer 
alteração na ordem de classificação das empresas com preço registrado. 

PARÁGRAFO QUARTO – Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia. 

PARÁGRAFO QUINTO – É de obrigação da Adjudicatária a solicitação de reajuste de preços no 
dia da alteração do valor, não sendo aceito majoração ou supressão retroativa, sendo portanto 
pago o valor acordado antes do reajuste nesses casos, a não apresentação da solicitação no dia da 
majoração acarretará no pagamento do valor antigo das notas até que se ocorra a solicitação de 
forma correta, no caso da supressão de valores, se não realizada no dia em que o valor for 
diminuído poderá acarretar em multa e demais sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO SEXTO – É vedado à Contratada interromper a entrega dos bens/serviços já 
empenhados e de novos pedidos, que porventura venham a surgir, enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

São obrigações do Detentor do Registro de Preços: 

I. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que 
sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente ata de registro de preços, 
serão de exclusiva responsabilidade do Detentor do Registro de Preços, assim definido 
na Norma Tributária.  
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II. O Detentor do Registro de Preços declara haver levado em conta, na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 
de preços por recolhimento determinados pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

1 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a ata de registro de preços ou 
retirar/aceitar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução da 
sua obrigação. 

2 - O atraso injustificado na entrega do objeto solicitado implica no pagamento de multa de 1% 
(um por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, 
isentando em consequência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer Título, relativos 
ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a 
inexecução total do objeto. 

3 - A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se 
houver a apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente 
aceita pelo Município. No caso do não aceite da justificativa, o Município poderá convocar os 
classificados remanescentes para o fornecimento. 

4 - A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com a presente Ata de 
registro/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 5% (cinco por cento) calculada 
sobre o valor total da ata e/ou da nota de empenho. 

5 - A inexecução total, recusa de execução ou execução total em desacordo com o presente 
Contrato/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total da ata de registro/contrato. 

6 - A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que 
garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da 
sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações. 

7 - Havendo atraso de pagamento superior a 30 (trinta) dias, pagará o Município à Adjudicataria 
multa correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso contados a partir do 
trigésimo primeiro dia, limitada a 9% (nove por cento) equivalente a 90 (noventa) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso. 

8 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Registro de 
preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do registro de preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 
Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 
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9 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurada a defesa 
prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes franqueada vista ao processo. 

10 - Se a adjudicatária receber notificações injustificadas, ou sem solução do problema, durante o 
período de 12 meses de vigência do registro de preços, poderá ser rescindido a ata de registro de 
preços de forma unilateral por parte do Município e aplicadas às seguintes sanções: 

a) Impedimento de licitar com o Município de Rolândia pelo período de 1 (ano) ano. 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da ata de registro de preços. 

11 - É de obrigação da adjudicatária manter seus dados atualizados junto ao Município, como e-
mail, endereço, telefone e eventuais alterações no contrato social, caso não o faça: 

a) Em caso de tentativa de comunicação frustrada por contatos desatualizados, decorrido o 
prazo de 03 (três) dias, a empresa será considerada comunicada, sendo passível de sofrer as 
sanções descritas neste termo. 

b) Diante o exposto acima, as eventuais notificações e multas que não obtiverem êxito em sua 
entrega, devido aos contatos desatualizados, serão encaminhadas para o devido processo 
administrativo de sanção. Não podendo entrar em contato, e extinto o prazo de ampla defesa 
da empresa a mesma será cadastrada em dívida ativa, cabível de execução fiscal.  

c) As notificações de multas entregues, mas não atendidas ou sanadas, terão o nome de seu 
proprietário / representante legal encaminhado para protesto ou inclusão junto ao SPC ou 
SERASA. 

12 - Demais casos não especificados neste termo seguirão o disposto na legislação vigente. 

13 – Não serão aceitas alegações de que os itens licitados possuam descritivos que não contemplas 
especificações padronizadas, ou estipuladas na legislação vigente, uma vez que o solicitado é a 
base mínima de especificação, podendo ser cotados itens de igual ou superior qualidade que 
atenda a legislação/padronização vigente. 

14 - O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital (1Doc) o qual se utiliza de 
dados como e-mail e telefone para o envio de documentos para a assinatura, portanto o cadastro 
da empresa com telefone e e-mail próprio é obrigatório, bem como a atualização do mesmo em 
caso de alteração, a apresentação de fone e e-mail de terceiros, implicará no não recebimento dos 
documentos para assinatura, bem como das notas de empenho o que implicará nas sanções 
cabíveis estipuladas neste termo e embasadas na legislação vigente, como multa, desclassificação e 
até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato informado neste 
documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um comunicado para ciência e 
posteriormente aplicadas as sanções. 

15 - A autoria, a autenticidade e a integridade de documentos digitais e da assinatura poderão ser 
obtidas por meio de certificação digital emitida conforme padrões definidos pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, preservadas as hipóteses legais de anonimato, não sendo aceitas assinaturas que 
não atendam esses padrões. 
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CLÁUSULA DEZ – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA 

O prazo de entrega dos itens será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da 

autorização de fornecimento e o prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 

12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento pelas partes. 

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

O preço registrado poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações: 

I – Pelo Município de Rolândia:  

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo; 
b) Quando o fornecedor não assinar a ata de registro no prazo estabelecido; 
c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVI do 
art. 78 da Lei 8.666/93; 

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste registro; 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município de 

Rolândia. 
II – Pelo fornecedor: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências deste termo; 

b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo 
administrativo do presente edital. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades 
previstas no presente edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do Fornecedor, relativas a prestação dos serviços. 

PARÁGRAFO QUARTO – Caso o município não se utilize da prerrogativa de cancelar o preço 
registrado, a seu exclusivo critério, poderá sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor 
cumpra integralmente a condição exigida neste termo. 

 

CLÁUSULA DOZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Serão utilizadas as seguintes classificações orçamentárias: 
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Órgão: 09 – Saúde;  

Classificação Orçamentária:  

Para materiais de Consumo: 33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

Para Materiais, bens e serviços para distribuição gratuita: 33.90.32.00.00.00 - MATERIAIS, BENS E 
SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 

As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes, cumprem o Artigo 
Sétimo, parágrafo segundo do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 o qual normatiza 
que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

Ficando determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser 
efetuado o pagamento referente a este processo. 

CLÁUSULA TREZE – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR para dirimir quaisquer dúvidas ou 
inadimplência que possa surgir no decorrer da presente ata de registro de preços, renunciando 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, datam e assinam a presente ata de registro de preços, em duas 
(2) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta  os seus 
devidos e legais efeitos. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 10 de agosto de 2023. 

 
_______________________________________ _______________________________________ 

AILTON APARECIDO MAISTRO 
PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA 

A.G. KIENEN & CIA LTDA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
_______________________________________ _______________________________________ 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI ÉRICA FERNANDA DOS SANTOS BEZERRA 

LUDWIG 
RG nº 1.785.129 SSP/PR RG nº 89182697 SSP/PR 
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COMUNICA BR ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO

Buscar no IBGE

In�ação

IPCA do último mês

0,44%

Set/2024

IPCA acumulado de 12 meses

4,42%

Set/2024

INPC do último mês

0,48%

Set/2024

O que é in�ação

In�ação é o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de in�ação.

O IBGE produz dois dos mais importantes índices de preços: o IPCA, considerado o o�cial

pelo governo federal, e o INPC.

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propósito de ambos é o mesmo: medir a variação de preços de uma cesta de produtos e

serviços consumida pela população. O resultado mostra se os preços aumentaram ou

diminuíram de um mês para o outro.

A cesta é de�nida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre

outras questões, veri�ca o que a população consome e quanto do rendimento familiar é

gasto em cada produto: arroz, feijão, passagem de ônibus, material escolar, médico,

cinema, entre outros.

Os índices, portanto, levam em conta não apenas a variação de preço de cada item, mas

também o peso que ele tem no orçamento das famílias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o índice o�cial de in�ação brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse cálculo, é possível
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simular a correção de uma quantia numa determinada data utilizando o índice de

preço e saber o valor correspondente numa outra data. Ver descrição completa.

Mês inicial

08/2024

Mês �nal

09/2024

Valor na data inicial (R$)

0,89

O valor na data �nal é de

R$ 0,89

O percentual total no intervalo é de 0,42%

Esta calculadora usa o período entre o dia 1 do mês inicial e o último dia do mês �nal.

O valor corrigido é obtido a partir do produto entre o valor inicial e o resultado da divisão do número-índice do mês

�nal pelo número-índice do mês anterior ao mês inicial. O resultado desta divisão é o fator que corresponde à

variação acumulada do IPCA no período desejado.

Exemplo: Correção do valor de R$ 1.000 entre setembro de 2012 e março de 2020

Usuário deve informar:

Mês inicial: 09/2012

Mês �nal: 03/2020

Valor na data inicial: 1.000,00

Número-índice de março de 2020: 5.348,49

Número-índice de agosto de 2012: 3.512,04

Fator de correção: 5.348,49 / 3.512,04 = 1,5229

Valor corrigido: 1.000 x 1,5229 = R$ 1.522,90.

Observação 1: A série histórica de números-índices do IPCA pode ser encontrada na tabela 1737 do Sistema IBGE de

Recuperação Automática (SIDRA), disponível no endereço abaixo:

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1737

Observação 2: Caso a data inicial informada seja anterior ao início do Plano Real, o valor a ser corrigido deve ter como

referência a unidade monetária vigente à época. Por exemplo, caso o mês inicial informado seja maio de 1988 (05/1988),

Metodologia de cálculo
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a calculadora considerará que o valor inicial informado é em Cruzados (Cz$).

Qual é a diferença entre eles?

A sigla INPC corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor. A sigla IPCA

corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

A diferença entre eles está no uso do termo “amplo”.

O IPCA engloba uma parcela maior da população. Ele aponta a variação do custo de vida

médio de famílias com renda mensal de 1 e 40 salários mínimos.

O INPC veri�ca a variação do custo de vida médio apenas de famílias com renda mensal de

1 a 5 salários mínimos. Esses grupos são mais sensíveis às variações de preços, pois

tendem a gastar todo o seu rendimento em itens básicos, como alimentação,

medicamentos, transporte etc.

Local IPCA [Set/2024] INPC [Set/2024]

Brasil 0,44% 0,48%

Aracaju (SE) 0,07% 0,08%

Belém (PA) 0,18% 0,22%

Belo Horizonte (MG) 0,51% 0,51%

Brasília (DF) 0,26% 0,41%

Campo Grande (MS) 0,58% 0,59%

Curitiba (PR) 0,77% 0,93%

Fortaleza (CE) 0,30% 0,36%

Goiânia (GO) 1,08% 1,05%

Grande Vitória (ES) 0,49% 0,56%

Porto Alegre (RS) 0,39% 0,42%

Recife (PE) 0,17% 0,18%

Rio Branco (AC) 0,75% 0,70%

Rio de Janeiro (RJ) 0,53% 0,59%

Salvador (BA) 0,28% 0,27%

São Luís (MA) 0,60% 0,64%

São Paulo (SP) 0,36% 0,44%
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Por que se fala tanto em IPCA?

O governo federal usa o IPCA como o índice o�cial de in�ação do Brasil. Portanto, ele serve

de referência para as metas de in�ação e para as alterações na taxa de juros.

Como ele é calculado?

O IBGE faz um levantamento mensal, em 13 áreas urbanas do País, de, aproximadamente,

430 mil preços em 30 mil locais. Todos esses preços são comparados com os preços do

mês anterior, resultando num único valor que re�ete a variação geral de preços ao

consumidor no período.

Índice pessoal de in�ação

Sua cesta de compras, ou seja, os produtos e serviços que você consome regularmente,

pode ser bem diferente da cesta média da população brasileira. Com isso, o seu índice

pessoal de in�ação pode ser maior ou menor do que o IPCA.

Por exemplo, uma família que não consome carne vermelha e não tem �lhos em idade

escolar terá, com certeza, um índice de in�ação pessoal diferente do o�cial, cujo cálculo

coloca peso considerável na variação do preço da carne e da mensalidade escolar.

Poder de compra

Se a variação do seu salário, de um ano para o outro, for menor do que o IPCA, você perde

seu poder de compra, pois os preços sobem mais do que a sua renda. Se a in�ação e o seu

salário têm a mesma variação, seu poder de compra se mantém. Se você, porém, receber

um aumento acima do IPCA, seu poder de compra aumentará.

Curiosidades do IPCA

O IBGE produz e divulga o IPCA, sistematicamente, desde 1980. Entre 1980 e 1994, ano de

implantação do Plano Real, o índice acumulado foi de 13 342 346 717 671,70%!

A maior variação mensal do IPCA foi em março de 1990 (82,39%), enquanto a menor

variação, em julho de 2022 (-0,68%).

1Doc:  Proc. Administrativo 9.410/2024  |  Anexo: Cotacao_ATA_Rolandia_compressed.pdf (212/327)        271/1569



Outros índices de in�ação do IBGE

Além do IPCA e do INPC, o IBGE produz outros quatro índices de in�ação:

IPCA-15: difere do IPCA apenas no período de coleta, que abrange, em geral, do dia 16

do mês anterior ao dia 15 do mês de referência. Funciona como uma prévia do IPCA;

IPCA-E: é o acumulado trimestral do IPCA-15;

IPP: é voltado para a indústria e mede a variação de preços de venda recebidos pelos

produtores de bens e serviços. Sua sigla corresponde ao Índice de Preços ao Produtor; e

SINAPI: é produzido em conjunto com a Caixa Econômica Federal - Caixa e mede a

variação de preços para o setor habitacional e de construção. Sua sigla corresponde ao

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil.

Índices de in�ação de outras instituições

Outras instituições também produzem índices de in�ação. Esses são alguns dos mais

importantes:

IGP-M: o Índice Geral de Preços do Mercado, calculado pela Fundação Getulio Vargas -

FGV, é formado por três índices diversos que medem os preços por atacado (IPA-M), ao

consumidor (IPC-M), e de construção (INCC). O IGP-M é comumente usado para contratos

de aluguel, seguros de saúde e reajustes de tarifas públicas; e

IPC-Fipe: o Índice de Preços ao Consumidor, calculado pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, mede a variação de preços no Município de São Paulo. Ele

aponta a variação do custo de vida médio de famílias com renda de 1 a 10 salários

mínimos.
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Estas informações foram úteis?

Sim Não

Saiba mais sobre o IPCA

Variação mensal durante o Plano Real (%), Jul 1994 - Set 2024

Variação acumulada no ano durante o Plano Real (%), desde dezembro de 1995

Variação mensal por grupos (%)

IPCA - Peso Mensal - Grupos de produtos e serviços
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº199/2023 

 

Ref. Pregão nº 095/2023 

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à AV. Presidente Bernardes, 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, 
neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO, residente e domiciliado na Rua Marechal 
Deodoro da Fonseca, nº 500, Jardim Alto da Boa Vista, na cidade de Rolândia – PR, CEP 86600-218, 
resolve registrar o preço da empresa CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS 
LTDA pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rodovia Monsenhor Clodoaldo de Paiva 00 
Km 46,2,  Loteamento Nações Unidas CEP nº13.974-908, fone nº (19)3863-6500, e-mail: 
vanessa.venturini@cristalia.com.br, na cidade de Itapira - SP, cadastrada no CNPJ/MF 
nº44.734.671/0022-86, representada pelo Srº. ADRIANO GOMES DOS SANTOS, mediante a 
observância das seguintes cláusulas e condições:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 
Medicamentos, conforme tabela abaixo, bem como documentação levada a efeito pelo Pregão nº 
095/2023, devidamente homologado pelo Município em 10/08/2023. 

Lote Item Und. Qtd 
Cod. 
Item 

Discriminação 
R$ 

Unit. 
R$ Total 

Marca 

21 21 FR 
15,00 

60714 
Lidocaína cloridrato, 10%, spray - Frasco 
com 50mL 38,00 570,00 

PRÓPRIA  

22 22 AMP 
200,00 

52709 
Metoprolol, 1mg/ml, solução injetável – 
ampola com 5ml  

17,00 3.400,00 
PRÓPRIA  

24 24 AMP 
300,00 

52712 
Nitroglicerina, 5mg/ml, injetável – ampola 
com 5ml  

33,99 10.197,00 
PRÓPRIA  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

1. O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias, contados a partir da 

emissão da Autorização de Fornecimento, correndo por conta da adjudicatária as despesas com 

frete. A entrega será no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Av. Romário 

Martins, 1.017, centro, no município de Rolândia, no período das 7:00 às 16:00 horas. 

2. Todos os itens licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua respectiva 
discriminação. 

3. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades conforme ata de registro de preços. A 
existência dos preços registrados não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações que 
dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 
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4. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

5. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

6. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

7. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

8. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

9. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc). 

10. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

11. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

12. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

13. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

14. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

15. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

16. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 
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17. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente, para produtos em que o prazo total for superior a um ano e de 90% 

(noventa por cento) nos medicamentos em que o prazo de validade total for inferior a 1 (um) ano. 

Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus 

adicional para o município. 

18. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

19. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

20. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

21. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

22. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

23. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

24. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 
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aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

25. A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 
fornecimento, não havendo recebimento das mercadorias bem como pagamento em caso de 
entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 

26. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias 
úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos. 

27. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

28. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade de cada produto 

fornecido pelo prazo estabelecido na garantia pelo fabricante, obrigando-se a reparar aquele que 

apresentar defeito no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia. 

29. A vencedora deverá, no ato do fornecimento do produto, realizar o preenchimento dos campos 

cEAN e cEANTrib da NF-e, com as informações a seguir indicadas, quando o produto 

comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de Item Comercial), bem 

como preencher os campos dos Grupos I80 (rastreabilidade do produto) e K (detalhamento 

específico de medicamento e de matérias-primas farmacêuticas) nas Notas Fiscais Eletrônicas dos 

medicamentos adquiridos. Deverá ainda incluir as informações sobre o número dos lotes de 

produtos farmacêuticos na Nota Fiscal exigida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

1. Cumprir rigorosamente com as Exigências Técnicas; 

2. Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a entrega 
não seja feita dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida neste edital. 

3. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 
verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens.  Todos os produtos 
entregues serão recebidos e conferidos por servidores designados pela Administração Municipal 
para compor Comissão de Recebimento da Prefeitura do Município de Rolândia. Os produtos que 
apresentarem defeitos serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para a 
Prefeitura do Município de Rolândia. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
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especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanções 
previstas neste edital e na legislação vigente. 

4. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

5. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o produto 

no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, 

sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 
com o Município de Rolândia. 

7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da 
entrega dos produtos. 

8. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa deverá substituir o medicamento por outro com a mesma composição e 
concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde para o produto 
proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto apresentar 
alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denuncias das Unidades de Saúde 
provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar analise do produto em 
Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de 
realizar analise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor. 

9. A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, afim de 
inibir as práticas de fraude e corrupção. 

10. A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma responsável 
por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço. Caso o Município perceba o 
preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-lo. 

11. Os produtos deverão obedecer as normas e padrão em conformidade com a Legislação Vigente 
referente ao ramo de atividades. 
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12. Os vencedores da licitação assumem inteira responsabilidade pela qualidade dos produtos 
entregues. 

13. Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do presente termo 
de referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital, conforme Art. 56 da 
Portaria Interministerial nº 507, de 24 de Novembro de 2011. 

14 - A Adjudicatária deverá manter, durante toda a execução do registro de preços, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o inadimplemento 
dessa cláusula, a rescisão do registro e a execução penalidades e/ou da garantia para 
ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já 
previstas em lei (arts. 55, inciso XIII, 78, inciso I, 80, inciso III, e 87, da Lei nº 8.666/93). Ocorrendo a 
irregularidade a Administração Pública fará a abertura de processo administrativo, por meio do 
fiscal de contrato/ata de registro de preços, realizando a notificação com prazo determinado – e 
razoável ao processo - ao fornecedor para que regularize suas certidões e o cumprimento 
contratual, sob pena de execução das penalidades previstas em Lei e porventura a rescisão. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
1 - Promover o pagamento de acordo com a ata de registro de preços pré-estabelecida; 
2 - Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado; 
3 - Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a 
localização dos Serviços e demais informações necessárias para a correta execução do 
fornecimento. 
 

CLÁUSULA QUINTA - EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. 

1. Na proposta, a proponente deverá cotar pela DENOMINAÇÃO COMUM BRASILEIRA (DCB) 

dos princípios ativos conforme descritivo no anexo do edital,  indicar o nome do laboratório 

fabricante e o número do registro do medicamento no Ministério da Saúde. A não indicação 

acarretará na desclassificação do(s) item(ns) cotados(s). 

2. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

3. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

4. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 
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5. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

6. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

7. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  

8. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

9. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

10. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

11. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

12. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

13. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

14. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

15. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente. Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do 

produto, sem qualquer ônus adicional para o município 

16. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 
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apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

17. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

18. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

19. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

20. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

21. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

22. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. 

23. Prazo de Entrega: 10 dias úteis contados a partir da solicitação de entrega, correndo por conta 

do fornecedor as despesas com frete. 

24. Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida 

Romário Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas. 

25. A critério do município, em qualquer tempo poderá ser solicitado a cópia do laudo de 

determinado(s) lote(s) de medicamento(s) entregue(s), mesmo após o término da vigência da ata 

1Doc:  Proc. Administrativo 9.410/2024  |  Anexo: Cotacao_ATA_Rolandia_compressed.pdf (222/327)        281/1569



 

   

de registro de preços. O envio deverá ocorrer no prazo máximo de 48 horas, a contar do 

recebimento da solicitação 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

O Município de Rolândia se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o valor total 
estimado de R$ 14.167,00 (catorze mil cento e sessenta e sete reais) a ser pago, conforme nota de 
empenho e entrega dos itens, em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da fatura após a 
entrega dos produtos, por intermédio da tesouraria, mediante depósito eletrônico em conta 
corrente, conforme emissão de autorização de fornecimento, ficando vedada a emissão de Boleto 
Bancário.  

A adjudicatária deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade 

com a Previdência Social (CND-INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

e com a Certidão Negativa de Débitos Municipal para as Empresas que estejam situadas neste 

Município, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a 

que a Detentora do Registro de Preços tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a 

situação de regularidade havida na fase de habilitação; 

Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a Detentora do Registro de Preços não 

fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento 

dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas na cláusula 

sexta desta ata de registro de preços. 

A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 

fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o 

adimplemento total da obrigação. 

Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes formulas:  

I = (TX/100) / 365  

EM = I x N x VP 

Onde:  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
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EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso. 

O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de documentos 
(1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura da ata/contrato, 
bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos pertinentes, 
a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento deverão ser obrigatoriamente 
mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo sistema de informações e no respectivo 
processo referente ao pedido, o não envio dos documentos e/ou acompanhamento do andamento 
do processo por parte da vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja 
apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na 
legislação vigente, como multa, desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será 
encaminhado no mesmo contato informado neste documento, não havendo resposta será 
publicado em diário oficial um comunicado para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência da presente ata de registro 
de preços, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômica – financeira inicial 
deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os 
preços praticados no mercado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, 
o Município de Rolândia solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-la à definição do parágrafo primeiro. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de 
Rolândia convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda 
os fornecedores classificados, respeitadas as condições de prestação de serviços, os preços e os 
prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, hipótese em que poderá ocorrer 
alteração na ordem de classificação das empresas com preço registrado. 

PARÁGRAFO QUARTO – Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia. 

PARÁGRAFO QUINTO – É de obrigação da Adjudicatária a solicitação de reajuste de preços no 
dia da alteração do valor, não sendo aceito majoração ou supressão retroativa, sendo portanto 
pago o valor acordado antes do reajuste nesses casos, a não apresentação da solicitação no dia da 
majoração acarretará no pagamento do valor antigo das notas até que se ocorra a solicitação de 
forma correta, no caso da supressão de valores, se não realizada no dia em que o valor for 
diminuído poderá acarretar em multa e demais sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO SEXTO – É vedado à Contratada interromper a entrega dos bens/serviços já 
empenhados e de novos pedidos, que porventura venham a surgir, enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 
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CLÁUSULA OITAVA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

São obrigações do Detentor do Registro de Preços: 

I. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que 
sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente ata de registro de preços, 
serão de exclusiva responsabilidade do Detentor do Registro de Preços, assim definido 
na Norma Tributária.  

II. O Detentor do Registro de Preços declara haver levado em conta, na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 
de preços por recolhimento determinados pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

1 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a ata de registro de preços ou 
retirar/aceitar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução da 
sua obrigação. 

2 - O atraso injustificado na entrega do objeto solicitado implica no pagamento de multa de 1% 
(um por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, 
isentando em consequência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer Título, relativos 
ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a 
inexecução total do objeto. 

3 - A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se 
houver a apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente 
aceita pelo Município. No caso do não aceite da justificativa, o Município poderá convocar os 
classificados remanescentes para o fornecimento. 

4 - A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com a presente Ata de 
registro/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 5% (cinco por cento) calculada 
sobre o valor total da ata e/ou da nota de empenho. 

5 - A inexecução total, recusa de execução ou execução total em desacordo com o presente 
Contrato/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total da ata de registro/contrato. 

6 - A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que 
garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da 
sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações. 

7 - Havendo atraso de pagamento superior a 30 (trinta) dias, pagará o Município à Adjudicataria 
multa correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso contados a partir do 
trigésimo primeiro dia, limitada a 9% (nove por cento) equivalente a 90 (noventa) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso. 
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8 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Registro de 
preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do registro de preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 
Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

9 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurada a defesa 
prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes franqueada vista ao processo. 

10 - Se a adjudicatária receber notificações injustificadas, ou sem solução do problema, durante o 
período de 12 meses de vigência do registro de preços, poderá ser rescindido a ata de registro de 
preços de forma unilateral por parte do Município e aplicadas às seguintes sanções: 

a) Impedimento de licitar com o Município de Rolândia pelo período de 1 (ano) ano. 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da ata de registro de preços. 

11 - É de obrigação da adjudicatária manter seus dados atualizados junto ao Município, como e-
mail, endereço, telefone e eventuais alterações no contrato social, caso não o faça: 

a) Em caso de tentativa de comunicação frustrada por contatos desatualizados, decorrido o 
prazo de 03 (três) dias, a empresa será considerada comunicada, sendo passível de sofrer as 
sanções descritas neste termo. 

b) Diante o exposto acima, as eventuais notificações e multas que não obtiverem êxito em sua 
entrega, devido aos contatos desatualizados, serão encaminhadas para o devido processo 
administrativo de sanção. Não podendo entrar em contato, e extinto o prazo de ampla defesa 
da empresa a mesma será cadastrada em dívida ativa, cabível de execução fiscal.  

c) As notificações de multas entregues, mas não atendidas ou sanadas, terão o nome de seu 
proprietário / representante legal encaminhado para protesto ou inclusão junto ao SPC ou 
SERASA. 

12 - Demais casos não especificados neste termo seguirão o disposto na legislação vigente. 

13 – Não serão aceitas alegações de que os itens licitados possuam descritivos que não contemplas 
especificações padronizadas, ou estipuladas na legislação vigente, uma vez que o solicitado é a 
base mínima de especificação, podendo ser cotados itens de igual ou superior qualidade que 
atenda a legislação/padronização vigente. 

14 - O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital (1Doc) o qual se utiliza de 
dados como e-mail e telefone para o envio de documentos para a assinatura, portanto o cadastro 
da empresa com telefone e e-mail próprio é obrigatório, bem como a atualização do mesmo em 
caso de alteração, a apresentação de fone e e-mail de terceiros, implicará no não recebimento dos 
documentos para assinatura, bem como das notas de empenho o que implicará nas sanções 
cabíveis estipuladas neste termo e embasadas na legislação vigente, como multa, desclassificação e 
até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato informado neste 
documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um comunicado para ciência e 
posteriormente aplicadas as sanções. 
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15 - A autoria, a autenticidade e a integridade de documentos digitais e da assinatura poderão ser 
obtidas por meio de certificação digital emitida conforme padrões definidos pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, preservadas as hipóteses legais de anonimato, não sendo aceitas assinaturas que 
não atendam esses padrões. 

 

CLÁUSULA DEZ – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA 

O prazo de entrega dos itens será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da 

autorização de fornecimento e o prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 

12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento pelas partes. 

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

O preço registrado poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações: 

I – Pelo Município de Rolândia:  

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo; 
b) Quando o fornecedor não assinar a ata de registro no prazo estabelecido; 
c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVI do 
art. 78 da Lei 8.666/93; 

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste registro; 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município de 

Rolândia. 
II – Pelo fornecedor: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências deste termo; 

b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo 
administrativo do presente edital. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades 
previstas no presente edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do Fornecedor, relativas a prestação dos serviços. 

PARÁGRAFO QUARTO – Caso o município não se utilize da prerrogativa de cancelar o preço 
registrado, a seu exclusivo critério, poderá sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor 
cumpra integralmente a condição exigida neste termo. 
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CLÁUSULA DOZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Serão utilizadas as seguintes classificações orçamentárias: 

Órgão: 09 – Saúde;  

Classificação Orçamentária:  

Para materiais de Consumo: 33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

Para Materiais, bens e serviços para distribuição gratuita: 33.90.32.00.00.00 - MATERIAIS, BENS E 
SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 

As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes, cumprem o Artigo 
Sétimo, parágrafo segundo do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 o qual normatiza 
que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

Ficando determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser 
efetuado o pagamento referente a este processo. 

CLÁUSULA TREZE – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR para dirimir quaisquer dúvidas ou 
inadimplência que possa surgir no decorrer da presente ata de registro de preços, renunciando 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, datam e assinam a presente ata de registro de preços, em duas 
(2) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta  os seus 
devidos e legais efeitos. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 10 de agosto de 2023. 

 
_______________________________________ _______________________________________ 

AILTON APARECIDO MAISTRO 
PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA 

CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS 
FARMACÊUTICOS LTDA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
_______________________________________ _______________________________________ 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI ÉRICA FERNANDA DOS SANTOS BEZERRA 

LUDWIG 
RG nº 1.785.129 SSP/PR RG nº 89182697 SSP/PR 
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COMUNICA BR ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO

Buscar no IBGE

In�ação

IPCA do último mês

0,44%

Set/2024

IPCA acumulado de 12 meses

4,42%

Set/2024

INPC do último mês

0,48%

Set/2024

O que é in�ação

In�ação é o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de in�ação.

O IBGE produz dois dos mais importantes índices de preços: o IPCA, considerado o o�cial

pelo governo federal, e o INPC.

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propósito de ambos é o mesmo: medir a variação de preços de uma cesta de produtos e

serviços consumida pela população. O resultado mostra se os preços aumentaram ou

diminuíram de um mês para o outro.

A cesta é de�nida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre

outras questões, veri�ca o que a população consome e quanto do rendimento familiar é

gasto em cada produto: arroz, feijão, passagem de ônibus, material escolar, médico,

cinema, entre outros.

Os índices, portanto, levam em conta não apenas a variação de preço de cada item, mas

também o peso que ele tem no orçamento das famílias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o índice o�cial de in�ação brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse cálculo, é possível
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simular a correção de uma quantia numa determinada data utilizando o índice de

preço e saber o valor correspondente numa outra data. Ver descrição completa.

Mês inicial

08/2024

Mês �nal

09/2024

Valor na data inicial (R$)

17

O valor na data �nal é de

R$ 17,07

O percentual total no intervalo é de 0,42%

Esta calculadora usa o período entre o dia 1 do mês inicial e o último dia do mês �nal.

O valor corrigido é obtido a partir do produto entre o valor inicial e o resultado da divisão do número-índice do mês

�nal pelo número-índice do mês anterior ao mês inicial. O resultado desta divisão é o fator que corresponde à

variação acumulada do IPCA no período desejado.

Exemplo: Correção do valor de R$ 1.000 entre setembro de 2012 e março de 2020

Usuário deve informar:

Mês inicial: 09/2012

Mês �nal: 03/2020

Valor na data inicial: 1.000,00

Número-índice de março de 2020: 5.348,49

Número-índice de agosto de 2012: 3.512,04

Fator de correção: 5.348,49 / 3.512,04 = 1,5229

Valor corrigido: 1.000 x 1,5229 = R$ 1.522,90.

Observação 1: A série histórica de números-índices do IPCA pode ser encontrada na tabela 1737 do Sistema IBGE de

Recuperação Automática (SIDRA), disponível no endereço abaixo:

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1737

Observação 2: Caso a data inicial informada seja anterior ao início do Plano Real, o valor a ser corrigido deve ter como

referência a unidade monetária vigente à época. Por exemplo, caso o mês inicial informado seja maio de 1988 (05/1988),

Metodologia de cálculo
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a calculadora considerará que o valor inicial informado é em Cruzados (Cz$).

Qual é a diferença entre eles?

A sigla INPC corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor. A sigla IPCA

corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

A diferença entre eles está no uso do termo “amplo”.

O IPCA engloba uma parcela maior da população. Ele aponta a variação do custo de vida

médio de famílias com renda mensal de 1 e 40 salários mínimos.

O INPC veri�ca a variação do custo de vida médio apenas de famílias com renda mensal de

1 a 5 salários mínimos. Esses grupos são mais sensíveis às variações de preços, pois

tendem a gastar todo o seu rendimento em itens básicos, como alimentação,

medicamentos, transporte etc.

Local IPCA [Set/2024] INPC [Set/2024]

Brasil 0,44% 0,48%

Aracaju (SE) 0,07% 0,08%

Belém (PA) 0,18% 0,22%

Belo Horizonte (MG) 0,51% 0,51%

Brasília (DF) 0,26% 0,41%

Campo Grande (MS) 0,58% 0,59%

Curitiba (PR) 0,77% 0,93%

Fortaleza (CE) 0,30% 0,36%

Goiânia (GO) 1,08% 1,05%

Grande Vitória (ES) 0,49% 0,56%

Porto Alegre (RS) 0,39% 0,42%

Recife (PE) 0,17% 0,18%

Rio Branco (AC) 0,75% 0,70%

Rio de Janeiro (RJ) 0,53% 0,59%

Salvador (BA) 0,28% 0,27%

São Luís (MA) 0,60% 0,64%

São Paulo (SP) 0,36% 0,44%
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Por que se fala tanto em IPCA?

O governo federal usa o IPCA como o índice o�cial de in�ação do Brasil. Portanto, ele serve

de referência para as metas de in�ação e para as alterações na taxa de juros.

Como ele é calculado?

O IBGE faz um levantamento mensal, em 13 áreas urbanas do País, de, aproximadamente,

430 mil preços em 30 mil locais. Todos esses preços são comparados com os preços do

mês anterior, resultando num único valor que re�ete a variação geral de preços ao

consumidor no período.

Índice pessoal de in�ação

Sua cesta de compras, ou seja, os produtos e serviços que você consome regularmente,

pode ser bem diferente da cesta média da população brasileira. Com isso, o seu índice

pessoal de in�ação pode ser maior ou menor do que o IPCA.

Por exemplo, uma família que não consome carne vermelha e não tem �lhos em idade

escolar terá, com certeza, um índice de in�ação pessoal diferente do o�cial, cujo cálculo

coloca peso considerável na variação do preço da carne e da mensalidade escolar.

Poder de compra

Se a variação do seu salário, de um ano para o outro, for menor do que o IPCA, você perde

seu poder de compra, pois os preços sobem mais do que a sua renda. Se a in�ação e o seu

salário têm a mesma variação, seu poder de compra se mantém. Se você, porém, receber

um aumento acima do IPCA, seu poder de compra aumentará.

Curiosidades do IPCA

O IBGE produz e divulga o IPCA, sistematicamente, desde 1980. Entre 1980 e 1994, ano de

implantação do Plano Real, o índice acumulado foi de 13 342 346 717 671,70%!

A maior variação mensal do IPCA foi em março de 1990 (82,39%), enquanto a menor

variação, em julho de 2022 (-0,68%).
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Outros índices de in�ação do IBGE

Além do IPCA e do INPC, o IBGE produz outros quatro índices de in�ação:

IPCA-15: difere do IPCA apenas no período de coleta, que abrange, em geral, do dia 16

do mês anterior ao dia 15 do mês de referência. Funciona como uma prévia do IPCA;

IPCA-E: é o acumulado trimestral do IPCA-15;

IPP: é voltado para a indústria e mede a variação de preços de venda recebidos pelos

produtores de bens e serviços. Sua sigla corresponde ao Índice de Preços ao Produtor; e

SINAPI: é produzido em conjunto com a Caixa Econômica Federal - Caixa e mede a

variação de preços para o setor habitacional e de construção. Sua sigla corresponde ao

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil.

Índices de in�ação de outras instituições

Outras instituições também produzem índices de in�ação. Esses são alguns dos mais

importantes:

IGP-M: o Índice Geral de Preços do Mercado, calculado pela Fundação Getulio Vargas -

FGV, é formado por três índices diversos que medem os preços por atacado (IPA-M), ao

consumidor (IPC-M), e de construção (INCC). O IGP-M é comumente usado para contratos

de aluguel, seguros de saúde e reajustes de tarifas públicas; e

IPC-Fipe: o Índice de Preços ao Consumidor, calculado pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, mede a variação de preços no Município de São Paulo. Ele

aponta a variação do custo de vida médio de famílias com renda de 1 a 10 salários

mínimos.
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Estas informações foram úteis?

Sim Não

Saiba mais sobre o IPCA

Variação mensal durante o Plano Real (%), Jul 1994 - Set 2024

Variação acumulada no ano durante o Plano Real (%), desde dezembro de 1995

Variação mensal por grupos (%)

IPCA - Peso Mensal - Grupos de produtos e serviços
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COMUNICA BR ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO

Buscar no IBGE

In�ação

IPCA do último mês

0,44%

Set/2024

IPCA acumulado de 12 meses

4,42%

Set/2024

INPC do último mês

0,48%

Set/2024

O que é in�ação

In�ação é o nome dado ao aumento dos preços de produtos e serviços. Ela é calculada

pelos índices de preços, comumente chamados de índices de in�ação.

O IBGE produz dois dos mais importantes índices de preços: o IPCA, considerado o o�cial

pelo governo federal, e o INPC.

Para que servem o IPCA e o INPC?

O propósito de ambos é o mesmo: medir a variação de preços de uma cesta de produtos e

serviços consumida pela população. O resultado mostra se os preços aumentaram ou

diminuíram de um mês para o outro.

A cesta é de�nida pela Pesquisa de Orçamentos Familiares - POF, do IBGE, que, entre

outras questões, veri�ca o que a população consome e quanto do rendimento familiar é

gasto em cada produto: arroz, feijão, passagem de ônibus, material escolar, médico,

cinema, entre outros.

Os índices, portanto, levam em conta não apenas a variação de preço de cada item, mas

também o peso que ele tem no orçamento das famílias.

Calculadora do IPCA

Atualize uma quantia utilizando o índice o�cial de in�ação brasileiro

A Calculadora do IPCA permite atualizar um valor pela variação do Índice de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA) entre duas datas. Através desse cálculo, é possível
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simular a correção de uma quantia numa determinada data utilizando o índice de

preço e saber o valor correspondente numa outra data. Ver descrição completa.

Mês inicial

08/2024

Mês �nal

09/2024

Valor na data inicial (R$)

33,99

O valor na data �nal é de

R$ 34,13

O percentual total no intervalo é de 0,42%

Esta calculadora usa o período entre o dia 1 do mês inicial e o último dia do mês �nal.

O valor corrigido é obtido a partir do produto entre o valor inicial e o resultado da divisão do número-índice do mês

�nal pelo número-índice do mês anterior ao mês inicial. O resultado desta divisão é o fator que corresponde à

variação acumulada do IPCA no período desejado.

Exemplo: Correção do valor de R$ 1.000 entre setembro de 2012 e março de 2020

Usuário deve informar:

Mês inicial: 09/2012

Mês �nal: 03/2020

Valor na data inicial: 1.000,00

Número-índice de março de 2020: 5.348,49

Número-índice de agosto de 2012: 3.512,04

Fator de correção: 5.348,49 / 3.512,04 = 1,5229

Valor corrigido: 1.000 x 1,5229 = R$ 1.522,90.

Observação 1: A série histórica de números-índices do IPCA pode ser encontrada na tabela 1737 do Sistema IBGE de

Recuperação Automática (SIDRA), disponível no endereço abaixo:

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1737

Observação 2: Caso a data inicial informada seja anterior ao início do Plano Real, o valor a ser corrigido deve ter como

referência a unidade monetária vigente à época. Por exemplo, caso o mês inicial informado seja maio de 1988 (05/1988),

Metodologia de cálculo
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a calculadora considerará que o valor inicial informado é em Cruzados (Cz$).

Qual é a diferença entre eles?

A sigla INPC corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor. A sigla IPCA

corresponde ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

A diferença entre eles está no uso do termo “amplo”.

O IPCA engloba uma parcela maior da população. Ele aponta a variação do custo de vida

médio de famílias com renda mensal de 1 e 40 salários mínimos.

O INPC veri�ca a variação do custo de vida médio apenas de famílias com renda mensal de

1 a 5 salários mínimos. Esses grupos são mais sensíveis às variações de preços, pois

tendem a gastar todo o seu rendimento em itens básicos, como alimentação,

medicamentos, transporte etc.

Local IPCA [Set/2024] INPC [Set/2024]

Brasil 0,44% 0,48%

Aracaju (SE) 0,07% 0,08%

Belém (PA) 0,18% 0,22%

Belo Horizonte (MG) 0,51% 0,51%

Brasília (DF) 0,26% 0,41%

Campo Grande (MS) 0,58% 0,59%

Curitiba (PR) 0,77% 0,93%

Fortaleza (CE) 0,30% 0,36%

Goiânia (GO) 1,08% 1,05%

Grande Vitória (ES) 0,49% 0,56%

Porto Alegre (RS) 0,39% 0,42%

Recife (PE) 0,17% 0,18%

Rio Branco (AC) 0,75% 0,70%

Rio de Janeiro (RJ) 0,53% 0,59%

Salvador (BA) 0,28% 0,27%

São Luís (MA) 0,60% 0,64%

São Paulo (SP) 0,36% 0,44%
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Por que se fala tanto em IPCA?

O governo federal usa o IPCA como o índice o�cial de in�ação do Brasil. Portanto, ele serve

de referência para as metas de in�ação e para as alterações na taxa de juros.

Como ele é calculado?

O IBGE faz um levantamento mensal, em 13 áreas urbanas do País, de, aproximadamente,

430 mil preços em 30 mil locais. Todos esses preços são comparados com os preços do

mês anterior, resultando num único valor que re�ete a variação geral de preços ao

consumidor no período.

Índice pessoal de in�ação

Sua cesta de compras, ou seja, os produtos e serviços que você consome regularmente,

pode ser bem diferente da cesta média da população brasileira. Com isso, o seu índice

pessoal de in�ação pode ser maior ou menor do que o IPCA.

Por exemplo, uma família que não consome carne vermelha e não tem �lhos em idade

escolar terá, com certeza, um índice de in�ação pessoal diferente do o�cial, cujo cálculo

coloca peso considerável na variação do preço da carne e da mensalidade escolar.

Poder de compra

Se a variação do seu salário, de um ano para o outro, for menor do que o IPCA, você perde

seu poder de compra, pois os preços sobem mais do que a sua renda. Se a in�ação e o seu

salário têm a mesma variação, seu poder de compra se mantém. Se você, porém, receber

um aumento acima do IPCA, seu poder de compra aumentará.

Curiosidades do IPCA

O IBGE produz e divulga o IPCA, sistematicamente, desde 1980. Entre 1980 e 1994, ano de

implantação do Plano Real, o índice acumulado foi de 13 342 346 717 671,70%!

A maior variação mensal do IPCA foi em março de 1990 (82,39%), enquanto a menor

variação, em julho de 2022 (-0,68%).
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Outros índices de in�ação do IBGE

Além do IPCA e do INPC, o IBGE produz outros quatro índices de in�ação:

IPCA-15: difere do IPCA apenas no período de coleta, que abrange, em geral, do dia 16

do mês anterior ao dia 15 do mês de referência. Funciona como uma prévia do IPCA;

IPCA-E: é o acumulado trimestral do IPCA-15;

IPP: é voltado para a indústria e mede a variação de preços de venda recebidos pelos

produtores de bens e serviços. Sua sigla corresponde ao Índice de Preços ao Produtor; e

SINAPI: é produzido em conjunto com a Caixa Econômica Federal - Caixa e mede a

variação de preços para o setor habitacional e de construção. Sua sigla corresponde ao

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil.

Índices de in�ação de outras instituições

Outras instituições também produzem índices de in�ação. Esses são alguns dos mais

importantes:

IGP-M: o Índice Geral de Preços do Mercado, calculado pela Fundação Getulio Vargas -

FGV, é formado por três índices diversos que medem os preços por atacado (IPA-M), ao

consumidor (IPC-M), e de construção (INCC). O IGP-M é comumente usado para contratos

de aluguel, seguros de saúde e reajustes de tarifas públicas; e

IPC-Fipe: o Índice de Preços ao Consumidor, calculado pela Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, mede a variação de preços no Município de São Paulo. Ele

aponta a variação do custo de vida médio de famílias com renda de 1 a 10 salários

mínimos.
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Estas informações foram úteis?

Sim Não

Saiba mais sobre o IPCA

Variação mensal durante o Plano Real (%), Jul 1994 - Set 2024

Variação acumulada no ano durante o Plano Real (%), desde dezembro de 1995

Variação mensal por grupos (%)

IPCA - Peso Mensal - Grupos de produtos e serviços
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº384/2023 

 

Ref. Pregão nº183/2023 

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Avenida Presidente Bernardes, nº 809, inscrito no CNPJ/MF nº 
76.288.760/0001-08, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno 
exercício de seu mandato e funções, Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO, residente 
e domiciliado na Rua Marechal Deodoro da Fonseca, nº 500, Jardim Alto da Boa Vista, na cidade 
de Rolândia – PR, CEP 86600-218, resolve registrar o preço da empresa ALTERMED MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR LTDA, pessoa jurídica de direito privado, cadastrada no CNPJ/MF nº 
00.802.002/0001-02, com sede à Estrada Boa Esperança, nº 2320, Bairro Fundo Canoas, na cidade de 
Rio do Sul - SC, CEP 89.163-554, fone (47) 3520-9004, e-mail altermed@altermed.com.br, 
representada pelo Srº. MAICON CORDOVA PEREIRA, mediante a observância das seguintes 
cláusulas e condições:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 
Medicamentos, conforme tabela abaixo, bem como documentação levada a efeito pelo Pregão  nº 
183/2023, devidamente homologado pelo Município em 20/12/2023. 

Lote Item Und. Qtd Cod. Item Discriminação R$ Unit. R$ Total Marca 

14 14 CPR 1.200,00 67149 Clopidogrel, 75mg 0,32 384,00 ACCORD  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

1. O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias, contados a partir da 

emissão da Autorização de Fornecimento, correndo por conta da adjudicatária as despesas com 

frete. A entrega será no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Av. Romário 

Martins, 1.017, centro, no município de Rolândia, no período das 7:00 às 16:00 horas. 

2. Todos os itens licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua respectiva 
discriminação. 

3. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades conforme ata de registro de preços. A 
existência dos preços registrados não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações que 
dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

4. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 
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termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

5. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

6. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

7. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

8. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

9. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc). 

10. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

11. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

12. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

13. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

14. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

15. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

16. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

17. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente, para produtos em que o prazo total for superior a um ano e de 90% 

(noventa por cento) nos medicamentos em que o prazo de validade total for inferior a 1 (um) ano. 
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Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus 

adicional para o município. 

18. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

19. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

20. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

21. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

22. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

23. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

24. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 
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pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

25. A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 
fornecimento, não havendo recebimento das mercadorias bem como pagamento em caso de 
entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 

26. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias 
úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos. 

27. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

28. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade de cada produto 

fornecido pelo prazo estabelecido na garantia pelo fabricante, obrigando-se a reparar aquele que 

apresentar defeito no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia. 

29. A vencedora deverá, no ato do fornecimento do produto, realizar o preenchimento dos campos 

cEAN e cEANTrib da NF-e, com as informações a seguir indicadas, quando o produto 

comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de Item Comercial), bem 

como preencher os campos dos Grupos I80 (rastreabilidade do produto) e K (detalhamento 

específico de medicamento e de matérias-primas farmacêuticas) nas Notas Fiscais Eletrônicas dos 

medicamentos adquiridos. Deverá ainda incluir as informações sobre o número dos lotes de 

produtos farmacêuticos na Nota Fiscal exigida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

1. Cumprir rigorosamente com as Exigências Técnicas; 

2. Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a entrega 
não seja feita dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida neste edital. 

3. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 
verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens.  Todos os produtos 
entregues serão recebidos e conferidos por servidores designados pela Administração Municipal 
para compor Comissão de Recebimento da Prefeitura do Município de Rolândia. Os produtos que 
apresentarem defeitos serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para a 
Prefeitura do Município de Rolândia. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanções 
previstas neste edital e na legislação vigente. 

4. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 
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5. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o produto 

no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, 

sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 
com o Município de Rolândia. 

7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da 
entrega dos produtos. 

8. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa deverá substituir o medicamento por outro com a mesma composição e 
concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde para o produto 
proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto apresentar 
alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denuncias das Unidades de Saúde 
provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar analise do produto em 
Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de 
realizar analise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor. 

9. A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, afim de 
inibir as práticas de fraude e corrupção. 

10. A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma responsável 
por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço. Caso o Município perceba o 
preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-lo. 

11. Os produtos deverão obedecer as normas e padrão em conformidade com a Legislação Vigente 
referente ao ramo de atividades. 

12. Os vencedores da licitação assumem inteira responsabilidade pela qualidade dos produtos 
entregues. 

13. Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do presente termo 
de referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital, conforme Art. 56 da 
Portaria Interministerial nº 507, de 24 de Novembro de 2011. 
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14 - A Adjudicatária deverá manter, durante toda a execução do registro de preços, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o inadimplemento 
dessa cláusula, a rescisão do registro e a execução penalidades e/ou da garantia para 
ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já 
previstas em lei (arts. 55, inciso XIII, 78, inciso I, 80, inciso III, e 87, da Lei nº 8.666/93). Ocorrendo a 
irregularidade a Administração Pública fará a abertura de processo administrativo, por meio do 
fiscal de contrato/ata de registro de preços, realizando a notificação com prazo determinado – e 
razoável ao processo - ao fornecedor para que regularize suas certidões e o cumprimento 
contratual, sob pena de execução das penalidades previstas em Lei e porventura a rescisão. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
1 - Promover o pagamento de acordo com a ata de registro de preços pré-estabelecida; 
2 - Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado; 
3 - Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a 
localização dos Serviços e demais informações necessárias para a correta execução do 
fornecimento. 
 

CLÁUSULA QUINTA - EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. 

1. Na proposta, a proponente deverá cotar pela DENOMINAÇÃO COMUM BRASILEIRA (DCB) 

dos princípios ativos conforme descritivo no anexo do edital,  indicar o nome do laboratório 

fabricante e o número do registro do medicamento no Ministério da Saúde. A não indicação 

acarretará na desclassificação do(s) item(ns) cotados(s). 

2. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

3. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

4. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

5. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 
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6. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

7. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  

8. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

9. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

10. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

11. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

12. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

13. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

14. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

15. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente. Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do 

produto, sem qualquer ônus adicional para o município 

16. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 
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reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

17. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

18. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

19. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

20. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

21. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

22. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. 

23. Prazo de Entrega: 10 dias úteis contados a partir da solicitação de entrega, correndo por conta 

do fornecedor as despesas com frete. 

24. Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida 

Romário Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas. 

25. A critério do município, em qualquer tempo poderá ser solicitado a cópia do laudo de 

determinado(s) lote(s) de medicamento(s) entregue(s), mesmo após o término da vigência da ata 

de registro de preços. O envio deverá ocorrer no prazo máximo de 48 horas, a contar do 

recebimento da solicitação 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 
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O Município de Rolândia se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o valor total 
estimado de R$ 384,00 (trezentos e oitenta e quatro reais) a ser pago, conforme nota de empenho e 
entrega dos itens, em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da fatura após a entrega dos 
produtos, por intermédio da tesouraria, mediante depósito eletrônico em conta corrente, conforme 
emissão de autorização de fornecimento, ficando vedada a emissão de Boleto Bancário.  

A Empresa deverá, obrigatoriamente, informar o Imposto de Renda que será retido neste 
Município, bem como indicar o valor do INSS em campo específico da nota. 

A adjudicatária deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade 

com a Previdência Social (CND-INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

e com a Certidão Negativa de Débitos Municipal para as Empresas que estejam situadas neste 

Município, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a 

que a Detentora do Registro de Preços tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a 

situação de regularidade havida na fase de habilitação; 

Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a Detentora do Registro de Preços não 

fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento 

dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas na cláusula 

sexta desta ata de registro de preços. 

A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 

fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o 

adimplemento total da obrigação. 

Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes formulas:  

I = (TX/100) / 365  

EM = I x N x VP 

Onde:  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
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VP = Valor da parcela em atraso. 

O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de documentos 
(1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura da ata/contrato, 
bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos pertinentes, 
a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento deverão ser obrigatoriamente 
mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo sistema de informações e no respectivo 
processo referente ao pedido, o não envio dos documentos e/ou acompanhamento do andamento 
do processo por parte da vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja 
apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na 
legislação vigente, como multa, desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será 
encaminhado no mesmo contato informado neste documento, não havendo resposta será 
publicado em diário oficial um comunicado para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência da presente ata de registro 
de preços, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômica – financeira inicial 
deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os 
preços praticados no mercado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, 
o Município de Rolândia solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-la à definição do parágrafo primeiro. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de 
Rolândia convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda 
os fornecedores classificados, respeitadas as condições de prestação de serviços, os preços e os 
prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, hipótese em que poderá ocorrer 
alteração na ordem de classificação das empresas com preço registrado. 

PARÁGRAFO QUARTO – Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia. 

PARÁGRAFO QUINTO – É de obrigação da Adjudicatária a solicitação de reajuste de preços no 
dia da alteração do valor, não sendo aceito majoração ou supressão retroativa, sendo portanto 
pago o valor acordado antes do reajuste nesses casos, a não apresentação da solicitação no dia da 
majoração acarretará no pagamento do valor antigo das notas até que se ocorra a solicitação de 
forma correta, no caso da supressão de valores, se não realizada no dia em que o valor for 
diminuído poderá acarretar em multa e demais sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO SEXTO – É vedado à Contratada interromper a entrega dos bens/serviços já 
empenhados e de novos pedidos, que porventura venham a surgir, enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 
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São obrigações do Detentor do Registro de Preços: 

I. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que 
sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente ata de registro de preços, 
serão de exclusiva responsabilidade do Detentor do Registro de Preços, assim definido 
na Norma Tributária.  

II. O Detentor do Registro de Preços declara haver levado em conta, na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 
de preços por recolhimento determinados pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

1 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a ata de registro de preços ou 
retirar/aceitar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução da 
sua obrigação. 

2 - O atraso injustificado na entrega do objeto solicitado implica no pagamento de multa de 1% 
(um por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, 
isentando em consequência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer Título, relativos 
ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a 
inexecução total do objeto. 

3 - A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se 
houver a apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente 
aceita pelo Município. No caso do não aceite da justificativa, o Município poderá convocar os 
classificados remanescentes para o fornecimento. 

4 - A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com a presente Ata de 
registro/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 5% (cinco por cento) calculada 
sobre o valor total da ata e/ou da nota de empenho. 

5 - A inexecução total, recusa de execução ou execução total em desacordo com o presente 
Contrato/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total da ata de registro/contrato. 

6 - A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que 
garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da 
sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações. 

7 - Havendo atraso de pagamento superior a 30 (trinta) dias, pagará o Município à Adjudicataria 
multa correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso contados a partir do 
trigésimo primeiro dia, limitada a 9% (nove por cento) equivalente a 90 (noventa) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso. 

8 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Registro de 
preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do registro de preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
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licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 
Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

9 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurada a defesa 
prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes franqueada vista ao processo. 

10 - Se a adjudicatária receber notificações injustificadas, ou sem solução do problema, durante o 
período de 12 meses de vigência do registro de preços, poderá ser rescindido a ata de registro de 
preços de forma unilateral por parte do Município e aplicadas às seguintes sanções: 

a) Impedimento de licitar com o Município de Rolândia pelo período de 1 (ano) ano. 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da ata de registro de preços. 

11 - É de obrigação da adjudicatária manter seus dados atualizados junto ao Município, como e-
mail, endereço, telefone e eventuais alterações no contrato social, caso não o faça: 

a) Em caso de tentativa de comunicação frustrada por contatos desatualizados, decorrido o 
prazo de 03 (três) dias, a empresa será considerada comunicada, sendo passível de sofrer as 
sanções descritas neste termo. 

b) Diante o exposto acima, as eventuais notificações e multas que não obtiverem êxito em sua 
entrega, devido aos contatos desatualizados, serão encaminhadas para o devido processo 
administrativo de sanção. Não podendo entrar em contato, e extinto o prazo de ampla defesa 
da empresa a mesma será cadastrada em dívida ativa, cabível de execução fiscal.  

c) As notificações de multas entregues, mas não atendidas ou sanadas, terão o nome de seu 
proprietário / representante legal encaminhado para protesto ou inclusão junto ao SPC ou 
SERASA. 

12 - Demais casos não especificados neste termo seguirão o disposto na legislação vigente. 

13 – Não serão aceitas alegações de que os itens licitados possuam descritivos que não contemplas 
especificações padronizadas, ou estipuladas na legislação vigente, uma vez que o solicitado é a 
base mínima de especificação, podendo ser cotados itens de igual ou superior qualidade que 
atenda a legislação/padronização vigente. 

14 - O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital (1Doc) o qual se utiliza de 
dados como e-mail e telefone para o envio de documentos para a assinatura, portanto o cadastro 
da empresa com telefone e e-mail próprio é obrigatório, bem como a atualização do mesmo em 
caso de alteração, a apresentação de fone e e-mail de terceiros, implicará no não recebimento dos 
documentos para assinatura, bem como das notas de empenho o que implicará nas sanções 
cabíveis estipuladas neste termo e embasadas na legislação vigente, como multa, desclassificação e 
até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato informado neste 
documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um comunicado para ciência e 
posteriormente aplicadas as sanções. 

15 - A autoria, a autenticidade e a integridade de documentos digitais e da assinatura poderão ser 
obtidas por meio de certificação digital emitida conforme padrões definidos pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
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agosto de 2001, preservadas as hipóteses legais de anonimato, não sendo aceitas assinaturas que 
não atendam esses padrões. 

 

CLÁUSULA DEZ – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA 

O prazo de entrega dos itens será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da 

autorização de fornecimento e o prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 

12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento pelas partes. 

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

O preço registrado poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações: 

I – Pelo Município de Rolândia:  

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo; 
b) Quando o fornecedor não assinar a ata de registro no prazo estabelecido; 
c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVI do 
art. 78 da Lei 8.666/93; 

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste registro; 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município de 

Rolândia. 
II – Pelo fornecedor: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências deste termo; 

b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo 
administrativo do presente edital. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades 
previstas no presente edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do Fornecedor, relativas a prestação dos serviços. 

PARÁGRAFO QUARTO – Caso o município não se utilize da prerrogativa de cancelar o preço 
registrado, a seu exclusivo critério, poderá sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor 
cumpra integralmente a condição exigida neste termo. 

 

CLÁUSULA DOZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Serão utilizadas as seguintes classificações orçamentárias: 

Órgão: 09 – Saúde;  

Classificação Orçamentária:  

Para materiais de Consumo: 33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

Para Materiais, bens e serviços para distribuição gratuita: 33.90.32.00.00.00 - MATERIAIS, BENS E 
SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 

As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes, cumprem o Artigo 
Sétimo, parágrafo segundo do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 o qual normatiza 
que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

Ficando determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser 
efetuado o pagamento referente a este processo. 

CLÁUSULA TREZE – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR para dirimir quaisquer dúvidas ou 
inadimplência que possa surgir no decorrer da presente ata de registro de preços, renunciando 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, datam e assinam a presente ata de registro de preços, em duas 
(2) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta  os seus 
devidos e legais efeitos. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 20 de dezembro de 2023. 

 

____________________________ ____________________________________ 
AILTON APARECIDO MAISTRO 

PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA 
ALTERMED MATERIAL MÉDICO 

HOSPITALAR LTDA 
     
 

TESTEMUNHAS: 

___________________________________________ ____________________________________ 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI WANIA CRISTINA DE BARROS 

Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio Secretária Interina de Saúde 
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº386/2023 

 

Ref. Pregão nº183/2023 

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à AV. Presidente Bernardes, 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, 
neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO, residente e domiciliado na Rua Marechal 
Deodoro da Fonseca, nº 500, Jardim Alto da Boa Vista, na cidade de Rolândia – PR, CEP 86600-218, 
resolve registrar o preço da empresa CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS 
LTDA pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rodovia Monsenhor Clodoaldo de Paiva 00 
Km 46,2,  Loteamento Nações Unidas CEP nº13.974-908, fone nº (19)3863-6500, e-mail: 
vanessa.venturini@cristalia.com.br, na cidade de Itapira - SP, cadastrada no CNPJ/MF 
nº44.734.671/0022-86, representada pelo Srº. ADRIANO GOMES DOS SANTOS, mediante a 
observância das seguintes cláusulas e condições:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 
Medicamentos, conforme tabela abaixo, bem como documentação levada a efeito pelo Pregão  nº 
183/2023, devidamente homologado pelo Município em 20/12/2023. 

Lote Item Und. Qtd Cod. 
Item Discriminação R$ 

Unit. R$ Total Marca 

8 8 AMP 100,00 46409 Biperideno, lactato, 5mg/mL, solução injetável - 
Ampola com 1mL   2,19 219,00 PROPRIA  

11 11 F/A 12.000,00 52678 Cetoprofeno, 100mg, pó leófilo p/ injetável, 
endovenoso  3,40 40.800,00 PROPRIA  

22 22 AMP 200,00 
52689 Dopamina, 5mg/mL, solução injetável - ampola 

com 10mL  2,87 574,00 PROPRIA  

26 26 AMP 100,00 52694 Flumazenil, 0,1mg/ml, solução injetável – 
Ampola com 5ml  5,70 570,00 PROPRIA  

28 28 CPS 35.000,00 54038 Imipramina,25mg  0,44 15.365,00 PROPRIA  
30 30 CPR 55.000,00 26246 Levomepromazina, 25mg  0,49 26.895,00 PROPRIA  

33 33 AMP 600,00 
46438 Morfina, sulfato, 10mg/mL, solução injetável - 

ampola com 1mL   1,49 894,00 PROPRIA  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

1. O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias, contados a partir da 

emissão da Autorização de Fornecimento, correndo por conta da adjudicatária as despesas com 

frete. A entrega será no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Av. Romário 

Martins, 1.017, centro, no município de Rolândia, no período das 7:00 às 16:00 horas. 

2. Todos os itens licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua respectiva 
discriminação. 
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3. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades conforme ata de registro de preços. A 
existência dos preços registrados não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações que 
dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

4. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

5. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

6. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

7. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

8. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

9. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc). 

10. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

11. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

12. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

13. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

14. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 
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15. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

16. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

17. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente, para produtos em que o prazo total for superior a um ano e de 90% 

(noventa por cento) nos medicamentos em que o prazo de validade total for inferior a 1 (um) ano. 

Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus 

adicional para o município. 

18. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

19. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

20. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

21. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

22. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

23. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 
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24. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

25. A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 
fornecimento, não havendo recebimento das mercadorias bem como pagamento em caso de 
entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 

26. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias 
úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos. 

27. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

28. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade de cada produto 

fornecido pelo prazo estabelecido na garantia pelo fabricante, obrigando-se a reparar aquele que 

apresentar defeito no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia. 

29. A vencedora deverá, no ato do fornecimento do produto, realizar o preenchimento dos campos 

cEAN e cEANTrib da NF-e, com as informações a seguir indicadas, quando o produto 

comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de Item Comercial), bem 

como preencher os campos dos Grupos I80 (rastreabilidade do produto) e K (detalhamento 

específico de medicamento e de matérias-primas farmacêuticas) nas Notas Fiscais Eletrônicas dos 

medicamentos adquiridos. Deverá ainda incluir as informações sobre o número dos lotes de 

produtos farmacêuticos na Nota Fiscal exigida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

1. Cumprir rigorosamente com as Exigências Técnicas; 

2. Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a entrega 
não seja feita dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida neste edital. 
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3. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 
verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens.  Todos os produtos 
entregues serão recebidos e conferidos por servidores designados pela Administração Municipal 
para compor Comissão de Recebimento da Prefeitura do Município de Rolândia. Os produtos que 
apresentarem defeitos serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para a 
Prefeitura do Município de Rolândia. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanções 
previstas neste edital e na legislação vigente. 

4. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

5. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o produto 

no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, 

sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 
com o Município de Rolândia. 

7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da 
entrega dos produtos. 

8. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa deverá substituir o medicamento por outro com a mesma composição e 
concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde para o produto 
proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto apresentar 
alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denuncias das Unidades de Saúde 
provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar analise do produto em 
Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de 
realizar analise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor. 

9. A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, afim de 
inibir as práticas de fraude e corrupção. 

10. A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma responsável 
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por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço. Caso o Município perceba o 
preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-lo. 

11. Os produtos deverão obedecer as normas e padrão em conformidade com a Legislação Vigente 
referente ao ramo de atividades. 

12. Os vencedores da licitação assumem inteira responsabilidade pela qualidade dos produtos 
entregues. 

13. Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do presente termo 
de referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital, conforme Art. 56 da 
Portaria Interministerial nº 507, de 24 de Novembro de 2011. 

14 - A Adjudicatária deverá manter, durante toda a execução do registro de preços, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o inadimplemento 
dessa cláusula, a rescisão do registro e a execução penalidades e/ou da garantia para 
ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já 
previstas em lei (arts. 55, inciso XIII, 78, inciso I, 80, inciso III, e 87, da Lei nº 8.666/93). Ocorrendo a 
irregularidade a Administração Pública fará a abertura de processo administrativo, por meio do 
fiscal de contrato/ata de registro de preços, realizando a notificação com prazo determinado – e 
razoável ao processo - ao fornecedor para que regularize suas certidões e o cumprimento 
contratual, sob pena de execução das penalidades previstas em Lei e porventura a rescisão. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
1 - Promover o pagamento de acordo com a ata de registro de preços pré-estabelecida; 
2 - Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado; 
3 - Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a 
localização dos Serviços e demais informações necessárias para a correta execução do 
fornecimento. 
 

CLÁUSULA QUINTA - EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. 

1. Na proposta, a proponente deverá cotar pela DENOMINAÇÃO COMUM BRASILEIRA (DCB) 

dos princípios ativos conforme descritivo no anexo do edital,  indicar o nome do laboratório 

fabricante e o número do registro do medicamento no Ministério da Saúde. A não indicação 

acarretará na desclassificação do(s) item(ns) cotados(s). 

2. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

3. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 
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4. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

5. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

6. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

7. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  

8. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

9. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

10. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

11. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

12. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

13. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

14. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

15. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente. Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do 

produto, sem qualquer ônus adicional para o município 
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16. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

17. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

18. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

19. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

20. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

21. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

22. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. 

23. Prazo de Entrega: 10 dias úteis contados a partir da solicitação de entrega, correndo por conta 

do fornecedor as despesas com frete. 
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24. Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida 

Romário Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas. 

25. A critério do município, em qualquer tempo poderá ser solicitado a cópia do laudo de 

determinado(s) lote(s) de medicamento(s) entregue(s), mesmo após o término da vigência da ata 

de registro de preços. O envio deverá ocorrer no prazo máximo de 48 horas, a contar do 

recebimento da solicitação 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

O Município de Rolândia se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o valor total 
estimado de R$ 85.317,00 (oitenta e cinco mil, trezentos e dezessete mil reais) a ser pago, conforme 
nota de empenho e entrega dos itens, em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da fatura 
após a entrega dos produtos, por intermédio da tesouraria, mediante depósito eletrônico em conta 
corrente, conforme emissão de autorização de fornecimento, ficando vedada a emissão de Boleto 
Bancário.  

A Empresa deverá, obrigatoriamente, informar o Imposto de Renda que será retido neste 
Município, bem como indicar o valor do INSS em campo específico da nota. 

A adjudicatária deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade 

com a Previdência Social (CND-INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

e com a Certidão Negativa de Débitos Municipal para as Empresas que estejam situadas neste 

Município, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a 

que a Detentora do Registro de Preços tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a 

situação de regularidade havida na fase de habilitação; 

Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a Detentora do Registro de Preços não 

fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento 

dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas na cláusula 

sexta desta ata de registro de preços. 

A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 

fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o 

adimplemento total da obrigação. 

Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes formulas:  
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I = (TX/100) / 365  

EM = I x N x VP 

Onde:  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso. 

O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de documentos 
(1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura da ata/contrato, 
bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos pertinentes, 
a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento deverão ser obrigatoriamente 
mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo sistema de informações e no respectivo 
processo referente ao pedido, o não envio dos documentos e/ou acompanhamento do andamento 
do processo por parte da vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja 
apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na 
legislação vigente, como multa, desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será 
encaminhado no mesmo contato informado neste documento, não havendo resposta será 
publicado em diário oficial um comunicado para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência da presente ata de registro 
de preços, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômica – financeira inicial 
deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os 
preços praticados no mercado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, 
o Município de Rolândia solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-la à definição do parágrafo primeiro. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de 
Rolândia convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda 
os fornecedores classificados, respeitadas as condições de prestação de serviços, os preços e os 
prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, hipótese em que poderá ocorrer 
alteração na ordem de classificação das empresas com preço registrado. 

PARÁGRAFO QUARTO – Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia. 

PARÁGRAFO QUINTO – É de obrigação da Adjudicatária a solicitação de reajuste de preços no 
dia da alteração do valor, não sendo aceito majoração ou supressão retroativa, sendo portanto 
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pago o valor acordado antes do reajuste nesses casos, a não apresentação da solicitação no dia da 
majoração acarretará no pagamento do valor antigo das notas até que se ocorra a solicitação de 
forma correta, no caso da supressão de valores, se não realizada no dia em que o valor for 
diminuído poderá acarretar em multa e demais sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO SEXTO – É vedado à Contratada interromper a entrega dos bens/serviços já 
empenhados e de novos pedidos, que porventura venham a surgir, enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

São obrigações do Detentor do Registro de Preços: 

I. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que 
sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente ata de registro de preços, 
serão de exclusiva responsabilidade do Detentor do Registro de Preços, assim definido 
na Norma Tributária.  

II. O Detentor do Registro de Preços declara haver levado em conta, na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 
de preços por recolhimento determinados pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

1 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a ata de registro de preços ou 
retirar/aceitar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução da 
sua obrigação. 

2 - O atraso injustificado na entrega do objeto solicitado implica no pagamento de multa de 1% 
(um por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, 
isentando em consequência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer Título, relativos 
ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a 
inexecução total do objeto. 

3 - A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se 
houver a apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente 
aceita pelo Município. No caso do não aceite da justificativa, o Município poderá convocar os 
classificados remanescentes para o fornecimento. 

4 - A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com a presente Ata de 
registro/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 5% (cinco por cento) calculada 
sobre o valor total da ata e/ou da nota de empenho. 

5 - A inexecução total, recusa de execução ou execução total em desacordo com o presente 
Contrato/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total da ata de registro/contrato. 
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6 - A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que 
garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da 
sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações. 

7 - Havendo atraso de pagamento superior a 30 (trinta) dias, pagará o Município à Adjudicataria 
multa correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso contados a partir do 
trigésimo primeiro dia, limitada a 9% (nove por cento) equivalente a 90 (noventa) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso. 

8 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Registro de 
preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do registro de preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 
Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

9 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurada a defesa 
prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes franqueada vista ao processo. 

10 - Se a adjudicatária receber notificações injustificadas, ou sem solução do problema, durante o 
período de 12 meses de vigência do registro de preços, poderá ser rescindido a ata de registro de 
preços de forma unilateral por parte do Município e aplicadas às seguintes sanções: 

a) Impedimento de licitar com o Município de Rolândia pelo período de 1 (ano) ano. 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da ata de registro de preços. 

11 - É de obrigação da adjudicatária manter seus dados atualizados junto ao Município, como e-
mail, endereço, telefone e eventuais alterações no contrato social, caso não o faça: 

a) Em caso de tentativa de comunicação frustrada por contatos desatualizados, decorrido o 
prazo de 03 (três) dias, a empresa será considerada comunicada, sendo passível de sofrer as 
sanções descritas neste termo. 

b) Diante o exposto acima, as eventuais notificações e multas que não obtiverem êxito em sua 
entrega, devido aos contatos desatualizados, serão encaminhadas para o devido processo 
administrativo de sanção. Não podendo entrar em contato, e extinto o prazo de ampla defesa 
da empresa a mesma será cadastrada em dívida ativa, cabível de execução fiscal.  

c) As notificações de multas entregues, mas não atendidas ou sanadas, terão o nome de seu 
proprietário / representante legal encaminhado para protesto ou inclusão junto ao SPC ou 
SERASA. 

12 - Demais casos não especificados neste termo seguirão o disposto na legislação vigente. 

13 – Não serão aceitas alegações de que os itens licitados possuam descritivos que não contemplas 
especificações padronizadas, ou estipuladas na legislação vigente, uma vez que o solicitado é a 
base mínima de especificação, podendo ser cotados itens de igual ou superior qualidade que 
atenda a legislação/padronização vigente. 
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14 - O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital (1Doc) o qual se utiliza de 
dados como e-mail e telefone para o envio de documentos para a assinatura, portanto o cadastro 
da empresa com telefone e e-mail próprio é obrigatório, bem como a atualização do mesmo em 
caso de alteração, a apresentação de fone e e-mail de terceiros, implicará no não recebimento dos 
documentos para assinatura, bem como das notas de empenho o que implicará nas sanções 
cabíveis estipuladas neste termo e embasadas na legislação vigente, como multa, desclassificação e 
até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato informado neste 
documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um comunicado para ciência e 
posteriormente aplicadas as sanções. 

15 - A autoria, a autenticidade e a integridade de documentos digitais e da assinatura poderão ser 
obtidas por meio de certificação digital emitida conforme padrões definidos pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, preservadas as hipóteses legais de anonimato, não sendo aceitas assinaturas que 
não atendam esses padrões. 

 

CLÁUSULA DEZ – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA 

O prazo de entrega dos itens será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da 

autorização de fornecimento e o prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 

12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento pelas partes. 

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

O preço registrado poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações: 

I – Pelo Município de Rolândia:  

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo; 
b) Quando o fornecedor não assinar a ata de registro no prazo estabelecido; 
c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVI do 
art. 78 da Lei 8.666/93; 

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste registro; 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município de 

Rolândia. 
II – Pelo fornecedor: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências deste termo; 

b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo 
administrativo do presente edital. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades 
previstas no presente edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do Fornecedor, relativas a prestação dos serviços. 

PARÁGRAFO QUARTO – Caso o município não se utilize da prerrogativa de cancelar o preço 
registrado, a seu exclusivo critério, poderá sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor 
cumpra integralmente a condição exigida neste termo. 

 

CLÁUSULA DOZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Serão utilizadas as seguintes classificações orçamentárias: 

Órgão: 09 – Saúde;  

Classificação Orçamentária:  

Para materiais de Consumo: 33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

Para Materiais, bens e serviços para distribuição gratuita: 33.90.32.00.00.00 - MATERIAIS, BENS E 
SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 

As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes, cumprem o Artigo 
Sétimo, parágrafo segundo do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 o qual normatiza 
que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

Ficando determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser 
efetuado o pagamento referente a este processo. 

CLÁUSULA TREZE – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR para dirimir quaisquer dúvidas ou 
inadimplência que possa surgir no decorrer da presente ata de registro de preços, renunciando 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, datam e assinam a presente ata de registro de preços, em duas 
(2) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta  os seus 
devidos e legais efeitos. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 20 de dezembro de 2023. 

 

____________________________ ____________________________________ 
AILTON APARECIDO MAISTRO 

PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA 
CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS 

FARMACÊUTICOS LTDA 
     
 

TESTEMUNHAS: 
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___________________________________________ ____________________________________ 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI WANIA CRISTINA DE BARROS 

Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio Secretária Interina de Saúde 
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº387/2023 

 

Ref. Pregão nº183/2023 

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à AV. Presidente Bernardes, 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, 
neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO, residente e domiciliado na Rua Marechal 
Deodoro da Fonseca, nº 500, Jardim Alto da Boa Vista, na cidade de Rolândia – PR, CEP 86600-218, 
resolve registrar o preço da empresa DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BACKES EIRELI 
pessoa jurídica de direito privado, cadastrada no CNPJ/MF nº25.279.552/0001-01, com sede à 
Chácara 32 Gleba 5-A Prolongamento da Rua Trindade, Zona Rural, S/N, na cidade de Ouro 
Verde do Oeste -PR, CEPnº85.933-000, fone nº(45)3251-1461, e-mail: dellydistribuidora@gmail.com, 
representada pelo Srº. MAICON UILIANS BACKES, mediante a observância das seguintes 
cláusulas e condições:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 
Medicamentos, conforme tabela abaixo, bem como documentação levada a efeito pelo Pregão nº 
183/2023, devidamente homologado pelo Município em 20/12/2023. 

Lote Item Und. Qtd Cod. 
Item Discriminação R$ 

Unit. 
R$ 

Total 
Marca 

3 3 CPR 15.000,00 19215 Aminofilina, 100mg  0,06 831,00 HIPOLABOR  

25 25 AMP 150,00 
52692 Fitomenadiona, 10mg/mL, solução injetável - 

Ampola com 1mL  1,72 258,30 HIPOLABOR  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

1. O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias, contados a partir da 

emissão da Autorização de Fornecimento, correndo por conta da adjudicatária as despesas com 

frete. A entrega será no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Av. Romário 

Martins, 1.017, centro, no município de Rolândia, no período das 7:00 às 16:00 horas. 

2. Todos os itens licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua respectiva 
discriminação. 

3. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades conforme ata de registro de preços. A 
existência dos preços registrados não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações que 
dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 
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4. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

5. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

6. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

7. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

8. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

9. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc). 

10. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

11. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

12. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

13. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

14. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

15. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

16. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

1Doc:  Proc. Administrativo 9.410/2024  |  Anexo: Cotacao_ATA_Rolandia_compressed.pdf (271/327)        330/1569



 

   

17. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente, para produtos em que o prazo total for superior a um ano e de 90% 

(noventa por cento) nos medicamentos em que o prazo de validade total for inferior a 1 (um) ano. 

Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus 

adicional para o município. 

18. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

19. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

20. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

21. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

22. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

23. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

24. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 
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aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

25. A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 
fornecimento, não havendo recebimento das mercadorias bem como pagamento em caso de 
entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 

26. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias 
úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos. 

27. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

28. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade de cada produto 

fornecido pelo prazo estabelecido na garantia pelo fabricante, obrigando-se a reparar aquele que 

apresentar defeito no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia. 

29. A vencedora deverá, no ato do fornecimento do produto, realizar o preenchimento dos campos 

cEAN e cEANTrib da NF-e, com as informações a seguir indicadas, quando o produto 

comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de Item Comercial), bem 

como preencher os campos dos Grupos I80 (rastreabilidade do produto) e K (detalhamento 

específico de medicamento e de matérias-primas farmacêuticas) nas Notas Fiscais Eletrônicas dos 

medicamentos adquiridos. Deverá ainda incluir as informações sobre o número dos lotes de 

produtos farmacêuticos na Nota Fiscal exigida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

1. Cumprir rigorosamente com as Exigências Técnicas; 

2. Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a entrega 
não seja feita dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida neste edital. 

3. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 
verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens.  Todos os produtos 
entregues serão recebidos e conferidos por servidores designados pela Administração Municipal 
para compor Comissão de Recebimento da Prefeitura do Município de Rolândia. Os produtos que 
apresentarem defeitos serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para a 
Prefeitura do Município de Rolândia. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
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especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanções 
previstas neste edital e na legislação vigente. 

4. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

5. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o produto 

no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, 

sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 
com o Município de Rolândia. 

7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da 
entrega dos produtos. 

8. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa deverá substituir o medicamento por outro com a mesma composição e 
concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde para o produto 
proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto apresentar 
alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denuncias das Unidades de Saúde 
provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar analise do produto em 
Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de 
realizar analise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor. 

9. A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, afim de 
inibir as práticas de fraude e corrupção. 

10. A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma responsável 
por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço. Caso o Município perceba o 
preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-lo. 

11. Os produtos deverão obedecer as normas e padrão em conformidade com a Legislação Vigente 
referente ao ramo de atividades. 
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12. Os vencedores da licitação assumem inteira responsabilidade pela qualidade dos produtos 
entregues. 

13. Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do presente termo 
de referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital, conforme Art. 56 da 
Portaria Interministerial nº 507, de 24 de Novembro de 2011. 

14 - A Adjudicatária deverá manter, durante toda a execução do registro de preços, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o inadimplemento 
dessa cláusula, a rescisão do registro e a execução penalidades e/ou da garantia para 
ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já 
previstas em lei (arts. 55, inciso XIII, 78, inciso I, 80, inciso III, e 87, da Lei nº 8.666/93). Ocorrendo a 
irregularidade a Administração Pública fará a abertura de processo administrativo, por meio do 
fiscal de contrato/ata de registro de preços, realizando a notificação com prazo determinado – e 
razoável ao processo - ao fornecedor para que regularize suas certidões e o cumprimento 
contratual, sob pena de execução das penalidades previstas em Lei e porventura a rescisão. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
1 - Promover o pagamento de acordo com a ata de registro de preços pré-estabelecida; 
2 - Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado; 
3 - Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a 
localização dos Serviços e demais informações necessárias para a correta execução do 
fornecimento. 
 

CLÁUSULA QUINTA - EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. 

1. Na proposta, a proponente deverá cotar pela DENOMINAÇÃO COMUM BRASILEIRA (DCB) 

dos princípios ativos conforme descritivo no anexo do edital,  indicar o nome do laboratório 

fabricante e o número do registro do medicamento no Ministério da Saúde. A não indicação 

acarretará na desclassificação do(s) item(ns) cotados(s). 

2. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

3. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

4. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 
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5. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

6. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

7. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  

8. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

9. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

10. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

11. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

12. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

13. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

14. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

15. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente. Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do 

produto, sem qualquer ônus adicional para o município 

16. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 
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apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

17. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

18. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

19. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

20. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

21. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

22. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. 

23. Prazo de Entrega: 10 dias úteis contados a partir da solicitação de entrega, correndo por conta 

do fornecedor as despesas com frete. 

24. Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida 

Romário Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas. 

25. A critério do município, em qualquer tempo poderá ser solicitado a cópia do laudo de 

determinado(s) lote(s) de medicamento(s) entregue(s), mesmo após o término da vigência da ata 
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de registro de preços. O envio deverá ocorrer no prazo máximo de 48 horas, a contar do 

recebimento da solicitação 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

O Município de Rolândia se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o valor total 
estimado de R$1.089,30 (um mil, oitenta e nove reais e trinta centavos) a ser pago, conforme nota 
de empenho e entrega dos itens, em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da fatura após a 
entrega dos produtos, por intermédio da tesouraria, mediante depósito eletrônico em conta 
corrente, conforme emissão de autorização de fornecimento, ficando vedada a emissão de Boleto 
Bancário.  

A Empresa deverá, obrigatoriamente, informar o Imposto de Renda que será retido neste 
Município, bem como indicar o valor do INSS em campo específico da nota. 

A adjudicatária deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade 

com a Previdência Social (CND-INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

e com a Certidão Negativa de Débitos Municipal para as Empresas que estejam situadas neste 

Município, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a 

que a Detentora do Registro de Preços tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a 

situação de regularidade havida na fase de habilitação; 

Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a Detentora do Registro de Preços não 

fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento 

dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas na cláusula 

sexta desta ata de registro de preços. 

A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 

fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o 

adimplemento total da obrigação. 

Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes formulas:  

I = (TX/100) / 365  

EM = I x N x VP 

Onde:  

I = Índice de atualização financeira;  
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TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso. 

O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de documentos 
(1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura da ata/contrato, 
bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos pertinentes, 
a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento deverão ser obrigatoriamente 
mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo sistema de informações e no respectivo 
processo referente ao pedido, o não envio dos documentos e/ou acompanhamento do andamento 
do processo por parte da vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja 
apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na 
legislação vigente, como multa, desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será 
encaminhado no mesmo contato informado neste documento, não havendo resposta será 
publicado em diário oficial um comunicado para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência da presente ata de registro 
de preços, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômica – financeira inicial 
deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os 
preços praticados no mercado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, 
o Município de Rolândia solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-la à definição do parágrafo primeiro. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de 
Rolândia convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda 
os fornecedores classificados, respeitadas as condições de prestação de serviços, os preços e os 
prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, hipótese em que poderá ocorrer 
alteração na ordem de classificação das empresas com preço registrado. 

PARÁGRAFO QUARTO – Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia. 

PARÁGRAFO QUINTO – É de obrigação da Adjudicatária a solicitação de reajuste de preços no 
dia da alteração do valor, não sendo aceito majoração ou supressão retroativa, sendo portanto 
pago o valor acordado antes do reajuste nesses casos, a não apresentação da solicitação no dia da 
majoração acarretará no pagamento do valor antigo das notas até que se ocorra a solicitação de 
forma correta, no caso da supressão de valores, se não realizada no dia em que o valor for 
diminuído poderá acarretar em multa e demais sanções cabíveis. 
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PARÁGRAFO SEXTO – É vedado à Contratada interromper a entrega dos bens/serviços já 
empenhados e de novos pedidos, que porventura venham a surgir, enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

São obrigações do Detentor do Registro de Preços: 

I. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que 
sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente ata de registro de preços, 
serão de exclusiva responsabilidade do Detentor do Registro de Preços, assim definido 
na Norma Tributária.  

II. O Detentor do Registro de Preços declara haver levado em conta, na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 
de preços por recolhimento determinados pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

1 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a ata de registro de preços ou 
retirar/aceitar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução da 
sua obrigação. 

2 - O atraso injustificado na entrega do objeto solicitado implica no pagamento de multa de 1% 
(um por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, 
isentando em consequência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer Título, relativos 
ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a 
inexecução total do objeto. 

3 - A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se 
houver a apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente 
aceita pelo Município. No caso do não aceite da justificativa, o Município poderá convocar os 
classificados remanescentes para o fornecimento. 

4 - A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com a presente Ata de 
registro/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 5% (cinco por cento) calculada 
sobre o valor total da ata e/ou da nota de empenho. 

5 - A inexecução total, recusa de execução ou execução total em desacordo com o presente 
Contrato/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total da ata de registro/contrato. 

6 - A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que 
garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da 
sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações. 

7 - Havendo atraso de pagamento superior a 30 (trinta) dias, pagará o Município à Adjudicataria 
multa correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso contados a partir do 
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trigésimo primeiro dia, limitada a 9% (nove por cento) equivalente a 90 (noventa) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso. 

8 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Registro de 
preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do registro de preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 
Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

9 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurada a defesa 
prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes franqueada vista ao processo. 

10 - Se a adjudicatária receber notificações injustificadas, ou sem solução do problema, durante o 
período de 12 meses de vigência do registro de preços, poderá ser rescindido a ata de registro de 
preços de forma unilateral por parte do Município e aplicadas às seguintes sanções: 

a) Impedimento de licitar com o Município de Rolândia pelo período de 1 (ano) ano. 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da ata de registro de preços. 

11 - É de obrigação da adjudicatária manter seus dados atualizados junto ao Município, como e-
mail, endereço, telefone e eventuais alterações no contrato social, caso não o faça: 

a) Em caso de tentativa de comunicação frustrada por contatos desatualizados, decorrido o 
prazo de 03 (três) dias, a empresa será considerada comunicada, sendo passível de sofrer as 
sanções descritas neste termo. 

b) Diante o exposto acima, as eventuais notificações e multas que não obtiverem êxito em sua 
entrega, devido aos contatos desatualizados, serão encaminhadas para o devido processo 
administrativo de sanção. Não podendo entrar em contato, e extinto o prazo de ampla defesa 
da empresa a mesma será cadastrada em dívida ativa, cabível de execução fiscal.  

c) As notificações de multas entregues, mas não atendidas ou sanadas, terão o nome de seu 
proprietário / representante legal encaminhado para protesto ou inclusão junto ao SPC ou 
SERASA. 

12 - Demais casos não especificados neste termo seguirão o disposto na legislação vigente. 

13 – Não serão aceitas alegações de que os itens licitados possuam descritivos que não contemplas 
especificações padronizadas, ou estipuladas na legislação vigente, uma vez que o solicitado é a 
base mínima de especificação, podendo ser cotados itens de igual ou superior qualidade que 
atenda a legislação/padronização vigente. 

14 - O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital (1Doc) o qual se utiliza de 
dados como e-mail e telefone para o envio de documentos para a assinatura, portanto o cadastro 
da empresa com telefone e e-mail próprio é obrigatório, bem como a atualização do mesmo em 
caso de alteração, a apresentação de fone e e-mail de terceiros, implicará no não recebimento dos 
documentos para assinatura, bem como das notas de empenho o que implicará nas sanções 
cabíveis estipuladas neste termo e embasadas na legislação vigente, como multa, desclassificação e 
até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato informado neste 
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documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um comunicado para ciência e 
posteriormente aplicadas as sanções. 

15 - A autoria, a autenticidade e a integridade de documentos digitais e da assinatura poderão ser 
obtidas por meio de certificação digital emitida conforme padrões definidos pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, preservadas as hipóteses legais de anonimato, não sendo aceitas assinaturas que 
não atendam esses padrões. 

 

CLÁUSULA DEZ – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA 

O prazo de entrega dos itens será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da 

autorização de fornecimento e o prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 

12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento pelas partes. 

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

O preço registrado poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações: 

I – Pelo Município de Rolândia:  

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo; 
b) Quando o fornecedor não assinar a ata de registro no prazo estabelecido; 
c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVI do 
art. 78 da Lei 8.666/93; 

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste registro; 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município de 

Rolândia. 
II – Pelo fornecedor: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências deste termo; 

b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo 
administrativo do presente edital. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades 
previstas no presente edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do Fornecedor, relativas a prestação dos serviços. 
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PARÁGRAFO QUARTO – Caso o município não se utilize da prerrogativa de cancelar o preço 
registrado, a seu exclusivo critério, poderá sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor 
cumpra integralmente a condição exigida neste termo. 

 

CLÁUSULA DOZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Serão utilizadas as seguintes classificações orçamentárias: 

Órgão: 09 – Saúde;  

Classificação Orçamentária:  

Para materiais de Consumo: 33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

Para Materiais, bens e serviços para distribuição gratuita: 33.90.32.00.00.00 - MATERIAIS, BENS E 
SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 

As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes, cumprem o Artigo 
Sétimo, parágrafo segundo do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 o qual normatiza 
que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

Ficando determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser 
efetuado o pagamento referente a este processo. 

CLÁUSULA TREZE – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR para dirimir quaisquer dúvidas ou 
inadimplência que possa surgir no decorrer da presente ata de registro de preços, renunciando 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, datam e assinam a presente ata de registro de preços, em duas 
(2) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta  os seus 
devidos e legais efeitos. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 20 de dezembro de 2023. 

 

____________________________ _________________________________________ 
AILTON APARECIDO MAISTRO 

PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

BACKES EIRELI 
     
 

TESTEMUNHAS: 

___________________________________________ ____________________________________ 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI WANIA CRISTINA DE BARROS 

Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio Secretária Interina de Saúde 
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº389/2023 

 

Ref. Pregão nº183/2023 

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à AV. Presidente Bernardes, 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, 
neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO, residente e domiciliado na Rua Marechal 
Deodoro da Fonseca, nº 500, Jardim Alto da Boa Vista, na cidade de Rolândia – PR, CEP 86600-218, 
resolve registrar o preço da empresa PONTAMED FARMACEUTICA LTDA pessoa jurídica de 
direito privado, cadastrada no CNPJ/MF nº02.816.696/0001-54, com sede à Rua Padre Arnaldo 
Janssen, nº 1452, Bairro Cara-Cara CEP nº 84.032-300, fone nº (42)2101-5151, e-mail: 
pontamed@pontamed.com.br,contratos@pontamed.com.br na cidade de Ponta Grossa - PR, 
representada pelo Srº. FERNANDO PARUCKER DA SILVA, mediante a observância das 
seguintes cláusulas e condições:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 
Medicamentos, conforme tabela abaixo, bem como documentação levada a efeito pelo Pregão  nº 
183/2023, devidamente homologado pelo Município em 20/12/2023. 

Lote Item Und. Qtd Cod. 
Item Discriminação R$ 

Unit. R$ Total Marca 

2 2 AMP 300,00 52667 Ácido tranexâmico, 50mg/ml, solução 
injetável – Ampola com 5ml  4,09 1.227,00 HIPOLABOR  

5 5 AMP 400,00 52669 Amiodarona, 50mg/mL, Injetável - Ampola 
com 3mL  2,69 1.076,00 HIPOLABOR  

9 9 AMP 10.000,00 
52674 Bromoprida, 5mg/ml, injetável – Ampola com 

2ml  1,15 11.500,00 WASSER  

21 21 AMP 200,00 58467 Dobutamina, cloridrato, 12,5mg/mL, solução 
injetável - ampola com 20 mL   5,71 1.142,40 HYPOFARMA  

23 23 AMP 
10.000,00 

46420 
Escopolamina butilbrometo, associada com 
dipirona sódica 4mg + 500mg/mL, solução 
injetável - ampola com 5mL   

1,69 16.900,00 
HIPOLABOR  

24 24 AMP 800,00 52690 Fenitoína sódica, 50mg/mL, solução injetável - 
ampola com 5mL  1,78 1.424,00 HIPOLABOR  

27 27 F/A 2.000,00 52699 Hidrocortisona, 100mg, injetável  3,29 6.580,00 BLAU  
29 29 CPR 40.000,00 7599 LEVOMEPROMAZINA 100MG 0,60 23.960,00 CRISTALIA  

35 35 AMP 200,00 55601 Sulfato de Magnésio, 10%, solução injetável - 
Ampola com 10mL  

0,84 167,80 SAMTEC  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

1. O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias, contados a partir da 

emissão da Autorização de Fornecimento, correndo por conta da adjudicatária as despesas com 
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frete. A entrega será no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Av. Romário 

Martins, 1.017, centro, no município de Rolândia, no período das 7:00 às 16:00 horas. 

2. Todos os itens licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua respectiva 
discriminação. 

3. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades conforme ata de registro de preços. A 
existência dos preços registrados não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações que 
dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

4. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

5. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

6. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

7. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

8. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

9. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc). 

10. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

11. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

12. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

13. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 
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14. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

15. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

16. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

17. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente, para produtos em que o prazo total for superior a um ano e de 90% 

(noventa por cento) nos medicamentos em que o prazo de validade total for inferior a 1 (um) ano. 

Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus 

adicional para o município. 

18. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

19. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

20. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

21. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

22. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 
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23. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

24. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

25. A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 
fornecimento, não havendo recebimento das mercadorias bem como pagamento em caso de 
entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 

26. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias 
úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos. 

27. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

28. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade de cada produto 

fornecido pelo prazo estabelecido na garantia pelo fabricante, obrigando-se a reparar aquele que 

apresentar defeito no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia. 

29. A vencedora deverá, no ato do fornecimento do produto, realizar o preenchimento dos campos 

cEAN e cEANTrib da NF-e, com as informações a seguir indicadas, quando o produto 

comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de Item Comercial), bem 

como preencher os campos dos Grupos I80 (rastreabilidade do produto) e K (detalhamento 

específico de medicamento e de matérias-primas farmacêuticas) nas Notas Fiscais Eletrônicas dos 

medicamentos adquiridos. Deverá ainda incluir as informações sobre o número dos lotes de 

produtos farmacêuticos na Nota Fiscal exigida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

1. Cumprir rigorosamente com as Exigências Técnicas; 
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2. Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a entrega 
não seja feita dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida neste edital. 

3. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 
verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens.  Todos os produtos 
entregues serão recebidos e conferidos por servidores designados pela Administração Municipal 
para compor Comissão de Recebimento da Prefeitura do Município de Rolândia. Os produtos que 
apresentarem defeitos serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para a 
Prefeitura do Município de Rolândia. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanções 
previstas neste edital e na legislação vigente. 

4. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

5. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o produto 

no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, 

sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 
com o Município de Rolândia. 

7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da 
entrega dos produtos. 

8. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa deverá substituir o medicamento por outro com a mesma composição e 
concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde para o produto 
proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto apresentar 
alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denuncias das Unidades de Saúde 
provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar analise do produto em 
Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de 
realizar analise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor. 

9. A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, afim de 
inibir as práticas de fraude e corrupção. 
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10. A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma responsável 
por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço. Caso o Município perceba o 
preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-lo. 

11. Os produtos deverão obedecer as normas e padrão em conformidade com a Legislação Vigente 
referente ao ramo de atividades. 

12. Os vencedores da licitação assumem inteira responsabilidade pela qualidade dos produtos 
entregues. 

13. Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do presente termo 
de referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital, conforme Art. 56 da 
Portaria Interministerial nº 507, de 24 de Novembro de 2011. 

14 - A Adjudicatária deverá manter, durante toda a execução do registro de preços, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o inadimplemento 
dessa cláusula, a rescisão do registro e a execução penalidades e/ou da garantia para 
ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já 
previstas em lei (arts. 55, inciso XIII, 78, inciso I, 80, inciso III, e 87, da Lei nº 8.666/93). Ocorrendo a 
irregularidade a Administração Pública fará a abertura de processo administrativo, por meio do 
fiscal de contrato/ata de registro de preços, realizando a notificação com prazo determinado – e 
razoável ao processo - ao fornecedor para que regularize suas certidões e o cumprimento 
contratual, sob pena de execução das penalidades previstas em Lei e porventura a rescisão. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
1 - Promover o pagamento de acordo com a ata de registro de preços pré-estabelecida; 
2 - Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado; 
3 - Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a 
localização dos Serviços e demais informações necessárias para a correta execução do 
fornecimento. 
 

CLÁUSULA QUINTA - EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. 

1. Na proposta, a proponente deverá cotar pela DENOMINAÇÃO COMUM BRASILEIRA (DCB) 

dos princípios ativos conforme descritivo no anexo do edital,  indicar o nome do laboratório 

fabricante e o número do registro do medicamento no Ministério da Saúde. A não indicação 

acarretará na desclassificação do(s) item(ns) cotados(s). 

2. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 
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3. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

4. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

5. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

6. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

7. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  

8. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

9. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

10. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

11. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

12. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

13. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

14. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 
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15. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente. Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do 

produto, sem qualquer ônus adicional para o município 

16. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

17. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

18. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

19. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

20. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

21. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

22. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. 
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23. Prazo de Entrega: 10 dias úteis contados a partir da solicitação de entrega, correndo por conta 

do fornecedor as despesas com frete. 

24. Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida 

Romário Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas. 

25. A critério do município, em qualquer tempo poderá ser solicitado a cópia do laudo de 

determinado(s) lote(s) de medicamento(s) entregue(s), mesmo após o término da vigência da ata 

de registro de preços. O envio deverá ocorrer no prazo máximo de 48 horas, a contar do 

recebimento da solicitação 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

O Município de Rolândia se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o valor total 
estimado de R$ 63.977,20 (sessenta e três mil, novecentos e setenta e sete reais e vinte centavos) a 
ser pago, conforme nota de empenho e entrega dos itens, em até 30 (trinta) dias posterior ao 
recebimento da fatura após a entrega dos produtos, por intermédio da tesouraria, mediante 
depósito eletrônico em conta corrente, conforme emissão de autorização de fornecimento, ficando 
vedada a emissão de Boleto Bancário.  

A Empresa deverá, obrigatoriamente, informar o Imposto de Renda que será retido neste 
Município, bem como indicar o valor do INSS em campo específico da nota. 

A adjudicatária deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade 

com a Previdência Social (CND-INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

e com a Certidão Negativa de Débitos Municipal para as Empresas que estejam situadas neste 

Município, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a 

que a Detentora do Registro de Preços tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a 

situação de regularidade havida na fase de habilitação; 

Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a Detentora do Registro de Preços não 

fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento 

dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas na cláusula 

sexta desta ata de registro de preços. 

A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 

fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o 

adimplemento total da obrigação. 

Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 
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Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes formulas:  

I = (TX/100) / 365  

EM = I x N x VP 

Onde:  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso. 

O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de documentos 
(1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura da ata/contrato, 
bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos pertinentes, 
a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento deverão ser obrigatoriamente 
mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo sistema de informações e no respectivo 
processo referente ao pedido, o não envio dos documentos e/ou acompanhamento do andamento 
do processo por parte da vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja 
apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na 
legislação vigente, como multa, desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será 
encaminhado no mesmo contato informado neste documento, não havendo resposta será 
publicado em diário oficial um comunicado para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência da presente ata de registro 
de preços, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômica – financeira inicial 
deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os 
preços praticados no mercado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, 
o Município de Rolândia solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-la à definição do parágrafo primeiro. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de 
Rolândia convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda 
os fornecedores classificados, respeitadas as condições de prestação de serviços, os preços e os 
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prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, hipótese em que poderá ocorrer 
alteração na ordem de classificação das empresas com preço registrado. 

PARÁGRAFO QUARTO – Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia. 

PARÁGRAFO QUINTO – É de obrigação da Adjudicatária a solicitação de reajuste de preços no 
dia da alteração do valor, não sendo aceito majoração ou supressão retroativa, sendo portanto 
pago o valor acordado antes do reajuste nesses casos, a não apresentação da solicitação no dia da 
majoração acarretará no pagamento do valor antigo das notas até que se ocorra a solicitação de 
forma correta, no caso da supressão de valores, se não realizada no dia em que o valor for 
diminuído poderá acarretar em multa e demais sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO SEXTO – É vedado à Contratada interromper a entrega dos bens/serviços já 
empenhados e de novos pedidos, que porventura venham a surgir, enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

São obrigações do Detentor do Registro de Preços: 

I. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que 
sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente ata de registro de preços, 
serão de exclusiva responsabilidade do Detentor do Registro de Preços, assim definido 
na Norma Tributária.  

II. O Detentor do Registro de Preços declara haver levado em conta, na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 
de preços por recolhimento determinados pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

1 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a ata de registro de preços ou 
retirar/aceitar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução da 
sua obrigação. 

2 - O atraso injustificado na entrega do objeto solicitado implica no pagamento de multa de 1% 
(um por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, 
isentando em consequência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer Título, relativos 
ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a 
inexecução total do objeto. 

3 - A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se 
houver a apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente 
aceita pelo Município. No caso do não aceite da justificativa, o Município poderá convocar os 
classificados remanescentes para o fornecimento. 
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4 - A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com a presente Ata de 
registro/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 5% (cinco por cento) calculada 
sobre o valor total da ata e/ou da nota de empenho. 

5 - A inexecução total, recusa de execução ou execução total em desacordo com o presente 
Contrato/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total da ata de registro/contrato. 

6 - A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que 
garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da 
sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações. 

7 - Havendo atraso de pagamento superior a 30 (trinta) dias, pagará o Município à Adjudicataria 
multa correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso contados a partir do 
trigésimo primeiro dia, limitada a 9% (nove por cento) equivalente a 90 (noventa) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso. 

8 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Registro de 
preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do registro de preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 
Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

9 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurada a defesa 
prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes franqueada vista ao processo. 

10 - Se a adjudicatária receber notificações injustificadas, ou sem solução do problema, durante o 
período de 12 meses de vigência do registro de preços, poderá ser rescindido a ata de registro de 
preços de forma unilateral por parte do Município e aplicadas às seguintes sanções: 

a) Impedimento de licitar com o Município de Rolândia pelo período de 1 (ano) ano. 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da ata de registro de preços. 

11 - É de obrigação da adjudicatária manter seus dados atualizados junto ao Município, como e-
mail, endereço, telefone e eventuais alterações no contrato social, caso não o faça: 

a) Em caso de tentativa de comunicação frustrada por contatos desatualizados, decorrido o 
prazo de 03 (três) dias, a empresa será considerada comunicada, sendo passível de sofrer as 
sanções descritas neste termo. 

b) Diante o exposto acima, as eventuais notificações e multas que não obtiverem êxito em sua 
entrega, devido aos contatos desatualizados, serão encaminhadas para o devido processo 
administrativo de sanção. Não podendo entrar em contato, e extinto o prazo de ampla defesa 
da empresa a mesma será cadastrada em dívida ativa, cabível de execução fiscal.  

c) As notificações de multas entregues, mas não atendidas ou sanadas, terão o nome de seu 
proprietário / representante legal encaminhado para protesto ou inclusão junto ao SPC ou 
SERASA. 
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12 - Demais casos não especificados neste termo seguirão o disposto na legislação vigente. 

13 – Não serão aceitas alegações de que os itens licitados possuam descritivos que não contemplas 
especificações padronizadas, ou estipuladas na legislação vigente, uma vez que o solicitado é a 
base mínima de especificação, podendo ser cotados itens de igual ou superior qualidade que 
atenda a legislação/padronização vigente. 

14 - O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital (1Doc) o qual se utiliza de 
dados como e-mail e telefone para o envio de documentos para a assinatura, portanto o cadastro 
da empresa com telefone e e-mail próprio é obrigatório, bem como a atualização do mesmo em 
caso de alteração, a apresentação de fone e e-mail de terceiros, implicará no não recebimento dos 
documentos para assinatura, bem como das notas de empenho o que implicará nas sanções 
cabíveis estipuladas neste termo e embasadas na legislação vigente, como multa, desclassificação e 
até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato informado neste 
documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um comunicado para ciência e 
posteriormente aplicadas as sanções. 

15 - A autoria, a autenticidade e a integridade de documentos digitais e da assinatura poderão ser 
obtidas por meio de certificação digital emitida conforme padrões definidos pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, preservadas as hipóteses legais de anonimato, não sendo aceitas assinaturas que 
não atendam esses padrões. 

 

CLÁUSULA DEZ – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA 

O prazo de entrega dos itens será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da 

autorização de fornecimento e o prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 

12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento pelas partes. 

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

O preço registrado poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações: 

I – Pelo Município de Rolândia:  

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo; 
b) Quando o fornecedor não assinar a ata de registro no prazo estabelecido; 
c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVI do 
art. 78 da Lei 8.666/93; 

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste registro; 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município de 

Rolândia. 
II – Pelo fornecedor: 
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a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências deste termo; 

b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo 
administrativo do presente edital. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades 
previstas no presente edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do Fornecedor, relativas a prestação dos serviços. 

PARÁGRAFO QUARTO – Caso o município não se utilize da prerrogativa de cancelar o preço 
registrado, a seu exclusivo critério, poderá sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor 
cumpra integralmente a condição exigida neste termo. 

 

CLÁUSULA DOZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Serão utilizadas as seguintes classificações orçamentárias: 

Órgão: 09 – Saúde;  

Classificação Orçamentária:  

Para materiais de Consumo: 33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

Para Materiais, bens e serviços para distribuição gratuita: 33.90.32.00.00.00 - MATERIAIS, BENS E 
SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 

As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes, cumprem o Artigo 
Sétimo, parágrafo segundo do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 o qual normatiza 
que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

Ficando determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser 
efetuado o pagamento referente a este processo. 

CLÁUSULA TREZE – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR para dirimir quaisquer dúvidas ou 
inadimplência que possa surgir no decorrer da presente ata de registro de preços, renunciando 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, datam e assinam a presente ata de registro de preços, em duas 
(2) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta  os seus 
devidos e legais efeitos. 
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EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 20 de dezembro de 2023. 

 

____________________________ ____________________________________ 
AILTON APARECIDO MAISTRO 

PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA PONTAMED FARMACEUTICA LTDA 

     
 

TESTEMUNHAS: 

___________________________________________ ____________________________________ 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI WANIA CRISTINA DE BARROS 

Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio Secretária Interina de Saúde 
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº390/2023 

 

Ref. Pregão nº183/2023 

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à AV. Presidente Bernardes, 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, 
neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e 
funções, Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO, residente e domiciliado na Rua Marechal 
Deodoro da Fonseca, nº 500, Jardim Alto da Boa Vista, na cidade de Rolândia – PR, CEP 86600-218, 
resolve registrar o preço da empresa PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, cadastrada no CNPJ/MF 
nº81.706.251/0001-98 com sede à Rua João Amaral de Almeida, nº100, Cidade Industrial, 
CEPnº81.170-520,fone nº(41)3165-7900, e-mail: promefarma@promefarma.com.br na cidade de 
Curitiba - PR, , representada pelo Srº. JEFERSON CAMPOS MASTALER, mediante a observância 
das seguintes cláusulas e condições:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 
Medicamentos, conforme tabela abaixo, bem como documentação levada a efeito pelo Pregão  nº 
183/2023, devidamente homologado pelo Município em 20/12/2023. 

Lote Item Und. Qtd Cod. 
Item Discriminação R$ 

Unit. R$ Total Marca 

1 1 TB 
15,00 

62914 
Acetato de retinol 10.000 UI/g + 
Aminoácidos 25 mg/g + Metionina 5 mg/g + 
Cloranfenicol 5 mg/g - Tubo com 3,5g 

10,00 150,00 
CRISTÃLIA  

6 6 AMP 200,00 46407 Atropina sulfato, 0,25mg/mL, solução 
injetável - Ampola com 1mL   0,85 170,00 FARMACE  

16 16 AMP 200,00 52681 Cloreto de Sódio, 20,0%, solução injetável - 
Ampola com 10mL  0,39 78,00 FARMACE  

20 20 FR 
10.000,00 

62916 
Dimenidrato, associado com piridoxina 
cloridrato, 25mg +  5mg/mL - Frasco com 20 
mLpiridoxina gotas 

6,49 64.900,00 
BRAINFARMA  

36 36 F/A 800,00 30591 Terbutalina Sulfato 0,5mg/mL  - Ampola 
com 1mL   1,16 928,00 UNIÃO  

37 37 CPR 3.000,00 19296 Tioridazina cloridrato, 100mg  1,60 4.800,00 UNIÃO  
38 38 CPR 8.000,00 19297 Tioridazina cloridrato, 50mg  0,87 6.960,00 UNIÃO 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

1. O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias, contados a partir da 

emissão da Autorização de Fornecimento, correndo por conta da adjudicatária as despesas com 

frete. A entrega será no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Av. Romário 

Martins, 1.017, centro, no município de Rolândia, no período das 7:00 às 16:00 horas. 
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2. Todos os itens licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua respectiva 
discriminação. 

3. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades conforme ata de registro de preços. A 
existência dos preços registrados não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações que 
dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

4. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

5. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

6. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

7. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

8. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

9. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc). 

10. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

11. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

12. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

13. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

14. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 
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15. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

16. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

17. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente, para produtos em que o prazo total for superior a um ano e de 90% 

(noventa por cento) nos medicamentos em que o prazo de validade total for inferior a 1 (um) ano. 

Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus 

adicional para o município. 

18. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

19. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

20. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

21. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

22. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

23. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 
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24. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

25. A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 
fornecimento, não havendo recebimento das mercadorias bem como pagamento em caso de 
entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 

26. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias 
úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos. 

27. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

28. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade de cada produto 

fornecido pelo prazo estabelecido na garantia pelo fabricante, obrigando-se a reparar aquele que 

apresentar defeito no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia. 

29. A vencedora deverá, no ato do fornecimento do produto, realizar o preenchimento dos campos 

cEAN e cEANTrib da NF-e, com as informações a seguir indicadas, quando o produto 

comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de Item Comercial), bem 

como preencher os campos dos Grupos I80 (rastreabilidade do produto) e K (detalhamento 

específico de medicamento e de matérias-primas farmacêuticas) nas Notas Fiscais Eletrônicas dos 

medicamentos adquiridos. Deverá ainda incluir as informações sobre o número dos lotes de 

produtos farmacêuticos na Nota Fiscal exigida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

1. Cumprir rigorosamente com as Exigências Técnicas; 

2. Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a entrega 
não seja feita dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida neste edital. 
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3. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 
verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens.  Todos os produtos 
entregues serão recebidos e conferidos por servidores designados pela Administração Municipal 
para compor Comissão de Recebimento da Prefeitura do Município de Rolândia. Os produtos que 
apresentarem defeitos serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para a 
Prefeitura do Município de Rolândia. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanções 
previstas neste edital e na legislação vigente. 

4. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

5. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o produto 

no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, 

sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 
com o Município de Rolândia. 

7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da 
entrega dos produtos. 

8. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa deverá substituir o medicamento por outro com a mesma composição e 
concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde para o produto 
proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto apresentar 
alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denuncias das Unidades de Saúde 
provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar analise do produto em 
Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de 
realizar analise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor. 

9. A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, afim de 
inibir as práticas de fraude e corrupção. 

10. A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma responsável 
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por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço. Caso o Município perceba o 
preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-lo. 

11. Os produtos deverão obedecer as normas e padrão em conformidade com a Legislação Vigente 
referente ao ramo de atividades. 

12. Os vencedores da licitação assumem inteira responsabilidade pela qualidade dos produtos 
entregues. 

13. Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do presente termo 
de referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital, conforme Art. 56 da 
Portaria Interministerial nº 507, de 24 de Novembro de 2011. 

14 - A Adjudicatária deverá manter, durante toda a execução do registro de preços, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o inadimplemento 
dessa cláusula, a rescisão do registro e a execução penalidades e/ou da garantia para 
ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já 
previstas em lei (arts. 55, inciso XIII, 78, inciso I, 80, inciso III, e 87, da Lei nº 8.666/93). Ocorrendo a 
irregularidade a Administração Pública fará a abertura de processo administrativo, por meio do 
fiscal de contrato/ata de registro de preços, realizando a notificação com prazo determinado – e 
razoável ao processo - ao fornecedor para que regularize suas certidões e o cumprimento 
contratual, sob pena de execução das penalidades previstas em Lei e porventura a rescisão. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
1 - Promover o pagamento de acordo com a ata de registro de preços pré-estabelecida; 
2 - Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado; 
3 - Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a 
localização dos Serviços e demais informações necessárias para a correta execução do 
fornecimento. 
 

CLÁUSULA QUINTA - EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. 

1. Na proposta, a proponente deverá cotar pela DENOMINAÇÃO COMUM BRASILEIRA (DCB) 

dos princípios ativos conforme descritivo no anexo do edital,  indicar o nome do laboratório 

fabricante e o número do registro do medicamento no Ministério da Saúde. A não indicação 

acarretará na desclassificação do(s) item(ns) cotados(s). 

2. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

3. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 
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4. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

5. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

6. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

7. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  

8. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

9. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

10. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

11. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

12. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

13. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

14. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

15. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente. Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do 

produto, sem qualquer ônus adicional para o município 
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16. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

17. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

18. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

19. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

20. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

21. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

22. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. 

23. Prazo de Entrega: 10 dias úteis contados a partir da solicitação de entrega, correndo por conta 

do fornecedor as despesas com frete. 

1Doc:  Proc. Administrativo 9.410/2024  |  Anexo: Cotacao_ATA_Rolandia_compressed.pdf (306/327)        365/1569



 

   

24. Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida 

Romário Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas. 

25. A critério do município, em qualquer tempo poderá ser solicitado a cópia do laudo de 

determinado(s) lote(s) de medicamento(s) entregue(s), mesmo após o término da vigência da ata 

de registro de preços. O envio deverá ocorrer no prazo máximo de 48 horas, a contar do 

recebimento da solicitação 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

O Município de Rolândia se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o valor total 
estimado de R$ 77.986,00 (setenta e sete mil e novecentos e oitenta e seis reais) a ser pago, 
conforme nota de empenho e entrega dos itens, em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da 
fatura após a entrega dos produtos, por intermédio da tesouraria, mediante depósito eletrônico em 
conta corrente, conforme emissão de autorização de fornecimento, ficando vedada a emissão de 
Boleto Bancário.  

A Empresa deverá, obrigatoriamente, informar o Imposto de Renda que será retido neste 
Município, bem como indicar o valor do INSS em campo específico da nota. 

A adjudicatária deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade 

com a Previdência Social (CND-INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

e com a Certidão Negativa de Débitos Municipal para as Empresas que estejam situadas neste 

Município, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a 

que a Detentora do Registro de Preços tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a 

situação de regularidade havida na fase de habilitação; 

Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a Detentora do Registro de Preços não 

fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento 

dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas na cláusula 

sexta desta ata de registro de preços. 

A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 

fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o 

adimplemento total da obrigação. 

Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes formulas:  
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I = (TX/100) / 365  

EM = I x N x VP 

Onde:  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso. 

O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de documentos 
(1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura da ata/contrato, 
bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos pertinentes, 
a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento deverão ser obrigatoriamente 
mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo sistema de informações e no respectivo 
processo referente ao pedido, o não envio dos documentos e/ou acompanhamento do andamento 
do processo por parte da vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja 
apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na 
legislação vigente, como multa, desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será 
encaminhado no mesmo contato informado neste documento, não havendo resposta será 
publicado em diário oficial um comunicado para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência da presente ata de registro 
de preços, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômica – financeira inicial 
deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os 
preços praticados no mercado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, 
o Município de Rolândia solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-la à definição do parágrafo primeiro. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de 
Rolândia convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda 
os fornecedores classificados, respeitadas as condições de prestação de serviços, os preços e os 
prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, hipótese em que poderá ocorrer 
alteração na ordem de classificação das empresas com preço registrado. 

PARÁGRAFO QUARTO – Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia. 

PARÁGRAFO QUINTO – É de obrigação da Adjudicatária a solicitação de reajuste de preços no 
dia da alteração do valor, não sendo aceito majoração ou supressão retroativa, sendo portanto 
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pago o valor acordado antes do reajuste nesses casos, a não apresentação da solicitação no dia da 
majoração acarretará no pagamento do valor antigo das notas até que se ocorra a solicitação de 
forma correta, no caso da supressão de valores, se não realizada no dia em que o valor for 
diminuído poderá acarretar em multa e demais sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO SEXTO – É vedado à Contratada interromper a entrega dos bens/serviços já 
empenhados e de novos pedidos, que porventura venham a surgir, enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

São obrigações do Detentor do Registro de Preços: 

I. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que 
sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente ata de registro de preços, 
serão de exclusiva responsabilidade do Detentor do Registro de Preços, assim definido 
na Norma Tributária.  

II. O Detentor do Registro de Preços declara haver levado em conta, na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 
de preços por recolhimento determinados pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

1 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a ata de registro de preços ou 
retirar/aceitar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução da 
sua obrigação. 

2 - O atraso injustificado na entrega do objeto solicitado implica no pagamento de multa de 1% 
(um por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, 
isentando em consequência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer Título, relativos 
ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a 
inexecução total do objeto. 

3 - A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se 
houver a apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente 
aceita pelo Município. No caso do não aceite da justificativa, o Município poderá convocar os 
classificados remanescentes para o fornecimento. 

4 - A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com a presente Ata de 
registro/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 5% (cinco por cento) calculada 
sobre o valor total da ata e/ou da nota de empenho. 

5 - A inexecução total, recusa de execução ou execução total em desacordo com o presente 
Contrato/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total da ata de registro/contrato. 
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6 - A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que 
garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da 
sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações. 

7 - Havendo atraso de pagamento superior a 30 (trinta) dias, pagará o Município à Adjudicataria 
multa correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso contados a partir do 
trigésimo primeiro dia, limitada a 9% (nove por cento) equivalente a 90 (noventa) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso. 

8 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Registro de 
preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do registro de preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 
Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

9 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurada a defesa 
prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes franqueada vista ao processo. 

10 - Se a adjudicatária receber notificações injustificadas, ou sem solução do problema, durante o 
período de 12 meses de vigência do registro de preços, poderá ser rescindido a ata de registro de 
preços de forma unilateral por parte do Município e aplicadas às seguintes sanções: 

a) Impedimento de licitar com o Município de Rolândia pelo período de 1 (ano) ano. 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da ata de registro de preços. 

11 - É de obrigação da adjudicatária manter seus dados atualizados junto ao Município, como e-
mail, endereço, telefone e eventuais alterações no contrato social, caso não o faça: 

a) Em caso de tentativa de comunicação frustrada por contatos desatualizados, decorrido o 
prazo de 03 (três) dias, a empresa será considerada comunicada, sendo passível de sofrer as 
sanções descritas neste termo. 

b) Diante o exposto acima, as eventuais notificações e multas que não obtiverem êxito em sua 
entrega, devido aos contatos desatualizados, serão encaminhadas para o devido processo 
administrativo de sanção. Não podendo entrar em contato, e extinto o prazo de ampla defesa 
da empresa a mesma será cadastrada em dívida ativa, cabível de execução fiscal.  

c) As notificações de multas entregues, mas não atendidas ou sanadas, terão o nome de seu 
proprietário / representante legal encaminhado para protesto ou inclusão junto ao SPC ou 
SERASA. 

12 - Demais casos não especificados neste termo seguirão o disposto na legislação vigente. 

13 – Não serão aceitas alegações de que os itens licitados possuam descritivos que não contemplas 
especificações padronizadas, ou estipuladas na legislação vigente, uma vez que o solicitado é a 
base mínima de especificação, podendo ser cotados itens de igual ou superior qualidade que 
atenda a legislação/padronização vigente. 
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14 - O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital (1Doc) o qual se utiliza de 
dados como e-mail e telefone para o envio de documentos para a assinatura, portanto o cadastro 
da empresa com telefone e e-mail próprio é obrigatório, bem como a atualização do mesmo em 
caso de alteração, a apresentação de fone e e-mail de terceiros, implicará no não recebimento dos 
documentos para assinatura, bem como das notas de empenho o que implicará nas sanções 
cabíveis estipuladas neste termo e embasadas na legislação vigente, como multa, desclassificação e 
até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato informado neste 
documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um comunicado para ciência e 
posteriormente aplicadas as sanções. 

15 - A autoria, a autenticidade e a integridade de documentos digitais e da assinatura poderão ser 
obtidas por meio de certificação digital emitida conforme padrões definidos pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, preservadas as hipóteses legais de anonimato, não sendo aceitas assinaturas que 
não atendam esses padrões. 

 

CLÁUSULA DEZ – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA 

O prazo de entrega dos itens será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da 

autorização de fornecimento e o prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 

12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento pelas partes. 

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

O preço registrado poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações: 

I – Pelo Município de Rolândia:  

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo; 
b) Quando o fornecedor não assinar a ata de registro no prazo estabelecido; 
c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVI do 
art. 78 da Lei 8.666/93; 

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste registro; 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município de 

Rolândia. 
II – Pelo fornecedor: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências deste termo; 

b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo 
administrativo do presente edital. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades 
previstas no presente edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do Fornecedor, relativas a prestação dos serviços. 

PARÁGRAFO QUARTO – Caso o município não se utilize da prerrogativa de cancelar o preço 
registrado, a seu exclusivo critério, poderá sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor 
cumpra integralmente a condição exigida neste termo. 

 

CLÁUSULA DOZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Serão utilizadas as seguintes classificações orçamentárias: 

Órgão: 09 – Saúde;  

Classificação Orçamentária:  

Para materiais de Consumo: 33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

Para Materiais, bens e serviços para distribuição gratuita: 33.90.32.00.00.00 - MATERIAIS, BENS E 
SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 

As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes, cumprem o Artigo 
Sétimo, parágrafo segundo do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 o qual normatiza 
que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

Ficando determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser 
efetuado o pagamento referente a este processo. 

CLÁUSULA TREZE – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR para dirimir quaisquer dúvidas ou 
inadimplência que possa surgir no decorrer da presente ata de registro de preços, renunciando 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, datam e assinam a presente ata de registro de preços, em duas 
(2) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta  os seus 
devidos e legais efeitos. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 20 de dezembro de 2023. 
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____________________________ ____________________________________ 
AILTON APARECIDO MAISTRO 

PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA 
PROMEFARMA MEDICAMENTOS E 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

     
 

TESTEMUNHAS: 

___________________________________________ ____________________________________ 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI WANIA CRISTINA DE BARROS 

Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio Secretária Interina de Saúde 
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº391/2023 

 

Ref. Pregão nº183/2023 

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Avenida Presidente Bernardes, nº 809, inscrito no CNPJ/MF nº 
76.288.760/0001-08, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno 
exercício de seu mandato e funções, Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO, residente 
e domiciliado na Rua Marechal Deodoro da Fonseca, nº 500, Jardim Alto da Boa Vista, na cidade 
de Rolândia – PR, CEP 86600-218, portador da Cédula de Identidade nº 865.371-2 e do CPF/MF 
sob nº 152.150.919-00, resolve registrar o preço da empresa SOMA/PR COMÉRCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, cadastrada no CNPJ 
sob o nº 00.656.468/0001-39, com sede à Rua Anita Ribas, nº 410, Bairro Bacacheri, na cidade de 
Curitiba – PR, CEP 82520-610, Fone (41) 3028-2375, e-mail licita2.pr@somahospitalar.com.br / 
licita1.pr@somahospitalar.com.br, representada pelo Senhor LUIZ RENATO GAROFANI, 
mediante a observância das seguintes cláusulas e condições:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de 
Medicamentos, conforme tabela abaixo, bem como documentação levada a efeito pelo Pregão  nº 
183/2023, devidamente homologado pelo Município em 20/12/2023. 

Lote Item Und. Qtd Cod. 
Item Discriminação R$ 

Unit. R$ Total Marca 

10 10 FR 20.000,00 46413 Carbocisteína, 50mg/mL, xarope adulto - 
frasco com 100mL 4,72 94.400,00 PRATI 

15 15 AMP 200,00 52680 Cloreto de Potássio, 19,1%, solução 
injetável - Ampola com 10mL  0,39 78,00 FARMACE 

34 34 CPS 115.000,00 54044 Nifedipino, 20mg, retard  0,14 15.870,00 MEDQUIMICA  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

1. O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias, contados a partir da 

emissão da Autorização de Fornecimento, correndo por conta da adjudicatária as despesas com 

frete. A entrega será no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Av. Romário 

Martins, 1.017, centro, no município de Rolândia, no período das 7:00 às 16:00 horas. 

2. Todos os itens licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua respectiva 
discriminação. 

3. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades conforme ata de registro de preços. A 
existência dos preços registrados não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações que 
dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 
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pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

4. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

5. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

6. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 

7. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

8. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

9. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc). 

10. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

11. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

12. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

13. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

14. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

15. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

16. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 
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17. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente, para produtos em que o prazo total for superior a um ano e de 90% 

(noventa por cento) nos medicamentos em que o prazo de validade total for inferior a 1 (um) ano. 

Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus 

adicional para o município. 

18. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 

apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

19. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

20. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

21. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

22. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

23. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

24. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 
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aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

25. A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 
fornecimento, não havendo recebimento das mercadorias bem como pagamento em caso de 
entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação. 

26. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias 
úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos. 

27. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

28. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade de cada produto 

fornecido pelo prazo estabelecido na garantia pelo fabricante, obrigando-se a reparar aquele que 

apresentar defeito no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia. 

29. A vencedora deverá, no ato do fornecimento do produto, realizar o preenchimento dos campos 

cEAN e cEANTrib da NF-e, com as informações a seguir indicadas, quando o produto 

comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração Global de Item Comercial), bem 

como preencher os campos dos Grupos I80 (rastreabilidade do produto) e K (detalhamento 

específico de medicamento e de matérias-primas farmacêuticas) nas Notas Fiscais Eletrônicas dos 

medicamentos adquiridos. Deverá ainda incluir as informações sobre o número dos lotes de 

produtos farmacêuticos na Nota Fiscal exigida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

1. Cumprir rigorosamente com as Exigências Técnicas; 

2. Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a entrega 
não seja feita dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida neste edital. 

3. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 
verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens.  Todos os produtos 
entregues serão recebidos e conferidos por servidores designados pela Administração Municipal 
para compor Comissão de Recebimento da Prefeitura do Município de Rolândia. Os produtos que 
apresentarem defeitos serão rejeitados, obrigando o fornecedor a substituí-los, sem prejuízo para a 
Prefeitura do Município de Rolândia. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
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especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanções 
previstas neste edital e na legislação vigente. 

4. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

5. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar o produto 

no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, 

sem nenhum ônus para o Município. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas 

expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na 

aceitação. Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 

convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme 

o caso, obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob 

pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 

especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício 
com o Município de Rolândia. 

7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da 
entrega dos produtos. 

8. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa deverá substituir o medicamento por outro com a mesma composição e 
concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde para o produto 
proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto apresentar 
alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denuncias das Unidades de Saúde 
provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar analise do produto em 
Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de 
realizar analise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor. 

9. A adjudicatária, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, afim de 
inibir as práticas de fraude e corrupção. 

10. A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma responsável 
por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço. Caso o Município perceba o 
preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-lo. 

11. Os produtos deverão obedecer as normas e padrão em conformidade com a Legislação Vigente 
referente ao ramo de atividades. 
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12. Os vencedores da licitação assumem inteira responsabilidade pela qualidade dos produtos 
entregues. 

13. Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do presente termo 
de referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital, conforme Art. 56 da 
Portaria Interministerial nº 507, de 24 de Novembro de 2011. 

14 - A Adjudicatária deverá manter, durante toda a execução do registro de preços, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o inadimplemento 
dessa cláusula, a rescisão do registro e a execução penalidades e/ou da garantia para 
ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das penalidades já 
previstas em lei (arts. 55, inciso XIII, 78, inciso I, 80, inciso III, e 87, da Lei nº 8.666/93). Ocorrendo a 
irregularidade a Administração Pública fará a abertura de processo administrativo, por meio do 
fiscal de contrato/ata de registro de preços, realizando a notificação com prazo determinado – e 
razoável ao processo - ao fornecedor para que regularize suas certidões e o cumprimento 
contratual, sob pena de execução das penalidades previstas em Lei e porventura a rescisão. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
1 - Promover o pagamento de acordo com a ata de registro de preços pré-estabelecida; 
2 - Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado; 
3 - Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a 
localização dos Serviços e demais informações necessárias para a correta execução do 
fornecimento. 
 

CLÁUSULA QUINTA - EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. 

1. Na proposta, a proponente deverá cotar pela DENOMINAÇÃO COMUM BRASILEIRA (DCB) 

dos princípios ativos conforme descritivo no anexo do edital,  indicar o nome do laboratório 

fabricante e o número do registro do medicamento no Ministério da Saúde. A não indicação 

acarretará na desclassificação do(s) item(ns) cotados(s). 

2. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto e 

devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para garantir a 

integridade do produto. 

3. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem devem 

estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do 

consumidor. 

4. Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, data 

de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao conteúdo 

interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 
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5. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 

bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de validade, 

denominação genérica do produto e concentração. 

6. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas bulas 

quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 

7. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 

produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  

8. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 

9. As embalagens primárias e/ou secundárias dos produtos devem apresentar a inscrição 

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", ou similar. 

10. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e entregues 

obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no Ministério da 

Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual deverão ser separados 

por colméias. 

11. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre no bico 

de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 

12. Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias ginecológicas devem estar 

protegidos por material adequado, convenientemente selado. 

13. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, quando 

for o caso. 

14. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com as 

características de rompimento irrecuperável. 

15. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de seu 

prazo de validade vigente. Caso contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do 

produto, sem qualquer ônus adicional para o município 

16. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 

descontinuada, a empresa vencedora deverá substituir o medicamento por outro com a mesma 

composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da Secretaria de Saúde 

para o produto proposto para a substituição, sem custo para o Município. No caso do produto 
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apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou mesmo havendo denúncias das 

Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa será contatada e deverá providenciar 

análise do produto em Laboratório. No curso de discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se 

reserva o direito de realizar a análise sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade 

do fornecedor. 

17. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as especificações, 

todas as despesas serão atribuídas à contratada. 

18. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 

devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

19. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) embalagem(s) 

e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão 

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem qualquer ônus adicional 

para o Município. 

20. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, forma 

farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas farmacêuticas 

fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas lado a lado, produto 

a produto, de modo a facilitar a conferência. 

21. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 

definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no edital de licitação. 

22. Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o Fornecedor será comunicado a retirar o 

produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste 

Edital, sem nenhum ônus para o Município. 

23. Prazo de Entrega: 10 dias úteis contados a partir da solicitação de entrega, correndo por conta 

do fornecedor as despesas com frete. 

24. Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida 

Romário Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas. 

25. A critério do município, em qualquer tempo poderá ser solicitado a cópia do laudo de 

determinado(s) lote(s) de medicamento(s) entregue(s), mesmo após o término da vigência da ata 
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de registro de preços. O envio deverá ocorrer no prazo máximo de 48 horas, a contar do 

recebimento da solicitação 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

O Município de Rolândia se obriga a pagar ao Detentor do Registro de Preços o valor total 
estimado de R$110.348,00 (cento e dez mil e trezentos e quarenta e oito reais) a ser pago, conforme 
nota de empenho e entrega dos itens, em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da fatura 
após a entrega dos produtos, por intermédio da tesouraria, mediante depósito eletrônico em conta 
corrente, conforme emissão de autorização de fornecimento, ficando vedada a emissão de Boleto 
Bancário.  

A Empresa deverá, obrigatoriamente, informar o Imposto de Renda que será retido neste 
Município, bem como indicar o valor do INSS em campo específico da nota. 

A adjudicatária deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade 

com a Previdência Social (CND-INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

e com a Certidão Negativa de Débitos Municipal para as Empresas que estejam situadas neste 

Município, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a 

que a Detentora do Registro de Preços tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a 

situação de regularidade havida na fase de habilitação; 

Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a Detentora do Registro de Preços não 

fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento 

dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas na cláusula 

sexta desta ata de registro de preços. 

A adjudicatária deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 

fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o 

adimplemento total da obrigação. 

Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 

fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será 

estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes formulas:  

I = (TX/100) / 365  

EM = I x N x VP 

Onde:  

I = Índice de atualização financeira;  
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TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso. 

O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de documentos 
(1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura da ata/contrato, 
bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos pertinentes, 
a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento deverão ser obrigatoriamente 
mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo sistema de informações e no respectivo 
processo referente ao pedido, o não envio dos documentos e/ou acompanhamento do andamento 
do processo por parte da vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja 
apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na 
legislação vigente, como multa, desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será 
encaminhado no mesmo contato informado neste documento, não havendo resposta será 
publicado em diário oficial um comunicado para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência da presente ata de registro 
de preços, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômica – financeira inicial 
deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os 
preços praticados no mercado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, 
o Município de Rolândia solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-la à definição do parágrafo primeiro. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de 
Rolândia convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda 
os fornecedores classificados, respeitadas as condições de prestação de serviços, os preços e os 
prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, hipótese em que poderá ocorrer 
alteração na ordem de classificação das empresas com preço registrado. 

PARÁGRAFO QUARTO – Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia. 

PARÁGRAFO QUINTO – É de obrigação da Adjudicatária a solicitação de reajuste de preços no 
dia da alteração do valor, não sendo aceito majoração ou supressão retroativa, sendo portanto 
pago o valor acordado antes do reajuste nesses casos, a não apresentação da solicitação no dia da 
majoração acarretará no pagamento do valor antigo das notas até que se ocorra a solicitação de 
forma correta, no caso da supressão de valores, se não realizada no dia em que o valor for 
diminuído poderá acarretar em multa e demais sanções cabíveis. 
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PARÁGRAFO SEXTO – É vedado à Contratada interromper a entrega dos bens/serviços já 
empenhados e de novos pedidos, que porventura venham a surgir, enquanto aguarda o trâmite do 
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

São obrigações do Detentor do Registro de Preços: 

I. Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que 
sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente ata de registro de preços, 
serão de exclusiva responsabilidade do Detentor do Registro de Preços, assim definido 
na Norma Tributária.  

II. O Detentor do Registro de Preços declara haver levado em conta, na apresentação de 
sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos 
trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo 
quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 
de preços por recolhimento determinados pela autoridade competente. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

1 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a ata de registro de preços ou 
retirar/aceitar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução da 
sua obrigação. 

2 - O atraso injustificado na entrega do objeto solicitado implica no pagamento de multa de 1% 
(um por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento) ou 20 (vinte) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou do valor correspondente na nota de empenho, 
isentando em consequência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer Título, relativos 
ao período em atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a 
inexecução total do objeto. 

3 - A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se 
houver a apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente 
aceita pelo Município. No caso do não aceite da justificativa, o Município poderá convocar os 
classificados remanescentes para o fornecimento. 

4 - A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com a presente Ata de 
registro/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 5% (cinco por cento) calculada 
sobre o valor total da ata e/ou da nota de empenho. 

5 - A inexecução total, recusa de execução ou execução total em desacordo com o presente 
Contrato/Nota de Empenho implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total da ata de registro/contrato. 

6 - A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que 
garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da 
sanção prevista no art. 7º da Lei 10.520/02 e alterações. 

7 - Havendo atraso de pagamento superior a 30 (trinta) dias, pagará o Município à Adjudicataria 
multa correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso contados a partir do 

1Doc:  Proc. Administrativo 9.410/2024  |  Anexo: Cotacao_ATA_Rolandia_compressed.pdf (324/327)        383/1569



 

   

trigésimo primeiro dia, limitada a 9% (nove por cento) equivalente a 90 (noventa) dias de atraso, 
calculada sobre o valor da parcela em atraso. 

8 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Registro de 
preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do registro de preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no 
Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 
Lei 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

9 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurada a defesa 
prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes franqueada vista ao processo. 

10 - Se a adjudicatária receber notificações injustificadas, ou sem solução do problema, durante o 
período de 12 meses de vigência do registro de preços, poderá ser rescindido a ata de registro de 
preços de forma unilateral por parte do Município e aplicadas às seguintes sanções: 

a) Impedimento de licitar com o Município de Rolândia pelo período de 1 (ano) ano. 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global da ata de registro de preços. 

11 - É de obrigação da adjudicatária manter seus dados atualizados junto ao Município, como e-
mail, endereço, telefone e eventuais alterações no contrato social, caso não o faça: 

a) Em caso de tentativa de comunicação frustrada por contatos desatualizados, decorrido o 
prazo de 03 (três) dias, a empresa será considerada comunicada, sendo passível de sofrer as 
sanções descritas neste termo. 

b) Diante o exposto acima, as eventuais notificações e multas que não obtiverem êxito em sua 
entrega, devido aos contatos desatualizados, serão encaminhadas para o devido processo 
administrativo de sanção. Não podendo entrar em contato, e extinto o prazo de ampla defesa 
da empresa a mesma será cadastrada em dívida ativa, cabível de execução fiscal.  

c) As notificações de multas entregues, mas não atendidas ou sanadas, terão o nome de seu 
proprietário / representante legal encaminhado para protesto ou inclusão junto ao SPC ou 
SERASA. 

12 - Demais casos não especificados neste termo seguirão o disposto na legislação vigente. 

13 – Não serão aceitas alegações de que os itens licitados possuam descritivos que não contemplas 
especificações padronizadas, ou estipuladas na legislação vigente, uma vez que o solicitado é a 
base mínima de especificação, podendo ser cotados itens de igual ou superior qualidade que 
atenda a legislação/padronização vigente. 

14 - O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital (1Doc) o qual se utiliza de 
dados como e-mail e telefone para o envio de documentos para a assinatura, portanto o cadastro 
da empresa com telefone e e-mail próprio é obrigatório, bem como a atualização do mesmo em 
caso de alteração, a apresentação de fone e e-mail de terceiros, implicará no não recebimento dos 
documentos para assinatura, bem como das notas de empenho o que implicará nas sanções 
cabíveis estipuladas neste termo e embasadas na legislação vigente, como multa, desclassificação e 
até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato informado neste 
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documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um comunicado para ciência e 
posteriormente aplicadas as sanções. 

15 - A autoria, a autenticidade e a integridade de documentos digitais e da assinatura poderão ser 
obtidas por meio de certificação digital emitida conforme padrões definidos pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001, preservadas as hipóteses legais de anonimato, não sendo aceitas assinaturas que 
não atendam esses padrões. 

 

CLÁUSULA DEZ – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA 

O prazo de entrega dos itens será de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da emissão da 

autorização de fornecimento e o prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de 

12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento pelas partes. 

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

O preço registrado poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações: 

I – Pelo Município de Rolândia:  

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo; 
b) Quando o fornecedor não assinar a ata de registro no prazo estabelecido; 
c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVI do 
art. 78 da Lei 8.666/93; 

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste registro; 

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município de 

Rolândia. 
II – Pelo fornecedor: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências deste termo; 

b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 
informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo 
administrativo do presente edital. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados 
poderá não ser aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades 
previstas no presente edital. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do Fornecedor, relativas a prestação dos serviços. 
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PARÁGRAFO QUARTO – Caso o município não se utilize da prerrogativa de cancelar o preço 
registrado, a seu exclusivo critério, poderá sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor 
cumpra integralmente a condição exigida neste termo. 

 

CLÁUSULA DOZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Serão utilizadas as seguintes classificações orçamentárias: 

Órgão: 09 – Saúde;  

Classificação Orçamentária:  

Para materiais de Consumo: 33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

Para Materiais, bens e serviços para distribuição gratuita: 33.90.32.00.00.00 - MATERIAIS, BENS E 
SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 

As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes, cumprem o Artigo 
Sétimo, parágrafo segundo do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 o qual normatiza 
que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

Ficando determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser 
efetuado o pagamento referente a este processo. 

CLÁUSULA TREZE – DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR para dirimir quaisquer dúvidas ou 
inadimplência que possa surgir no decorrer da presente ata de registro de preços, renunciando 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, datam e assinam a presente ata de registro de preços, em duas 
(2) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta  os seus 
devidos e legais efeitos. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 20 de dezembro de 2023. 

 

____________________________ ______________________________________ 
AILTON APARECIDO MAISTRO 

PREFEITO MUNICIPAL DE ROLÂNDIA 
SOMA/PR COMÉRCIO DE PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA 
     
 

TESTEMUNHAS: 

___________________________________________ ____________________________________ 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI WANIA CRISTINA DE BARROS 

Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio Secretária Interina de Saúde 
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